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1 IDENTIFICAÇÃO E INFORMAÇÕES DA UNIDADE JURISDICIONADA (UJ) 
 
 
1.1 IDENTIFICAÇÃO 
 

Nome/Sigla: SECRETARIA DA FAZENDA/SEFAZ 

Poder: EXECUTIVO 

CNPJ: 13.937.073/0001-56 

 
1.2 INFORMAÇÕES DO DIRIGENTE MÁXIMO 
 

Nome: MANOEL VITÓRIO DA SILVA FILHO 

Período de gestão: 14/08/2013 a 31/12/2025 

 
 
1.3 INFORMAÇÕES GERAIS 
 
 
1.3.1 Objetivo/finalidade e legislação 
 
 

A Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia tem como missão garantir a sustentabilidade 

fiscal do Estado por meio de uma administração tributária eficiente e da aplicação eficaz dos 

recursos públicos, promovendo uma gestão pública transparente, íntegra e orientada ao 

cidadão. 

 

Os objetivos estratégicos da Secretaria da Fazenda são: 

 

 Aumentar a eficiência da administração tributária e fortalecer a relação fisco-

contribuinte; 

 Adequar a SEFAZ à nova realidade da Reforma Tributária; 

 Garantir a sustentabilidade fiscal do Estado; 

 Contribuir para a melhoria da governança pública do Estado, promovendo a aplicação 

eficaz dos recursos públicos; 

 Fortalecer a gestão institucional e a capacidade de entrega de resultados; 

 Ter um quadro de servidores adequado e engajado, trabalhando em um ambiente 

saudável e motivador; 

 Potencializar o valor gerado pelas soluções de TI, alinhado com as prioridades do 

negócio. 
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QUADRO 1 – Legislação relacionada à UJ 

 
Número Descrição 

Lei nº 115, de 16 de agosto de 1895 Organiza as Repartições Públicas do Estado da 
Bahia. 

Decreto-Lei nº 11.889, de 30 de abril de 1941 Transformação da SEFAZ 

Lei nº 6.074, de 22 de maio de 1991 Modifica a estrutura da Administração Pública 
Estadual e dá outras providências. 

Lei nº 7.249, de 07 de janeiro de 1998 Dispõe sobre o Sistema de Seguridade Social dos 
Servidores Públicos Estaduais.  

Lei nº 7.435, de 30 de dezembro de 1998 Dispõe sobre a organização e estrutura da 
Administração Pública do Poder Executivo 
Estadual. 

Lei nº 10.955, de 21 de dezembro de 2007 Modifica a estrutura organizacional e de cargos em 
comissão da Administração Pública do Poder 
Executivo Estadual, disciplina o Fundo Financeiro 
da Previdência Social dos Servidores Públicos do 
Estado da Bahia e o Fundo Previdenciário dos 
Servidores. 

Lei nº 13.204, de 11 de dezembro de 2014 Modifica a estrutura organizacional da 
Administração Pública do Poder Executivo 
Estadual e dá outras providências. 

Lei nº 14.032, de 18 de dezembro de 2018 Modifica a estrutura organizacional da 
Administração Pública do Poder Executivo 
Estadual e dá outras providências. 

Decreto nº 18.874, de 28 de janeiro de 2019 Aprova o Regimento da Secretaria da Fazenda – 
SEFAZ. 

Decreto nº 22.260 de 04 de setembro de 2023 Aprova o Regimento da Secretaria da Fazenda – 
SEFAZ. 

Fonte: Decreto 22.260 DE 04 DE SETEMBRO DE 2023 – REGIMENTO DA SEFAZ 
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1.3.2 Estrutura organizacional  
 
1.3.2.1 Organograma funcional 
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1.3.2.2 Unidades estratégicas 

 

QUADRO 2 – Unidades estratégicas da estrutura organizacional   
 

Nome da 
unidade  

Finalidades Competências 

 

 
 

CONSEF 

 
Julgar os litígios decorrentes de 
lançamentos de tributos de 
aplicação de penalidades por 
infrações à legislação tributária e 
as impugnações e recursos do 
sujeito passivo, interpostos a 
qualquer medida ou exigência 
fiscal, obedecendo aos princípios 
do contraditório, da oficialidade, 
da legalidade objetiva, da verdade 
material, do informalismo e da 
garantia de ampla defesa, sem 
prejuízo de outros princípios de 
direito, observado o disposto no 
art. 147 da Lei nº 3.956, de 11 de 
dezembro de 1981, alterada pelas 
Leis nº 7.438, de 18 de janeiro de 
1999, e nº 7.753, de 13 de 
dezembro de 2000. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
O Regimento Interno do CONSEF, por ele aprovado e homologado por ato do Governador do Estado, 
determinará as suas subdivisões e as normas para o seu funcionamento. 
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GABINETE DO 
SECRETÁRIO 

 
 
 
Prestar assistência ao Titular da 
Pasta em suas tarefas técnicas e 
administrativas, exercendo a 
competência relativa à sua 
representação social e política, ao 
preparo e encaminhamento do 
expediente, à coordenação do 
fluxo de informações e às 
relações públicas da SEFAZ 
 
 
 
 

 
I - acompanhar a execução de programas e projetos em desenvolvimento, na 
Secretaria; 
II - examinar e aprovar os termos do contrato de gestão a serem firmados pela 
Secretaria, bem como supervisionar, acompanhar e avaliar o seu cumprimento; 
III - promover a integração entre as diversas unidades da Secretaria, visando a 
melhor coordenação dos trabalhos e a eficiência de suas atividades; 
IV - coordenar ações sistêmicas de planejamento e gestão da Secretaria; 
V - monitorar, de forma sistemática, os resultados organizacionais das unidades da 
Secretaria e Entidade vinculada; 
VI - promover a publicação dos atos oficiais da Secretaria; 
VII - coordenar as atividades de comunicação social, relativas às realizações da 
Secretaria; 
VIII - desenvolver outras atividades que lhe forem conferidas ou delegadas 
 

 

 
 
 
 
 
 

ASSESSORIA DE 
PLANEJAMENTO 

E GESTÃO 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
Promover, no âmbito setorial, em 
articulação com a Secretaria da 
Administração - SAEB e a 
Secretaria do Planejamento - 
SEPLAN, a gestão 
organizacional, do planejamento 
estratégico, do 
orçamento e de Tecnologias da 
Informação e Comunicação - TIC, 
dos sistemas formalmente 
instituídos, com foco nos 
resultados institucionais 

 
I - por meio da Coordenação de Gestão Organizacional e de TIC: 
a) promover e coordenar as ações de modernização atinentes à implementação de 
modelos institucionais, métodos, técnicas e instrumentos de gestão que visem ao aprimoramento 
das 
competências gerenciais e do desempenho organizacional e à melhoria continuada dos resultados 
da 
Secretaria, em estreita articulação com as demais unidades; 
b) subsidiar a Diretoria de Tecnologia da Informação no planejamento de TIC, em 
conformidade com as normas e diretrizes definidas para a Administração Pública do Poder 
Executivo Estadual; 
c) elaborar e acompanhar a implantação de normas e padrões operacionais atinentes 
às ações de Gestão Organizacional; 
d) contribuir para a implantação de normas e padrões operacionais atinentes às ações 
de TIC; 
e) disseminar, para a Diretoria de Tecnologia da Informação, as Políticas de TIC e de 
Segurança da Informação definidas para a Administração Pública do Poder Executivo Estadual; 
f) desenvolver estudos e contribuir na formulação das diretrizes de Gestão 
Organizacional, a serem implementadas no âmbito da Secretaria; 
g) desenvolver estudos e contribuir na formulação das diretrizes de TIC, a serem 
implementadas pela Diretoria de Tecnologia da Informação, no âmbito da Secretaria; 
h) implementar, em articulação com a Superintendência de Desenvolvimento da 
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ASSESSORIA DE 
PLANEJAMENTO 

E GESTÃO 
(Continuação) 

Gestão Fazendária - SGF, soluções em gestão e processos de parceria de gestão, no âmbito da 
Secretaria, observada a competência da Superintendência da Gestão e Inovação - SGI, da SAEB; 
II - por meio da Coordenação de Planejamento e Orçamento: 
a) elaborar, em articulação com as unidades internas, o Plano Estratégico da 
Secretaria, em consonância com o Plano Estratégico do Estado; 
b) contribuir para a elaboração do Plano Plurianual e Orçamento Anual, em 
articulação com as unidades internas, bem como coordenar a gestão orçamentária; 
c) acompanhar as ações governamentais, consolidando as informações necessárias ao 
monitoramento dos resultados organizacionais, no âmbito da Secretaria; 
d) contribuir para a avaliação das ações governamentais, a cargo da Secretaria; 
e) prestar assessoramento às unidades da Secretaria na gestão orçamentária das ações 
financiadas com recursos de transferências voluntárias oriundos de convênios e contratos de 
repasse, bem como de operações de crédito, em articulação com a SEPLAN; 
f) contribuir para o desenvolvimento das atividades de captação, pela Secretaria, de 
recursos oriundos de convênios e de operações de crédito; 
III - por meio da Coordenação de Modernização - PROMOSEFAZ: 
a) planejar, coordenar a execução, monitorar e avaliar os resultados dos programas 
de modernização da Secretaria; 
b) monitorar e avaliar o desempenho das unidades, referente aos resultados 
alcançados, em relação às metas estratégicas; 
c) definir, monitorar e avaliar indicadores de desempenho estratégicos e 
operacionais. 
 
 

 
 

COORDENAÇÃO 
DE CONTROLE 

INTERNO 

 
Desempenhar as funções de 
acompanhamento, controle e 
fiscalização da execução 
orçamentária, financeira e 
patrimonial, em estreita 
articulação com o órgão estadual 
de controle interno 
 

 
 
 
A CCI terá atuação setorial, observado o disposto em regulamentação específica 
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DIRETORIA 
GERAL 

 
 
 
 
 
Coordenar os órgãos setoriais e 
seccionais, dos sistemas 
formalmente instituídos, 
responsáveis pela execução das 
atividades de administração 
financeira e de contabilidade, 
material, patrimônio, serviços e 
recursos humanos 
 

 
I - por meio da Coordenação de Licitações: promover e acompanhar as licitações, no 
âmbito da Secretaria, em estreita articulação com a Coordenação Central de Licitação - CCL, da 
SAEB; 
II - por meio da Coordenação de Contratos e Convênios: executar as atividades de 
gerenciamento, fiscalização e acompanhamento da execução dos contratos e convênios sob sua 
responsabilidade, bem como manter registros atualizados de contratos e convênios, no âmbito da 
Secretaria, em articulação com as demais unidades gestoras; 
III - por meio da Coordenação de Projetos e Obras: promover e acompanhar os 
projetos e serviços de reformas e construções, bem como a sua execução, no âmbito da Secreta-
ria; 
IV - por meio da Diretoria Administrativa: executar as atividades de administração 
de material, patrimônio, serviços e recursos humanos, bem como as atividades de execução 
orçamentária, no âmbito da Secretaria, em estreita articulação com a unidade central do Sistema 
Estadual de Administração; 
V - por meio da Diretoria de Finanças: executar as atividades de administração 
financeira e de contabilidade, em estreita articulação com as unidades centrais do Sistema 
Financeiro e de Contabilidade do Estado. 

 
 
 
 
 
 

Auditoria Geral 
Do Estado – AGE 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
Proceder à análise dos atos e 
fatos administrativos e financeiros 
dos órgãos e entidades 

I - por meio da Coordenação de Auditoria Governamental: 
a) examinar e avaliar os controles internos exercidos por órgãos da Administração 
direta, fundos especiais, fundações, autarquias e entidades regidas pela Lei das Sociedades por 
Ações, vinculados ao Poder Executivo Estadual, verificando a eficiência, economicidade e eficácia 
da gestão operacional, administrativa, orçamentária, financeira, patrimonial e contábil; 
b) verificar o cumprimento de acordos, convênios e contratos firmados pelo Estado 
com entidades governamentais e não-governamentais, nacionais e estrangeiras; 
c) elaborar a Programação Anual de Auditoria; 
d) elaborar manuais e procedimentos de auditoria governamental; 
e) planejar e executar os trabalhos de auditoria, elaborar os papéis de trabalho e os 
relatórios de auditoria; 
f) manter arquivo dos procedimentos e auditorias realizadas por órgão; 
g) realizar, nos órgãos e entidades vinculadas ao Poder Executivo Estadual, de ofício 
ou mediante solicitação de autoridade competente, auditoria especial ou supervisão de tomada de 
contas; 
h) monitorar a implementação das recomendações propostas pela AGE aos órgãos e 
entidades auditadas; 
II - por meio da Coordenação de Inspeção e Controle: 
a) orientar tecnicamente o planejamento e procedimentos operacionais de controle 
interno, exercidos pelas Coordenações de Controle Interno e demais estruturas de controle interno, 
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Auditoria Geral 
Do Estado –AGE 

(Continuação) 

 

acompanhando suas atividades; 
b) normatizar e monitorar as atividades de acompanhamento, controle e fiscalização 
da execução orçamentária, financeira e patrimonial a serem realizadas pelas Coordenações de 
Controle Interno e demais estruturas de controle interno equivalentes dos órgãos; 
c) coordenar as atividades que exijam ações integradas das Coordenações de 
Controle Interno ou de outras estruturas responsáveis pelo controle interno do Poder Executivo 
estadual, com vistas à efetividade das competências que lhe são comuns; 
d) desenvolver, implementar e operacionalizar trilhas eletrônicas de auditoria; 
e) estimular ações voltadas para a capacitação de servidores vinculados ao controle 
interno; 
III - por meio da Gerência de Controle Preventivo e Transparência: 
a) desenvolver atividades de controle interno preventivo voltadas para o 
gerenciamento de riscos; 
b) gerir o portal Transparência Bahia e o Portal de Dados Abertos Bahia; 
c) prestar assessoramento aos órgãos e entidades em temas relacionados ao 
aperfeiçoamento dos controles internos, fortalecimento dos processos de gerenciamento de riscos, 
governança e integridade; 
d) formular às secretarias sistêmicas propostas de aperfeiçoamento dos modelos e 
sistemas corporativos de controle; 
e) gerir a rotina de identificação de convenentes inadimplentes, a partir dos dados 
disponíveis nos sistemas de gestão financeira e tributária da SEFAZ, disponibilizando a informação 
por meio de certidões no portal Transparência Bahia. 

 
 
 
 

 
Corregedoria 

 
 
 
 
 

 
 
 
Acompanhar, controlar e avaliar a 
regularidade da atuação funcional 
e da conduta dos seus servidores, 
em estreita articulação com o 
órgão central do Sistema de 
Correição Estadual 

I - Coordenação de Fiscalização e Ações Correicionais: 
a) planejar, supervisionar e executar ações de fiscalização e controle da atuação 
funcional no âmbito da SEFAZ; 
b) conduzir investigações preliminares, inspeções, sindicâncias e processos 
administrativos disciplinares, no âmbito da SEFAZ; 
c) solicitar informações em quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública 
Estadual, sempre que necessário, ao exercício de suas atividades; 
d) receber, encaminhar e acompanhar as denúncias ou representações relativas ao 
cometimento de infrações funcionais no âmbito da Secretaria; 
e) cadastrar e manter registros adequados e consistentes dos atos, dados e 
informações pertinentes às denúncias e representações; 
f) propor à autoridade competente a instauração de sindicâncias e processos 
administrativos disciplinares, no âmbito da SEFAZ; 
g) propor à autoridade competente a declaração de nulidade ou o reexame de 
sindicâncias, procedimentos e processos administrativos disciplinares, quando cabível; 
II - Coordenação de Orientação e Normatização Processual: 
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Corregedoria 
(Continuação) 

a) propor ações que visem à promoção da ética no serviço público estadual; 
b) propor e executar medidas que visem prevenir, inibir e reprimir a prática de 
ilícitos ou irregularidades cometidos por servidores, em articulação com a Coordenação de 
Fiscalização e Ações Correicionais; 
c) solicitar informações em quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública 
Estadual, sempre que necessário, ao exercício de suas atividades; 
d) analisar tecnicamente as denúncias ou representações relativas ao cometimento de 
infrações funcionais, no âmbito da SEFAZ, e propor os devidos encaminhamentos; 
e) propor ações para a implementação da melhoria da conduta dos servidores 
públicos; 
f) proceder ao acompanhamento regular das medidas disciplinares aplicadas aos 
servidores públicos, no âmbito da SEFAZ; 
g) propor metodologias para uniformização e aperfeiçoamento de procedimentos 
relativos às atividades correicionais. 

 
Secretaria 

Executiva do 
Programa de 

Parcerias 
Público-Privadas 

- PPP Bahia 

 
 
Coordenar e executar ações 
relativas aos projetos de parcerias 
público-privadas 

I - executar as atividades operacionais e coordenar as ações correlatas ao 
desenvolvimento dos projetos de parcerias público-privadas; 
II - assessorar e prestar apoio técnico ao Conselho Gestor do Programa de Parcerias 
Público-Privadas; 
III - divulgar os conceitos metodológicos próprios dos contratos de parcerias 
público-privadas; 
IV - dar suporte técnico na elaboração de projetos e contratos, especialmente nos 
aspectos financeiros e de licitação, às secretarias, órgãos ou entidades da Administração indireta. 

 
 
 
 

Coordenação de 
Qualidade do 
Gasto Público 

 
 
 
 
Executar programas e projetos de 
desenvolvimento, implantação e 
disseminação de práticas voltadas 
para a melhoria da gestão da 
qualidade do gasto público 

I - promover o desenvolvimento do Sistema de Apropriação de Custos Públicos - 
ACP; 
II - difundir e sedimentar a utilização dos sistemas da área financeira, principalmente 
o ACP; 
III - articular de forma institucional, com todas as secretarias, órgãos e entidades do 
Estado, na busca da melhoria da qualidade do gasto público; 
IV - tomar conhecimento dos resultados das inspeções da AGE e do Tribunal de 
Contas do Estado da Bahia - TCE, normatizando os problemas detectados e soluções 
apresentadas, com vistas à melhoria da qualidade do gasto público; 
V - auxiliar as secretarias e os órgãos na busca de receitas próprias e externas, assim 
como na busca da melhoria da qualidade do gasto público. 
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Coordenar as ações relativas à 
política financeira e gestão das 
finanças do Estado da Bahia, bem 
como gerir sua política de 
investimentos e financiamentos 

I - por meio da Diretoria do Tesouro, que tem por finalidade, coordenar, programar, 
executar, controlar e avaliar as atividades relacionadas com política financeira, captação, guarda e 
distribuição dos recursos e gerenciar as operações de crédito e os serviços da dívida pública do 
Estado: 
a) pela Gerência da Dívida Pública: 
1. gerir, examinar, registrar e controlar as operações de crédito realizadas pela 
Administração direta e acompanhar as operações dessa natureza na Administração indireta; 
2. proceder estudos sobre a política e a capacidade de endividamento estadual; 
3. preparar e encaminhar aos órgãos competentes os pedidos para contratação e 
renegociação de operações de crédito; 
4. emitir parecer em consultas relativas a títulos públicos estaduais; 
5. consolidar as posições relativas ao endividamento constituído pelas operações de 
crédito celebradas pelas Administrações direta e indireta; 
6. promover o registro, exame e controle dos valores referentes ao pagamento da 
Dívida Pública; 
7. consolidar e atualizar informações, objetivando acompanhar o cumprimento das 
metas firmadas entre o Estado e a União, no âmbito do Programa de Reestruturação e de Ajuste 
Fiscal dos Estados; 
8. promover o registro e o controle dos precatórios e das Requisições de Pequeno 
Valor - RPVs de responsabilidade da Administração direta e indireta do Estado; 
9. manter frequentes contatos com a Procuradoria Geral do Estado - PGE, com o 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia - TJBA, com o Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região 
e com o Tribunal Regional Federal da 1ª Região - TRF1, de modo a manter atualizado e conciliado 
o controle dos precatórios e RPVs; 
10. elaborar o plano anual de pagamento de precatórios a ser submetido ao TJBA e 
promover as transferências de recursos para o pagamento dos precatórios; 
11. conciliar e ajustar os valores dos controles gerenciais da dívida pública e dos 
precatórios com os dados constantes na contabilidade - Sistema Integrado de Planejamento 
Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia - FIPLAN; 
12. gerir, especificar e homologar, em articulação com a Coordenação de 
Desenvolvimento de Sistemas Corporativos da Área Financeira, as demandas para o FIPLAN e 
demais sistemas corporativos transacionais e gerenciais da SAF, no escopo de sua competência; 
b) pela Gerência Financeira: 
1. gerir as atividades relativas ao Sistema de Caixa Único do Estado, a abertura e 
encerramento de contas bancárias e aplicação financeira; 
2. gerir as atividades relativas às operações de crédito, no âmbito do Tesouro, no 
tocante ao registro contábil, internalização e repasse, inclusive com as respectivas contabilização e 
conciliação financeira na unidade contábil 98.101; 
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3. elaborar relatórios diários, com a composição dos saldos e posição financeira dos 
recursos do Sistema de Caixa Único do Estado; 
4. repassar recursos financeiros para as unidades do Estado, por meio do FIPLAN; 
5. repassar os recursos financeiros para o pagamento dos Restos a Pagar; 
6. elaborar diariamente o fluxo financeiro de caixa do Sistema de Caixa Único; 
7. registrar e atualizar a tabela financeira, no tocante as informações de banco e 
agência no FIPLAN; 
8. efetuar o registro das Contas Bancárias de Órgãos - CBOs, no FIPLAN, bem como 
suas alterações, mediante solicitações das unidades orçamentárias; 
9. gerir, especificar e homologar, em articulação com a Coordenação de 
Desenvolvimento de Sistemas Corporativos da Área Financeira, as demandas para o FIPLAN e 
demais sistemas corporativos transacionais e gerenciais da SAF, no escopo de sua competência; 
c) pela Gerência de Encargos Gerais: 
1. acompanhar diariamente o registro da receita tributária do Estado; 
2. contabilizar as receitas provenientes de transferências federais; 
3. conciliar lançamentos nas contas bancárias e elaborar os demonstrativos 
correspondentes; 
4. efetuar o pagamento centralizado, extraorçamentário, da folha de pessoal ativo da 
Administração direta, das autarquias e fundações públicas estaduais e de fundo especial, bem 
como 
o repasse de recursos para pagamento da folha de pessoal das empresas estatais dependentes; 
5. efetuar o repasse de recursos financeiros relativos às cotas orçamentárias para os 
outros poderes e órgãos autônomos; 
6. promover o registro, exame e controle dos processos judiciais vinculados à folha 
de pagamento; 
7. planejar, lançar e modificar o orçamento dos encargos gerais do Estado; 
8. planejar, controlar e promover o pagamento dos encargos gerais legais e 
constitucionais do Estado, além daqueles objetos de acordos de parcelamento, pagamento de 
dívidas, tarifas bancárias, correção monetária de cauções e quaisquer outros que não possam ser 
atribuídos a nenhum órgão ou empresa estatal; 
9. controlar o patrimônio mobiliário do Estado, bem como os valores recebidos a 
título de dividendos, assim como aumentar, quando autorizado, o capital social das empresas das 
quais o Estado é acionista; 
10. promover, nas épocas oportunas, o cálculo e registro contábil da equivalência 
patrimonial dos investimentos do Estado em empresas públicas ou de economia mista; 
11. regularizar os repasses constitucionais dos valores devidos aos municípios pelo 
Estado, correspondentes às suas cotas-partes, assim como qualquer outro débito realizado, que se 
enquadre nas atribuições da gerência; 
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12. conciliar os dados dos controles gerenciais, inclusive os de receitas e as 
informações recebidas da área tributária, com os dados constantes na contabilidade do FIPLAN; 
13. gerir, especificar e homologar, em articulação com a Coordenação de 
Desenvolvimento de Sistemas Corporativos da Área Financeira, as demandas para o FIPLAN e 
demais sistemas corporativos transacionais e gerenciais da SAF, no escopo de sua competência; 
II - por meio da Diretoria da Contabilidade Aplicada ao Setor Público, que tem por 
finalidade realizar a gestão do Sistema Financeiro e de Contabilidade do Estado, formular diretrizes 
normativas específicas em seu âmbito de atuação, gerir sistemas, padronizar, orientar e normatizar 
a execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil do Estado, bem como elaborar, em 
parceria com a Diretoria do Tesouro e a Coordenação Geral de Planejamento e Acompanhamento 
Financeiro, a Prestação de Contas do Governo Estadual no tocante às Demonstrações Contábeis 
Consolidadas do Estado da Bahia: 
a) pela Gerência de Normas: 
1. propor, elaborar e estabelecer normas, procedimentos, manuais e rotinas de 
execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil no âmbito da Administração Pública 
Estadual; 
2. desenvolver estudos e contribuir na formulação e no aperfeiçoamento das 
diretrizes e normativas específicas do Sistema Financeiro e de Contabilidade do Estado; 
3. coletar, organizar e disseminar, em conjunto com o órgão competente, a 
legislação, as normas e as publicações técnicas relacionadas às áreas orçamentárias, financeira, 
patrimonial e contábil, tanto da esfera federal, quanto da estadual; 
4. estudar e manifestar parecer sobre assuntos de interesse das normas da área 
financeira estadual, quando submetidas à sua apreciação; 
5. acompanhar e atualizar, no sítio da SEFAZ, o conteúdo elaborado pela Diretoria 
da Contabilidade Aplicada ao Setor Público - DICOP; 
6. formular consultas aos diversos órgãos regulamentadores da legislação federal ou 
municipal, assim como à PGE no que se refere a entendimentos sobre matérias relacionadas à 
execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil; 
7. acompanhar, em conjunto com a Universidade Corporativa do Serviço Público - 
Unidade Fazenda, ou setores equivalentes, as ações de capacitação dos servidores que atuam na 
área 
financeira ou outras áreas afins; 
8. promover o intercâmbio com os órgãos do Sistema Financeiro e de Contabilidade 
do Estado, visando à uniformização e ao aperfeiçoamento das normas e dos procedimentos 
normatizados por esta Gerência; 
b) pela Gerência de Análises e Operações Contábeis: 
1. definir, organizar, manter e atualizar o plano de contas, as tabelas relacionadas aos 
roteiros e lançamentos contábeis, e outros elementos e tabelas necessários à operacionalização 
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orçamentária e contábil no sistema de contabilidade e execução orçamentária; 
2. definir e manter os procedimentos de encerramento, apuração e abertura de 
exercício no que se refere às operações contábeis; 
3. proceder à análise dos balancetes mensais consolidados, recomendando os ajustes 
necessários ao fechamento do mês; 
4. proceder à análise dos balancetes consolidados de encerramento do exercício, 
recomendando os ajustes necessários ao fechamento do exercício; 
5. disponibilizar as Demonstrações Contábeis Consolidadas do Estado e respectivos 
anexos, referentes à prestação de contas relacionados à Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964, e anexos da Secretaria do Tesouro Nacional - STN; 
6. proceder ao preenchimento, no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do 
Setor Público Brasileiro - SICONFI, das informações contábeis e orçamentárias da Declaração de 
Contas Anual - DCA; 
7. disponibilizar para o órgão de Contabilidade Central da União na periodicidade, 
formato e sistemas que forem estabelecidos, a Matriz de Saldos Contábeis - MSC, contendo dados 
contábeis, orçamentários e fiscais; 
8. especificar e homologar demandas para os relatórios de prestação de contas 
relacionados à Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e anexos da STN; 
9. disponibilizar permanentemente o sistema informatizado parametrizado para o 
registro e controle dos atos e fatos contábeis; 
10. zelar pela inviolabilidade, integridade e fidelidade dos dados contábeis e 
execução orçamentária; 
11. viabilizar o encerramento e a abertura do exercício que sejam pertinentes à área 
contábil; 
12. manter atualizadas as integrações de dados e informações do sistema contábil e 
de execução orçamentária; 
13. organizar e manter atualizado o cadastro dos gerentes de controle setorial e dos 
responsáveis pelas unidades orçamentárias e gestoras da Administração direta, e daqueles 
assemelhados nas entidades da Administração indireta; 
14. promover a manutenção e homologação dos dados do Sistema Gerencial de 
Contabilidade do Estado; 
15. manter estáveis e promover a desativação dos sistemas legados de contabilidade e 
execução orçamentária; 
16. coordenar a elaboração da Prestação de Contas do Governo Estadual no tocante 
às Demonstrações Contábeis Consolidadas, em parceria com a Diretoria do Tesouro e com a 
Coordenação Geral de Planejamento e Acompanhamento Financeiro; 
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17. gerir, especificar e homologar, em articulação com a Coordenação de 
Desenvolvimento de Sistemas Corporativos da Área Financeira, as demandas para o FIPLAN e 
demais sistemas corporativos transacionais e gerenciais da SAF, no escopo de sua competência; 
c) pela Gerência de Orientação e Acompanhamento: 
1. acompanhar e orientar todas as unidades usuárias do Sistema Financeiro e de 
Contabilidade do Estado sobre a aplicação da legislação, normas e procedimentos relativos à 
execução orçamentária, financeira, patrimonial e de contabilidade do Estado; 
2. realizar o atendimento presencial dos responsáveis pela execução contábil dos 
órgãos e entidades da Administração Pública do Poder Executivo Estadual; 
3. acompanhar mensalmente as atividades executadas no Sistema Financeiro e de 
Contabilidade do Estado, verificando erros e pendências, para solução da situação junto às unida-
des 
responsáveis; 
4. acompanhar o encerramento e a abertura do exercício de todas as unidades e de 
todos os usuários do sistema de contabilidade e execução orçamentária; 
5. analisar e responder consultas realizadas, por meio de ofícios ou e-mails, sobre a 
execução orçamentária, financeira e contábil; 
6. propor à Gerência de Normas que formule consultas aos diversos órgãos 
regulamentadores da legislação federal ou municipal, assim como à PGE no que se refere a 
entendimentos sobre matérias relacionadas a execução orçamentária, financeira, patrimonial e 
contábil; 
III - por meio da Coordenação de Planejamento e Acompanhamento Financeiro, que 
tem por finalidade o estudo, o planejamento, a análise, o acompanhamento, a programação 
financeira, o controle da execução orçamentária e a avaliação das atividades da área financeira do 
Estado, de forma a garantir informações e ações adequadas ao processo decisório: 
a) pela Assessoria Técnica de Programação Financeira: 
1. articular ações de planejamento com a SEPLAN, no processo de elaboração, do 
Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA; 
2. executar atividades relativas à gestão do Cronograma de Desembolso do Estado e 
suas alterações; 
3. acompanhar ingresso das receitas provenientes de outras fontes do Tesouro, e 
demais fontes, para fins de autorização da programação da despesa; 
4. elaborar estudos analíticos para fins de suplementação orçamentária e créditos 
adicionais; 
5. acompanhar os orçamentos das unidades do Estado, promovendo o controle da 
execução orçamentária visando ao equilíbrio entre o fluxo de arrecadação da receita e a realização 
da despesa; 
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6. gerir o montante de recursos, por tipo de gasto, que cada Secretaria poderá utilizar 
mensalmente; 
7. analisar e deliberar quanto às solicitações de antecipação de cronograma 
financeiro; 
8. analisar e deliberar quanto a solicitações de créditos suplementares e a 
programação mensal da despesa; 
9. autorizar concessões, por tipo de gasto, das unidades orçamentárias; 
10. acompanhar a execução da despesa e da receita, por unidade orçamentária e fonte 
de recurso; 
11. gerir, especificar e homologar, em articulação com a Coordenação de 
Desenvolvimento de Sistemas Corporativos da Área Financeira, as demandas para o FIPLAN e 
demais sistemas corporativos transacionais e gerenciais da SAF, no escopo de sua competência; 
b) pela Gerência de Planejamento e Acompanhamento Financeiro: 
1. elaborar relatórios de acompanhamento do desempenho das receitas e despesas do 
Estado; 
2. atualizar os dados de sua competência e providenciar a publicação nos canais 
pertinentes, incluindo o portal Transparência Bahia, no canal Finanças Públicas do sítio da SEFAZ; 
3. fornecer as informações financeiras demandadas pelo Gabinete do Secretário e 
pelo Superintendente de Administração Financeira; 
4. organizar a realização da Audiência Pública prevista na Lei de Responsabilidade 
Fiscal - LRF, incluindo a elaboração e publicação de relatórios e apresentações no canal Finanças 
Públicas, do sítio da SEFAZ; 
5. elaborar relatórios mensais e anuais da Superintendência de Administração 
Financeira; 
6. fornecer informações para o acompanhamento do cumprimento das metas do 
Programa de Ajuste Fiscal; 
7. participar da elaboração da Prestação de Contas do Governador; 
8. elaborar os relatórios exigidos pela LRF, publicando-os no canal Finanças 
Públicas, do sítio da SEFAZ; 
9. inserir e homologar, no sítio do Órgão Central de Contabilidade de União, por 
meio do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - SICONFI, as 
informações relativas aos relatórios da LRF disponibilizados, realizando os ajustes, quando 
necessários; 
10. acompanhar a execução orçamentária e financeira do Estado, visando à 
elaboração de análises de desempenho e de relatórios que subsidiem a tomada de decisões; 
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11. assessorar os comitês, conselhos e grupos de trabalho pertinentes à área 
financeira do Estado, assim como efetuar estudos ou participar de grupos de estudos que visem a 
mudanças qualitativas na gestão financeira; 
12. gerir, especificar e homologar, em articulação com a Coordenação de 
Desenvolvimento de Sistemas Corporativos da Área Financeira, as demandas para o FIPLAN e 
demais sistemas corporativos transacionais e gerenciais da SAF, no escopo de sua competência; 
13. prestar as devidas informações e acompanhar o Tribunal de Contas do Estado nas 
suas ações fiscalizadoras; 
14. gerir o Sistema de Indicadores Econômicos - SIE, para permitir a atualização 
temporal dos índices pelas diversas áreas da SEFAZ; 
15. acompanhar o Sistema de Indicadores e Metas para a área financeira do Estado; 
16. prestar as devidas informações e acompanhar os parceiros externos nas suas 
inspeções e demandas; 
IV - por meio da Coordenação de Desenvolvimento de Sistemas Corporativos da 
Área Financeira, que tem por finalidade realizar a coordenação do processo de desenvolvimento de 
funcionalidades e módulos de sistemas corporativos vinculados às unidades da SAF: 
a) apoiar as unidades da SAF na especificação e homologação de demandas para o 
FIPLAN e demais sistemas corporativos transacionais e gerenciais da SAF; 
b) apoiar as unidades da SAF na especificação e homologação de demandas de 
integração do FIPLAN e dos sistemas corporativos transacionais e gerenciais da SAF com outros 
sistemas da SEFAZ, do Governo do Estado da Bahia e de outras organizações; 
c) gerir, no âmbito da Base de Dados Corporativos do Estado - BDCE e das bases de 
business intelligence, as visões, dimensões e metadados relacionados às competências das 
unidades 
da SAF; 
d) gerir o portfólio de demandas para o FIPLAN e demais sistemas corporativos 
transacionais e gerenciais da SAF, após definição colegiada das unidades gestoras e validada pela 
Superintendência; 
e) gerir, em articulação com a Diretoria de Tecnologia da Informação, as atividades 
relacionadas ao desenvolvimento de demandas para o FIPLAN e demais sistemas corporativos 
transacionais e gerenciais da BDCE e das bases de business intelligence, vinculados às unidades 
da 
SAF; 
f) desenvolver outras atividades relacionadas com o desenvolvimento do FIPLAN e 
demais sistemas corporativos transacionais e gerenciais da BDCE e das bases de business 
intelligence, vinculados às unidades da SAF. 
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Gestão e a execução da 
administração tributária 

I - por meio da Coordenação de Apoio e Acompanhamento de Processos Tributários, 
que tem por finalidade acompanhar os processos tributários para propor ações que visem maior 
celeridade da sua tramitação: 
a) identificar e mapear entraves na tramitação dos processos tributários 
administrativos e judiciais; 
b) subsidiar, com informações técnicas, junto a outras unidades administrativas da 
SEFAZ, na tramitação dos processos tributários, em relação a matérias objeto de demandas 
complexas 
3. divulgar a legislação tributária interna e externamente, atualizando informações 
referentes a convênios, protocolos e ajustes; 
4. analisar pedidos de regimes especiais, emitindo parecer técnico; 
b) pela Gerência de Consultas e Orientação da Legislação Tributária: 
1. responder as consultas tributárias dos contribuintes ou entidades de contribuintes; 
2. emitir parecer técnico quanto à interpretação da legislação tributária, quando 
demandado em processo administrativo; 
3. orientar contribuintes e servidores quanto à correta interpretação e aplicação da 
legislação tributária; 
IV - por meio da Diretoria de Controle da Arrecadação, Crédito Tributário e 
Cobrança, que tem por finalidade normatizar o sistema de arrecadação, controlar a propriedade 
dos valores arrecadados e gerir os valores em cobrança administrativa e judicial: 
a) pela Gerência de Controle da Arrecadação de Tributos: 
1. gerir as atividades administrativas relacionadas ao registro e controle dos 
pagamentos provenientes da arrecadação das receitas tributárias estaduais;2. definir procedimen-
tos 
a serem observados pela rede de instituições financeiras conveniadas, responsáveis pela arreca-
dação 
das receitas tributárias estaduais, procedendo controle de rotinas e emitindo as notificações por 
infrações cometidas por estas instituições financeiras, quando necessárias; 
b) pela Gerência de IPVA, ITD e Taxas: 
1. cadastrar contribuintes, planejar, calcular e controlar o pagamento de Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e 
por Doação de Quaisquer Bens e Direitos - ITD e Taxas; 
2. lavrar as notificações por infrações cometidas, quando necessário, bem como 
analisar os respectivos processos de justificação; 
3. realizar análise e revisão de valores nos processos de IPVA, ITD e Taxas; 
c) pela Gerência de Controle do Crédito Tributário: 
1. gerir o Sistema de Controle do Crédito Tributário; 
2. elaborar auditorias internas periódicas, visando à integridade das informações do 
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Sistema de Controle do Crédito Tributário; 
d) pela Gerência de Cobrança do Crédito Tributário: 
1. gerir a cobrança administrativa dos créditos tributários, inclusive inscritos em 
dívida ativa, monitorando a eficiência e a eficácia das ações, empreendendo esforços contínuos 
para 
a sua melhoria; 
2. gerir as atividades relativas à administração da dívida ativa tributária, inclusive sua 
inscrição; 
3. controlar a qualidade, a padronização de procedimentos e o desempenho das 
equipes de cobrança; 
4. definir, em conjunto com a área de atendimento, procedimentos de contato com os 
contribuintes devedores; 
V - por meio da Diretoria de Planejamento da Fiscalização, que tem por finalidade 
planejar, desenvolver e manter os instrumentos necessários aos processos de fiscalização, normas 
e 
procedimentos, garantindo a divulgação e aplicação dos padrões definidos, planejando e 
acompanhando a fiscalização: 
a) pela Gerência de Estudos e Planejamento Fiscal: 
1. elaborar o planejamento anual da fiscalização de Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e 
Intermunicipal e de Comunicações - ICMS para estabelecimentos; 
2. planejar a fiscalização e definir diretrizes para a fiscalização horizontal e vertical 
de estabelecimentos, para cada período mensal ou trimestral; 
3. acompanhar a execução do planejamento anual; 
4. gerir a gratificação fiscal; 
5. elaborar manuais de procedimentos de fiscalização voltados para cada segmento 
econômico; 
b) pela Gerência de Mercadorias em Trânsito: 
1. planejar e coordenar a logística de atuação dos postos fiscais e unidades móveis de 
fiscalização; 
2. planejar e coordenar operações especiais de fiscalização; 
3. coordenar a utilização de sistemas informatizados de controle e apoio ao trânsito 
de mercadorias; 
c) pela Gerência de Monitoramento de Contribuintes: 
1. coordenar as ações das Centrais de Monitoramento de Contribuintes; 
2. acompanhar e estabelecer formas de controle da arrecadação e cumprimento das 
obrigações acessórias, em tempo presente, dos contribuintes com maior representatividade no 
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suporte da receita estadual; 
3. proceder a inaptidão da inscrição estadual de contribuinte que for identificado com 
operações com indícios de fraude, simulação ou irregularidades fiscais, conforme o inciso XV do 
art. 27 do Decreto nº 13.780, de 16 de março de 2012, que regulamenta o ICMS; 
d) pela Inspetoria de Fiscalização Eletrônica de Tributos: 
1. executar os controles fiscais eletrônicos de contribuintes, abrangendo 
autorregularização e ações fiscais massivas; 
2. verificar o cumprimento das obrigações principal e acessórias, inclusive as 
obrigações de apuração sumária; 
3. operar os sistemas centralizados de fiscalização de tributos, como a Malha Fiscal 
Censitária; 
4. analisar informações econômico-fiscais visando identificar e mapear possíveis 
esquemas de sonegação; 
5. adotar contramedidas para estancar possíveis casos de sonegação; 
6. demandar diligências, inclusive relativas à fiscalização do fluxo físico de 
mercadorias, e gerar demandas de investigações de crime contra a ordem tributária; 
7. conceber novas formas de fiscalização em função dos cenários que se 
apresentarem na dinâmica do comportamento dos contribuintes; 
8. gerir o Simples Nacional; 
9. realizar os cálculos de toda apuração sumária do ICMS, suprindo as unidades de 
fiscalização de trânsito e estabelecimentos de diagnósticos necessários à fiscalização e cobrança 
do 
imposto com informações sobre operações relevantes e que indiquem risco de sonegação; 
10. monitorar eletronicamente as operações com mercadorias, classificando as 
mercadorias e identificando a legislação tributária aplicável, para subsidiar os demais processos da 
administração tributária; 
11. subsidiar e orientar os postos fiscais e demais unidades móveis de fiscalização, 
através da Gerência de Mercadorias em Trânsito, com informações sobre operações relevantes e 
que 
indiquem risco de sonegação; 
VI - por meio da Diretoria de Produção de Informações, que tem por finalidade 
recepcionar, organizar e prover as informações digitais necessárias ao funcionamento da 
administração tributária, através da gestão dos sistemas de informação da SAT, documentação das 
regras de negócio e análise de dados para produção de informações, bem como pela 
operacionalização das funções de cadastro de contribuintes, documentos e escriturações fiscais e 
do 
cálculo do índice de valor adicionado dos municípios: 
a) pela Gerência de Cadastro e Informações Econômico-Fiscais: 
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1. participar da formulação, implantar e operacionalizar as funções de cadastro de 
contribuintes, documentos fiscais, escriturações e demais prestações de informações econômico- 
fiscais, bem como monitorar o cumprimento das respectivas obrigações acessórias, inclusive dos 
contribuintes enquadrados no Simples Nacional; 
2. especificar, demandar e gerir os sistemas para recepção, armazenamento e 
disponibilização das informações relativas às obrigações acessórias, sobretudo cadastro de 
contribuintes, documentos fiscais eletrônicos, escriturações e declarações; 
3. gerir o Domicílio Tributário Eletrônico; 
4. prestar suporte às áreas internas da SAT, sobretudo à área de atendimento ao 
contribuinte, no tocante ao cumprimento das obrigações acessórias, notadamente aquelas relativas 
ao cadastro de contribuintes, documentos fiscais eletrônicos, escriturações digitais e demais 
declarações; 
5. gerir os fluxos de informações digitais provenientes e destinados aos entes 
externos à SEFAZ; 
6. avaliar, do ponto de vista técnico, as propostas de convênios de intercâmbio de 
informações cadastrais e econômico fiscais; 
7. participar dos fóruns nacionais de padronização e simplificação das obrigações 
acessórias; 
b) pela Gerência de Sistemas e de Modelagem das Regras de Negócio: 
1. gerir a arquitetura, o portfólio, a integração e o ciclo de vida dos sistemas de 
informação da SAT, visando atender as necessidades de negócio dentro de parâmetros gerencia-
dos 
de escopo, prazo e custo; 
2. captar as necessidades e oportunidades de informatização e automação da SAT, 
propor, avaliar e definir, junto com os líderes dos processos de negócio, as soluções que atendam 
às 
necessidades captadas; 
3. racionalizar, detalhar, direcionar, encomendar as soluções à área de Tecnologia da 
Informação e acompanhar e receber as novas funcionalidades de sistemas de informação, assim 
como as manutenções das funcionalidades já implantadas; 
4. facilitar a interação entre os especialistas de negócio da SAT e os especialistas em 
Tecnologia da Informação; 
5. definir metodologia para modelar as regras de negócio, sobretudo as normas 
tributárias, abrangendo suas categorias e conceitos, visando possibilitar o seu cumprimento e 
fiscalização através de sistemas de informação; 
6. explicitar, documentar e preservar o conhecimento sobre as regras de negócio da 
SAT e a sua implementação nos sistemas de informação; 
7. participar da concepção e revisão das normas tributárias, contribuindo para que 
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sejam eletronicamente verificáveis e visando sua tempestiva implantação nos sistemas de 
informação; 
c) pela Gerência de Mineração e Análise de Dados: 
1. atender às demandas de informação oriundas da SAT, das demais áreas da SEFAZ 
e de entes externos, a partir da consulta, extração e análise das diversas Bases de Dados Digitais 
da 
SAT; 
2. desenvolver e disseminar as competências de descoberta de conhecimento e 
inteligência de negócio a partir de dados digitais, empregando técnicas estatísticas, de mineração 
de 
dados e de aprendizagem computacional; 
3. captar e especificar as demandas de informação frequentes, para que sejam 
incorporadas aos sistemas de informação ou às ferramentas de extração de dados, capacitando as 
áreas demandantes a suprirem futuras necessidades de informação com autonomia; 
4. mapear, organizar e documentar o acervo de informações digitais da SAT; 
5. gerir, no aspecto conceitual, as bases de dados digitais da SAT, visando preservar 
o conhecimento sobre os conceitos de negócio e sua representação nos dados, bem como garantir 
que estes conceitos sejam consistentemente tratados entre os diversos sistemas; 
d) pela Gerência do Valor Adicionado dos Municípios - IVA: 
1. operacionalizar o cálculo do índice de valor adicionado dos municípios - IVA, 
provisório e definitivo; 
2. julgar os recursos interpostos pelas Prefeituras ao índice de valor adicionado - IVA 
provisório na esfera administrativa; 
3. subsidiar o Tribunal de Contas do Estado na auditoria do cálculo do valor 
adicionado; 
4. fornecer às Prefeituras as informações necessárias para o acompanhamento do 
cálculo do índice de valor adicionado; 
5. participar dos fóruns nacionais relacionados ao cálculo do valor adicionado dos 
municípios; 
VII - por meio da Diretoria de Estudos Econômico-Tributários e Incentivos Fiscais, 
que tem por finalidade desenvolver análises estatísticas e econômicas relacionadas à tributação e 
sistematizar o acompanhamento dos incentivos fiscais e dos créditos fiscais acumulados: 
a) pela Gerência de Estudos Econômico-Tributários: 
1. estimar a arrecadação potencial do Estado, estudar e propor ações para sua 
expansão; 
2. acompanhar a receita tributária global e por segmento econômico; 
3. levantar e analisar o potencial e os fatores de sazonalidade que influenciam a 
arrecadação de cada segmento econômico; 
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4. participar dos fóruns de discussão na Comissão Técnica Permanente do ICMS - 
COTEPE que tem por finalidade realizar os trabalhos relacionados com a política e a administração 
do ICMS, voltados para matérias específicas, visando o estabelecimento de medidas uniformes e 
harmônicas no tratamento do imposto em todo o território nacional; 
b) pela Gerência de Análise de Incentivos Fiscais e Comércio Exterior: 
1. avaliar os programas de incentivos fiscais, isenções e reduções de carga tributária 
quanto aos seus impactos sobre a receita tributária estadual; 
2. estimar e elaborar demonstrativos da renúncia de receitas tributárias provenientes 
da concessão de incentivos fiscais; 
3. controlar os créditos fiscais acumulados; 
4. analisar propostas de benefícios e incentivos fiscais tributários; 
5. analisar operações de comércio exterior; 
6. participar dos fóruns de discussão na COTEPE que tem por finalidade realizar os 
trabalhos relacionados com a política e a administração do ICMS, voltados para matérias 
específicas, visando o estabelecimento de medidas uniformes e harmônicas no tratamento do 
imposto em todo o território nacional; 
VIII - por meio das Diretorias de Administração Tributária - DAT, que têm por 
finalidade assegurar a arrecadação através da fiscalização de estabelecimentos e mercadorias em 
trânsito na região, investigar fraudes e reduzir conflitos na aplicação da legislação tributária: 
a) pelas Inspetorias Fazendárias: 
1. atualizar base de dados dos contribuintes do ICMS; 
2. avaliar, em conjunto com a respectiva gerência, o comportamento dos setores do 
mercado; 
3. analisar o potencial e os fatores sazonais que influenciam a arrecadação; 
4. executar programas de fiscalização estabelecidos pela Diretoria de Planejamento 
da Fiscalização; 
5. proceder à fiscalização nos casos de denúncias ou suspeita de cometimento de 
crimes de sonegação fiscal; 
6. propor estudos para redução de conflitos na análise e aplicação da legislação; 
7. fornecer aos órgãos competentes os elementos necessários à promoção das ações 
civil e penal contra os responsáveis por ilícitos fiscais; 
8. realizar diligências e revisões fiscais em processos administrativos fiscais, 
requeridos pela PGE e pelo CONSEF; 
b) pelas Inspetorias de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito: 
1. executar programas de fiscalização de mercadorias em trânsito; 
2. propor adequações das rotinas de fiscalização; 
3. subsidiar o dimensionamento dos recursos necessários para compor as equipes de 
programas especiais de fiscalização; 
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4. realizar as diligências e ações fiscais demandadas pela Coordenação de Operações 
Estaduais da Fiscalização de Mercadorias em Trânsito, bem como prestar todas as informações 
solicitadas; 
c) pelas Inspetorias de Fiscalização de Grandes Empresas: 
1. executar programas de fiscalização estabelecidos pela Diretoria de Planejamento 
da Fiscalização junto a grandes empresas; 
2. dimensionar recursos necessários para composição de equipes de fiscalização; 
3. fornecer aos órgãos competentes os elementos necessários à promoção das ações 
civil e penal contra os responsáveis por ilícitos fiscais; 
4. realizar diligências e revisões fiscais em processos administrativo-fiscais 
requeridos pela PGE e pelo CONSEF; 
d) pelas Inspetorias de Fiscalização de Médias e Pequenas Empresas: 
1. avaliar, em conjunto com a respectiva gerência, o comportamento dos segmentos 
de mercado; 
2. analisar o potencial e os fatores sazonais que influenciam a arrecadação; 
3. executar programas de fiscalização estabelecidos pela Diretoria de Planejamento 
da Fiscalização; 
4. proceder à fiscalização nos casos de denúncias ou suspeita de cometimento de 
crimes de sonegação fiscal; 
5. propor estudos para redução de conflitos na análise e aplicação da legislação; 
6. fornecer aos órgãos competentes os elementos necessários à promoção das ações 
civil e penal contra os responsáveis por ilícitos fiscais; 
7. realizar diligências e revisões fiscais em processos administrativos fiscais, 
requeridos pela PGE e pelo CONSEF; 
e) pela Inspetoria de Fiscalização do ITD: 
1. executar programas de fiscalização do ITD; 
2. proceder à fiscalização nos casos de denúncias ou suspeita de cometimento de 
crimes de sonegação fiscal; 
3. propor estudos para redução de conflitos na análise e aplicação da legislação; 
4. fornecer aos órgãos competentes os elementos necessários à promoção das ações 
civil e penal contra os responsáveis por ilícitos fiscais; 
5. avaliar bens e efetuar o cálculo do imposto incidente sobre inventários; 
6. realizar diligências e revisões fiscais em processos administrativos fiscais; 
f) pelas Coordenações de Administração Regional: 
1. executar as atividades de execução financeira, leilão e de depósito, 
acompanhamento, avaliação e análises no âmbito da Diretoria de Administração Tributária; 
2. executar as atividades de administração de recursos humanos, material, patrimônio 
e serviços no âmbito da Diretoria de Administração Tributária; 
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g) pelas Coordenações de Administração Tributária: 
1. executar as atividades de administração tributária no âmbito da Diretoria de 
Administração Tributária; 
h) pela Coordenação de Processos Não Contenciosos: 
1. apreciar os processos administrativos fiscais não contenciosos no âmbito de 
competência da Diretoria de Administração Tributária; 
i) pela Coordenação de Processos Administrativos Fiscais: 
1. efetuar o registro do lançamento de ofício nos sistemas de controle do crédito 
tributário; 
2. realizar os atos processuais inerentes à tramitação e ao preparo do processo 
administrativo fiscal; 
j) pelas Coordenações Regionais de Crédito e Cobrança: 
1. identificar dados para contatos com responsáveis por débitos tributários; 
2. localizar patrimônio de contribuintes e de responsáveis por débitos tributários; 
3. analisar e decidir sobre pedidos de parcelamento, nos limites da legislação 
específica; 
4. realizar o controle dos processos de parcelamento; 
5. realizar, em articulação com a respectiva inspetoria, a cobrança dos débitos 
tributários; 
IX - por meio da Coordenação de Petróleo e Combustíveis, que tem por finalidade 
assegurar a arrecadação através da fiscalização de estabelecimentos, investigação de fraudes e 
redução de conflitos na aplicação da legislação tributária, relativos ao segmento de petróleo e 
combustíveis: 
a) pela Inspetoria de Fiscalização de Petróleo e Combustíveis: 
1. executar programas de fiscalização para as empresas do setor localizadas no 
Estado e em outras unidades da federação; 
2. analisar o potencial e os fatores sazonais que influenciam a arrecadação; 
3. realizar diligências e revisões fiscais em processos administrativos fiscais, 
requeridos pela PGE e pelo CONSEF; 
4. proceder à fiscalização nos casos de denúncias ou suspeita de cometimento de 
crimes de sonegação fiscal; 
5. fornecer aos órgãos competentes os elementos necessários à promoção das ações 
civil e penal contra os responsáveis por ilícitos fiscais; 
6. propor estudos para redução de conflitos na análise e aplicação da legislação; 
7. planejar, em conjunto com a Diretoria de Planejamento de Fiscalização, ações 
fiscais visando à identificação de fraudes na comercialização de combustíveis, dimensionando os 
recursos necessários para seu desenvolvimento; 
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8. atualizar a base de dados dos contribuintes do ICMS do segmento petrolífero e 
distribuição de combustíveis; 
b) pela Inspetoria de Ações Especiais de Petróleo e Combustíveis: 
1. identificar e mapear focos e formas de sonegação fiscal em todo o Estado; 
2. interagir com os diversos órgãos que monitoram os contribuintes do setor e com 
outros órgãos contratados para tal fim; 
3. planejar ações fiscais visando à identificação de fraudes na comercialização de 
combustíveis, dimensionando os recursos necessários para seu desenvolvimento; 
4. fornecer aos órgãos competentes os elementos necessários à promoção das ações 
civil e penal contra os responsáveis por ilícitos fiscais. 
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Desenvolvimento dos recursos 
humanos, a gestão do 
atendimento e a modernização 
tecnológica, em estreita 
articulação com as unidades 
centrais do Sistema Estadual de 
Administração 

I - por meio da Diretoria de Atendimento, que tem por finalidade estabelecer 
políticas de atendimento, garantindo a qualidade dos serviços prestados pela Secretaria a 
contribuintes e demais usuários: 
a) pela Gerência de Atendimento à Distância: 
1. gerir o atendimento a distância, monitorando a eficiência e a eficácia das ações e 
dos meios utilizados, avaliando o grau de satisfação do contribuinte/cidadão; 
2. definir e gerir os canais de atendimento a distância, prospectando continuamente 
novas tecnologias e canais de relacionamento a serem utilizados pela Secretaria; 
3. gerir conteúdo informacional, disponibilizando-o ao contribuinte/cidadão através 
dos canais de atendimento a distância; 
4. gerir o conteúdo informacional de suporte ao atendimento presencial e a distância, 
assegurando a qualidade das informações que circulam entre as áreas finalísticas e de 
atendimento; 
5. estabelecer padrões de interface e navegação nos sites da Secretaria; 
6. interagir com as áreas finalísticas da Secretaria, a fim de aumentar continuamente 
a oferta e disponibilização de serviços a distância para o contribuinte/cidadão; 
b) pela Gerência de Atendimento Presencial: 
1. planejar o atendimento presencial, monitorando a eficiência e a eficácia das ações 
e avaliando o grau de satisfação do contribuinte/cidadão, empreendendo esforços contínuos para a 
sua melhoria; 
2. coordenar e integrar as ações das Coordenações Regionais de Atendimento; 
3. acompanhar, junto aos Coordenadores Regionais de Atendimento, a aplicação 
efetiva do Sistema de Procedimentos e Rotinas - PRS da SEFAZ nos procedimentos de 
atendimento 
presencial, realizados por suas respectivas equipes; 
4. acompanhar, junto aos respectivos gestores dos serviços, a constante atualização 
das rotinas e procedimentos disponibilizados no PRS; 
c) pelas Coordenações Regionais de Atendimento Presencial: 
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1. prestar o atendimento aos contribuintes/cidadãos; 
2. encaminhar as demandas dos contribuintes aos setores responsáveis pela sua 
resolução, quando não resolvidas diretamente no atendimento; 
3. acompanhar, junto às respectivas equipes de atendimento, a aplicação efetiva do 
PRS nos procedimentos de atendimento presencial; 
4. disseminar e incentivar a utilização do autoatendimento e dos serviços à distância 
disponibilizados pela Secretaria; 
II - por meio da Diretoria de Tecnologia da Informação, que tem por finalidade 
planejar, promover, coordenar, executar, acompanhar e avaliar os programas de modernização 
administrativa da SEFAZ, no que se refere ao emprego da tecnologia da informação e 
comunicações, definir políticas e diretrizes de segurança da informação e gerir o ambiente de 
tecnologia da informação e comunicação da Secretaria: 
a) pela Gerência de Segurança da Informação: 
1. estabelecer diretrizes, padrões e normas de Segurança da Informação, em 
consonância com a Política e às normas do Poder Executivo Estadual; 
2. promover campanhas de conscientização e divulgação da Política e das normas de 
Segurança da Informação; 
3. oferecer orientação e treinamento sobre a Política de Segurança da Informação e 
suas normas; 
4. propor projetos e iniciativas relacionados ao aperfeiçoamento da Segurança da 
Informação; 
5. estabelecer procedimentos e realizar a gestão dos sistemas de controle de acesso 
lógico; 
6. analisar os riscos relacionados à segurança da informação e produzir relatórios 
com indicadores relativos a eles; 
7. realizar trabalhos de análise de vulnerabilidade, para aferir o nível de segurança 
dos sistemas de informação e dos ativos relacionados a estes sistemas; 
8. realizar auditorias em sistemas e equipamentos, com o intuito de verificar o 
cumprimento da Política e das normas de Segurança da Informação; 
9. estabelecer mecanismo de registro e controle de incidentes e não conformidades à 
Política e às normas de Segurança da Informação; 
b) pela Gerência de Desenvolvimento de Sistemas Tributários e pela Gerência de 
Desenvolvimento de Sistemas Administrativos e Financeiros, nas suas áreas de atuação: 
1. desenvolver e manter os sistemas e serviços informatizados de suporte aos 
processos de negócio; 
2. coordenar os projetos e serviços de desenvolvimento de sistemas e serviços 
informatizados contratados a terceiros, garantindo a adesão às metodologias e aos padrões 
estabelecidos; 
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c) pela Gerência de Tecnologia: 
1. prospectar tecnologias da informação e comunicação; 
2. especificar para aquisição e coordenar instalação e manutenção dos recursos 
computacionais de infraestrutura, inclusive banco de dados; 
3. implantar e otimizar sistemas operacionais e softwares de infraestrutura; 
4. operar as rotinas dos sistemas devidamente documentados para a produção; 
5. monitorar o funcionamento e o desempenho da rede de comunicação; 
6. especificar produtos, estabelecer e implantar controles e padrões de hardware e 
software de infraestrutura; 
7. avaliar a implantação de quaisquer mudanças tecnológicas no ambiente de 
informática; 
8. operar os equipamentos servidores; 
9. proceder ao acompanhamento e à manutenção dos softwares de rede; 
10. elaborar procedimentos sobre a operação e utilização dos recursos 
computacionais; 
11. implementar e monitorar as diretrizes e padrões de segurança da informação; 
d) pela Gerência de Padrões e Políticas da Informação: 
1. definir e avaliar a arquitetura tecnológica a ser empregada no atendimento das 
demandas de desenvolvimento ou manutenção de sistemas e serviços informatizados; 
2. garantir a qualidade dos processos de informação e tecnologia, visando à 
conformidade com as melhores práticas; 
3. administrar a estrutura dos dados da Secretaria, através da criação e manutenção 
de um modelo corporativo; 
4. especificar produtos, estabelecer e implantar controles e padrões de 
desenvolvimento e arquitetura de software; 
5. definir, manter e garantir a adesão aos padrões estabelecidos para os sistemas e 
serviços informatizados; 
6. estabelecer metodologias e boas práticas sobre o processo de TIC, coordenar, 
implementar e acompanhar a sua utilização; 
7. definir requisitos, pesquisar e selecionar ferramentas de apoio ao desenvolvimento 
de sistemas e serviços disponíveis no mercado e que se adequem às necessidades da Secretaria; 
e) pela Gerência de Serviços de Tecnologia da Informação: 
1. resolver incidentes e atender solicitações dos usuários de tecnologia da 
informação, através de central de serviços; 
2. planejar, em conjunto com as demais gerências da Diretoria, mudanças no 
ambiente de informática do usuário final, e coordenar sua execução; 
3. manter os usuários informados sobre mudanças no ambiente tecnológico da 
Secretaria; 
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4. especificar, adquirir e distribuir equipamentos e softwares voltados ao ambiente de 
trabalho do usuário final; 
5. administrar a manutenção de equipamentos junto a fornecedores de assistência 
técnica; 
6. controlar os direitos de acesso aos recursos computacionais pelos usuários da rede; 
7. administrar o parque de estações de trabalho nas instalações da Secretaria; 
8. gerir a impressão corporativa; 
9. projetar, implantar e manter redes lógicas e físicas de comunicação de dados; 
 
f) pela Gerência de Planejamento e Governança de Tecnologia da Informação: 
1. elaborar e acompanhar o Plano Estratégico de Tecnologia da Informação e 
Comunicação - PETIC e o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação - PDTIC; 
2. propor e gerenciar novos instrumentos, técnicas e metodologias relacionadas à 
Governança de Tecnologia da Informação; 
3. estabelecer metodologias e boas práticas sobre gerenciamento de projetos e 
produtos de TIC; 
4. coordenar, implementar e acompanhar a utilização das metodologias e boas 
práticas sobre gerenciamento de projetos e produtos de TIC; 
5. manter o Escritório de Projetos da Diretoria de Tecnologia da Informação, com 
foco no apoio metodológico e no acompanhamento de projetos estratégicos da Diretoria de 
Tecnologia da Informação; 
6. elaborar e gerenciar indicadores, metas e objetivos de interesse da Diretoria de 
Tecnologia da Informação; 
7. fixar normas e padrões de tecnologia da informação e comunicação relacionados 
com a sua área de atuação; 
8. fomentar o aumento de maturidade em tecnologia da informação e comunicação 
no âmbito da Diretoria de Tecnologia da Informação; 
9. auxiliar na elaboração do Plano de Aquisições de TIC; 
10. propor modelos, formas e boas práticas de contratação atinentes a produtos e 
serviços de TIC; 
 
III - por meio da Universidade Corporativa do Serviço Público - Unidade Fazenda, 
que tem por finalidade promover, coordenar e executar ações de capacitação, desenvolvimento e 
avaliação do quadro de pessoal da Secretaria: 
a) pela Coordenação de Planejamento e de Gestão do Conhecimento: 
1. efetuar o planejamento anual de capacitação dos funcionários da Secretaria; 
2. promover, no que couber à Universidade, a gestão do conhecimento dentro da 
Secretaria; 
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3. gerir o sistema informatizado da Universidade; 
4. coordenar e acompanhar a execução do programa de capacitação em nível de pós- 
graduação; 
b) pela Coordenação de Ensino Presencial: 
1. executar as ações de treinamento; 
2. proceder às avaliações relativas às atividades de treinamento; 
3. administrar a atividade de instrutoria interna; 
c) pela Coordenação de Ensino à Distância: 
1. produzir, disponibilizar e administrar o ensino a distância; 
2. pesquisar, desenvolver e aplicar novas técnicas de ensino na modalidade de ensino 
a distância; 
3. disponibilizar e controlar o uso dos aplicativos próprios ou específicos; 
d) pela Coordenação de Desempenho e Carreira: 
1. gerir o Plano de Carreira dos servidores da Secretaria; 
2. coordenar, acompanhar e aperfeiçoar o sistema de avaliação de desempenho; 
3. administrar e manter atualizado banco de sucessão; 
 
e) pela Coordenação de Serviços Administrativos: 
1. providenciar a constituição e instrução dos processos de contratação e pagamento 
de instrutores internos e externos e demais prestadores de serviços; 
2. providenciar a solicitação de diárias e passagens de servidores e de prepostos nos 
deslocamentos em objeto de serviço; 
3. efetuar o controle dos bens móveis da Universidade; 
4.providenciar o suprimento de materiais de expediente e de treinamento; 
5.demandar os serviços de manutenção, consertos e serviços gerais; 
6.efetuar as demais ações de suporte aos trabalhos da Universidade; 
 
IV - por meio do Núcleo de Desenvolvimento do Ser Humano, planejar, coordenar e avaliar projetos 
e programas de desenvolvimento humano, que promovam o bem-estar dos 
servidores com enfoque na qualidade de vida; 
V - por meio da Coordenação de Educação Fiscal, oferecer à sociedade contribuições 
permanentes para a formação da cidadania, conscientizando o indivíduo sobre os direitos e deveres 
relativos ao valor social dos recursos públicos advindos dos impostos e do controle social do 
Estado; 
VI - por meio da Assessoria Técnica da Sefaz Virtual da Bahia - SVBA, gerir as 
atividades e os sistemas eletrônicos da Plataforma de Consulta de Antecipação de Recebíveis dos 
Estados vinculados à SVBA 
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2 POLÍTICAS PÚBLICAS SOB A RESPONSABILIDADE DA UJ 
 
 
2.1 Formulação  
 
QUADRO 3 – Políticas públicas sob a responsabilidade da UJ*  
 

Identificação da Política 
Pública 

Normativo que instituiu Normativo regulamentador 

Política de Gestão Fiscal 
Tributária 

  

Política de Gestão Financeira 
e Contábil 

 

Lei nº 115, de 16 de agosto de 1895; 
Decreto-Lei nº 11.889, de 30 de abril 

de 1941; 

Decreto nº 22.260 de 04 de setembro 
de 2023 

Política de Gestão Fazendária   

Política de Transparência e 
Controle Interno 

  

 
 

Em conformidade com seu regimento e lei de criação, a Secretaria da Fazenda – SEFAZ atua na  

Formulação, coordenação e execução das funções de administração tributária, financeira e contábil 

do Estado, tendo como principais competências:  

 

 Coordenar e avaliar a política tributária, financeira e contábil do Estado;  

 Estudar e propor alterações na legislação tributária, financeira, contábil, e elaborar sua regu-

lamentação;  

 Fiscalizar e arrecadar tributos e todos os componentes da receita pública estadual;  

 Proceder à orientação fiscal e tributária;  

 Administrar a contabilidade geral do Estado;  

 Coordenar e executar as atividades relativas à gestão do Sistema Financeiro e de Contabili-

dade do Estado;  

 Elaborar a programação financeira do Estado;  

 Participar da elaboração das propostas do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e 

dos orçamentos anuais;  

 Exercer a auditoria operacional, administrativa, orçamentária, financeira, patrimonial e con-

tábil nos órgãos e entidades do Poder Executivo;  

 Promover o desenvolvimento dos recursos humanos e realizar pesquisas com vistas ao aper-

feiçoamento dos serviços fazendários;  

 Examinar, registrar e controlar os contratos e convênios de receitas, e operações de crédito 

a serem realizados pelo Estado que envolvam matéria financeira e que impliquem o compro-

metimento de recursos do Tesouro; 

 Coordenar e supervisionar a política de investimento e financiamento do Estado 

 Exercer outras atividades correlatas. 
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2.2 Implementação  
 
 
2.2.1 Instrumentos de Governança  
 
 
 
QUADRO 4 -  Políticas públicas sob a responsabilidade da UJ, os respectivos Instrumentos 
de Governança previstos e estágios de implementação  
 
 
 

Identificação da 
Política Pública 

Instrumentos* de 
governança e gestão 
que estão previstos  
para a política nos 

normativos 

Previsão Legal dos 
instrumentos de 

governança e gestão 

Estágio de 
implementação dos 

instrumentos de 
governança e gestão 
ao final do exercício 

em análise 

Política de Gestão Fiscal 
Tributária  
 
Política de Gestão 
Financeira / Contábil  
 
Política de Gestão 
Fazendária  
 
Política de Transparência 
e Controle Interno 

Planejamento Estratégico Decreto nº 22.260 de 04 de 
setembro de 2023 que 
aprova o regimento da 
Sefaz 

Implementado, em 
execução 

Comitê de Modernização 
da SEFAZ 

Portaria 015/2023 
 

Implementado 

FIPLAN - Sistema 
Integrado de Planejamento, 
Contabilidade e Finanças 
do Estado da Bahia 

Decreto 14.125 de 
06/09/2012 que institui o 
Sistema Integrado de 
Planejamento, 
Contabilidade e Finanças 
do Estado da Bahia - Fiplan 

Implementado, em 
atualização contínua 

SIGAT - Sistema Integrado 
de Gestão da 
Administração Tributária   

Decreto nº 22.260 de 04 de 
setembro de 2023 que 
aprova o regimento da 
Sefaz 

Implementado, em 
atualização contínua 

ACPF - sistema de 
Apropriação de Custos 
Públicos 
 

Decretoº 8.444 de 
07/02/2003 que institui o 
sistema de Apropriação de 
Custos Públicos – ACP. 
Decreto 14211 de 
20/11/2012Dispõe sobre 
procedimentos referentes à 
utilização gerencial do 
Sistema de Apropriação de 
Custos Públicos - ACP 

Implementado, em 
atualização contínua 
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A Secretaria da Fazenda tem como missão “prover e administrar os recursos financeiros para 

viabilizar as políticas públicas do Estado e orientar o cidadão quanto à importância do pagamento 

dos tributos e do controle da aplicação dos recursos públicos”. 

 

Considerando sua natureza arrecadatória, os instrumentos de Gestão implementados na SEFAZ 

visam alcançar os seus objetivos Globais: Incremento Real da Receita; Alcance do Equilíbrio Fiscal; 

Excelência na Gestão de Pessoas; Melhoria da Qualidade do Atendimento. 

 

No ano de 2025 foi implementado o Planejamento Estratégico para o período 2025-2028. O mapa 

apresentado abaixo apresenta a missão, visão e os valores da Secretaria, além dos objetivos 

estratégicos definidos e os resultados chave associados a eles. 

 

O Comitê de Modernização da SEFAZ, órgão consultivo e deliberativo, composto por membros 

titulares da Secretaria, foi criado em 2023 com o objetivo se ser um instrumento de governança 

estratégica no âmbito do Programa de Modernização e Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado 

da Bahia - PROFISCO. 

 

São também importantes instrumentos de Governança e Gestão os sistemas coorporativos: Sistema 

Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia - FIPLAN, implementado 

desde 2013 e que passa por aprimoramento contínuo, Sistema Integrado de Gestão da 

Administração Tributária – SIGAT com módulos que contemplam a arrecadação, crédito tributário e 

cobrança e o Sistema de Apropriação de Custos Públicos - ACPF que propicia a utilização da 

informação de custos como ferramenta na tomada de decisão. Estes sistemas são apresentados de 

forma mais detalhada na sessão 5.1 desde relatório. 

 

O nível de implementação e atualização dos instrumentos de governança são também apresentados 

no relatório de atividades do ano de 2025, relacionados a seguir, por área / Política Pública. 
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PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 2025 - 2028 
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GESTÃO FINANCEIRA  

 

Um dos objetivos globais da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia é garantir a sustentabilidade 

fiscal do Estado, gerando recursos para fazer face às despesas de custeio e aos investimentos, 

visando à melhoria na qualidade do gasto público do Estado e, dentro deste contexto, o resultado 

apresentado referente ao exercício de 2025 demonstra que o Estado vem mantendo o equilíbrio 

fiscal, cumprindo os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF e atendendo às 

metas estabelecidas no Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal1.  

 

O Portal Transparência Bahia é um instrumento de consulta e acompanhamento “online” das ações 

governamentais e da aplicação dos recursos públicos. No portal, estão disponíveis informações da 

receita e da despesa, dos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, incluindo 

os gastos com educação e saúde, e os pagamentos feitos aos fornecedores e prestadores de 

serviço. O cidadão pode acessá-lo através do portal www.transparencia.ba.gov.br e nos sites das 

secretarias, demais órgãos e entidades da administração pública estadual.  

 

Dentro do portal, é disponibilizado ainda o módulo “Convênios”, com a legislação pertinente e 

informações sobre a situação dos convênios / convenentes (adimplência ou inadimplência das 

Prefeituras e Organizações Não Governamentais - ONGs).  

 

Receitas Públicas 

 

As receitas realizadas em 2025, nelas compreendidas as Receitas Correntes e de Capital, 

totalizaram R$ 81,86 bilhões, alcançando 94,05% da previsão anual. Comparando os resultados 

apurados com o exercício de 2024, observa-se um aumento nominal na ordem de 9,58%, conforme 

se observa na Tabela A. Cabe ressaltar que os valores entre 2022 e 2023 foram ajustados para o 

novo critério de contabilização das transferências de cota-parte aos municípios, anteriormente 

contabilizadas como receita e respectiva despesa, e atualmente realizadas como dedução de 

receita. Isto permite o nivelamento da base de comparação, para uma correta análise. 

 

 

 

                                                 
1 Com base na lei Complementar n° 178, de 13 de janeiro de 2021 (LC 178/2021), o Estado da Bahia 
e a União assinaram, em 29 de junho de 2022, o 8° Termo Aditivo ao Contrato de Confissão, Assunção, 
Consolidação e Refinanciamento de Dívidas n° 006/97-STN/COAFI. Por meio deste aditivo, o Programa 
de Reestruturação e de Ajuste Fiscal do Estado – PAF foi convertido em Programa de 
Acompanhamento e Transparência Fiscal.  
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TABELA A - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO DA RECEITA, BAHIA, 2022-2025 

 

 

Fonte: FIPLAN/SEFAZ/SAF/COPAF/GEPAF 

Nota : Na Tabela A, as receitas referentes ao período de 2022 a 2025 foram apresentadas, em todos os seus detalhamentos, pelo valor líquido de deduções 
— abrangendo restituições, descontos, retificações e demais contas retificadoras — em conformidade com as orientações estabelecidas no Manual de 
Demonstrativos Fiscais (MDF), 14ª Edição, da Secretaria do Tesouro Nacional. 
 

 

Receitas Correntes 

 

Correspondem às receitas realizadas pelo Estado, suas autarquias, fundações, fundos e empresas 

estatais dependentes, através de impostos, taxas, transferências constitucionais, legais e outras. 

Em 2025, foram arrecadadas nesta categoria, incluindo as receitas intraorçamentárias, R$ 76 

bilhões, representando uma realização de 99,73 % das receitas correntes previstas no ano e um 

aumento nominal de 6,64% em relação a 2024.  

 

 

 

 

 

2025 2024 2023 2022

Receitas Correntes 76.240.328 76.036.816 71.300.851 63.886.994 60.891.469 99,73 6,64

Receita Tributária 33.593.504 34.166.748 31.615.575 27.510.627 26.010.643 101,71 8,07

ICMS 25.555.992 25.309.590 23.804.910 20.645.433 20.090.730 99,04 6,32

Outras Tributárias 8.037.512 8.857.158 7.810.665 6.865.194 5.919.913 110,20 13,40

Receita de Contribuições 4.577.236 4.583.209 4.170.492 3.909.735 3.670.190 100,13 9,90

Receita Patrimonial 1.821.690 2.324.973 2.263.106 2.038.026 2.336.348 127,63 2,73

Receita Agropecuária 362 101 116 54 131 27,79 -13,05

Receita  Industrial - - - - - - -

Receita de Serviços 341.511 263.230 235.541 227.363 250.644 77,08 11,76

Transferências Correntes 29.208.622 27.919.800 27.088.199 24.474.288 24.014.561 95,59 3,07

FPE 14.377.203 15.075.336 13.794.396 11.850.968 11.397.521 104,86 9,29

Outras Transferências 14.831.419 12.844.464 13.293.803 12.623.320 12.617.040 86,60 -3,38

Outras Receitas Correntes 3.074.881 3.180.649 2.749.760 1.921.082 1.729.743 103,44 15,67

Receitas Intra-Orçamentárias Correntes 3.622.521 3.598.107 3.178.063 3.805.819 2.879.209 99,33 13,22

Receitas de Capital 10.798.094 5.818.722 3.395.442 1.503.526 1.593.239 53,89 71,37

Operações de Crédito 8.560.089 4.230.190 2.306.508 764.166 933.448 49,42 83,40

Alienação de Bens 42.843 22.068 313.548 16.045 22.016 51,51 -92,96

Amortização de Empréstimos 178.212 174.657 154.486 167.775 105.703 98,00 13,06

Transferências de Capital 1.453.255 592.596 268.076 298.425 296.946 40,78 121,06

Outras Receitas de Capital 563.695 638.006 352.825 257.117 195.127 0,00 80,83

Receitas Intra-Orçamentárias de Capital - 161.206 - - 40.000 - -

87.038.422 81.855.538 74.696.293 65.390.521 62.484.708 94,05        9,58          

 Variação          
%     

2025/2024

Realizado ( Em mil Reais )

Total

Receitas
Previsão 
atualizada

Realização    
%
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GRÁFICO 1 - COMPOSIÇÃO DAS RECEITAS CORRENTES BAHIA, 2025 

 

Fonte: FIPLAN/SEFAZ/SAF/COPAF/GEPAF 

  

 

As Receitas Tributárias, principal item das Receitas Correntes, representam 44,93% destas e 

totalizaram R$ 34,17 bilhões em 2025, sendo que a arrecadação do Imposto sobre a Circulação de 

Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Comunicação de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal - ICMS representou 33,29% do total das receitas correntes.  

 

Arrecadação do ICMS 

 

As receitas provenientes do ICMS, que equivalem a 74,08% da receita tributária, apresentaram 

arrecadação de R$ 25,31 bilhões em 2025, conforme demonstrado no Gráfico 2. Este montante 

representa um aumento nominal de 6,32% em comparação com 2024. 

 
 

 

 

GRÁFICO 2 - EVOLUÇÃO DO ICMS – VALORES NOMINAIS, BAHIA, 2022-2025 

 
Fonte: FIPLAN/SEFAZ/SAF/COPAF/GEPAF 

ICMS
33,29%

Outras 
Tributárias

11,65%
Transferências 

Correntes
36,72%

Demais Receitas 
Correntes

18,35%

ICMS Outras Tributárias

Transferências Correntes Demais Receitas Correntes
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O ICMS incide sobre operações realizadas por empresas que atuam em diversos segmentos de 

mercado. O gráfico 3 demonstra a participação percentual dos três grandes setores econômicos na 

arrecadação total desse imposto. 

 

 

 

GRÁFICO 3 - ARRECADAÇÃO DO ICMS POR SETOR ECONÔMICO, BAHIA, 2025 

 

Fonte: PGM/SEFAZ/COPAF/GEPAF 

 

 

 

No exercício de 2025 , ocorreram variações na arrecadação dos setores de: comércio (+8,8%), 

serviços (+0,3%) e indústria (+5,2%). 

 

 

Arrecadação do IPVA 

 

O IPVA apresentou, no ano de 2025, arrecadação de R$ 1,10 bilhão. Isso representa uma variação 

nominal positiva de 8,66% quando comparado com o realizado de 2024. 
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Receitas do Fundo de Participação dos Estados – FPE 

 

As Transferências Correntes representam 36,72% das Receitas Correntes realizadas, incluindo as 

intraorçamentárias, e são compostas pelas transferências constitucionais e legais da União. Nesta 

rubrica, destaca-se o FPE que participa com 54% do total realizado de transferências e apresentou, 

em 2025, uma variação nominal de 9,29% em relação a 2024, atingindo o montante de R$ 15,07 

bilhões. O Gráfico 4 apresenta a evolução do FPE nos últimos quatro anos. 

 

 

 

GRÁFICO 4 - EVOLUÇÃO DO FPE – VALORES NOMINAIS, BAHIA, 2022-2025 

 

Fonte: FIPLAN/SEFAZ/SAF/COPAF/GEPAF 
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Receitas de Capital 

 

As Receitas de Capital, incluindo as intraorçamentárias, totalizaram em 2025, R$ 5,8 bilhões e refe-

rem-se aos ingressos de Operações de Crédito para aplicação nos programas de investimentos 

governamentais (R$ 4,23 bilhões), de Alienações de Bens (R$ 22 milhões), as Amortizações de 

Empréstimos (R$ 175 milhões), Transferências de Capital (R$ 593 milhões), Outras Receitas de 

Capital (R$ 638 milhões) e Receitas Intra-Orçamentárias de Capital (R$ 161 milhões). Foi realizada 

nessa rubrica 53,89% da previsão anual. A composição das Receitas de Capital está apresentada 

no Gráfico 5. 

 

 

 

GRÁFICO 5 - COMPOSIÇÃO DAS RECEITAS DE CAPITAL BAHIA, 2025 

 

Fonte: FIPLAN/SEFAZ/SAF/COPAF/GEPAF 

 

 

 

 

 

Receita Corrente Líquida – RCL 

 

A Receita Corrente Líquida - RCL é um parâmetro previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal. É 

sobre esse parâmetro que se calculam os limites das despesas com pessoal e dívida pública. Em 

2025, conforme Gráfico 6, essa receita apresentou um crescimento da ordem de 6,07% em 

relação a 2024, representando um montante de R$ 69,00 bilhões. 
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GRÁFICO 6 – EVOLUÇÃO DA RCL, BAHIA, 2022-2025 

 
Fonte: FIPLAN/SEFAZ/SAF/COPAF/GEPAF 

 

 

 

Comportamento das Despesas Públicas 
 

A Despesa Total do Estado da Bahia prevista para o exercício de 2025 foi de R$ 93,46 bilhões, 

apresentando um valor realizado de R$ 81,38 bilhões, o que representa uma realização de 87,08% 

e uma variação positiva de 9,05% quando comparado ao ano anterior. Assim como no caso da 

receita, ocorreu o ajuste dos anos anteriores para o novo critério de contabilização das 

transferências de cota-parte aos municípios. 

  

2022 2023 2024 2025

55.346
58.545

65.047
68.996

*Em Milhões
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TABELA B - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO DA DESPESA, BAHIA, 2022-2025 

 

Fonte: FIPLAN/SEFAZ/SAF/COPAF/GEPAF 

 

 

 

GRÁFICO 7 - COMPOSIÇÃO DAS DESPESAS, BAHIA, 2025 

 

Fonte: FIPLAN/SEFAZ/SAF/COPAF/GEPAF 

 

As Despesas Correntes são compostas pelos gastos de caráter permanente e continuados da 

atividade governamental. As despesas correntes, excetuadas as intraorçamentárias, atingiram o 

montante de R$ 66,25 bilhões representando 81,40% do total gasto pelo Estado, com realização de 

90,45% da dotação atualizada.  

 

As despesas com Pessoal e Encargos Sociais somaram R$ 37,07 bilhões, os Juros e Encargos da 

Dívida totalizaram R$ 1,96 bilhão e as Outras Despesas Correntes com um total realizado de 

R$ 27,22 bilhões. 

 

2025 2024 2023 2022

Despesas Correntes 73.240.457        66.245.163    60.793.338   53.145.416    46.137.304    90,45 8,97

Pessoal e Encargos Sociais 41.003.951        37.066.555    34.190.625   31.295.462    27.956.701    90,40 8,41

Juros e Encargos da Dívida 1.963.547          1.961.757      1.766.891     1.535.886      915.172         99,91 11,03

Outras Despesas Correntes 30.272.959        27.216.851    24.835.821   20.314.069    17.265.431    89,90 9,59

Despesas de Capital 16.318.703        11.356.945    10.620.643   10.985.289    13.043.572    69,59 6,93

Investimentos 12.784.698        7.965.637      7.691.317     8.384.518      10.205.187    62,31 3,57

Inversões Financeiras 1.676.077          1.533.488      1.399.865     1.045.001      1.531.709      91,49 9,55

Amortização da Dívida 1.857.928          1.857.821      1.529.461     1.555.770      1.306.676      99,99 21,47

Reservas de Contingência 1                        -                -               -                -                - -           

Despesas Intra Corrente 3.748.762          3.627.087      3.208.437     3.862.136      2.878.038 96,75 13,05

Despesas Intra de Capital 150.000             150.000         -               -                40.000 100,00 0,00

Total das Despesas 93.457.924        81.379.195    74.622.417   67.992.841    62.098.914    87,08 9,05

Dotação 
atualizada

Despesas
Realização 

%
2025/2024

Realizado ( Em mil Reais )
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As Despesas de Capital totalizaram R$ 11,36 bilhões com uma realização de 69,59% do valor orçado 

no ano. Nessa categoria, temos, como principal componente, a rubrica Investimentos com valor de 

R$ 7,97 bilhões. 

 

Pessoal e Encargos 

 

As despesas com Pessoal e Encargos Sociais representam as mais significativas no conjunto das 

despesas, e se mantiveram, em relação à Receita Corrente Líquida do exercício, abaixo do limite 

prudencial permitido pela LRF, conforme evidencia a Tabela C.  

 

TABELA C - DESPESAS DE PESSOAL x RECEITA CORRENTE LÍQUIDA, BAHIA, 2022-2025 

 

Fonte: FIPLAN/SEFAZ/SAF/COPAF/GEPAF 

RCL ajustada dos últimos 12 meses = R$  68.809.426 mil       

 

 

Aplicações de Recursos em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

 

Consideram-se despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino, aquelas relativas à 

remuneração do magistério, a manutenção e desenvolvimento do ensino de educação básica, 

profissional e superior, além de investimentos para expansão e melhoria da qualidade de ensino.  

 

A Tabela D demonstra que do total da Receita Líquida sobre Impostos e Transferências 

Constitucionais, o Governo do Estado aplicou em 2025, um total de R$ 14,63 bilhões nas despesas 

com manutenção e desenvolvimento do ensino, correspondendo a 25,48% destas receitas, 

significando o cumprimento do limite mínimo legal de 25%. 

  

2025 2024 2023 2022

Executivo e Defensoria 43,74          46,17          48,60          40,36          41,65          39,98           36,20          

% Despesa de Pessoal Realizada / RCL
PODER

% Limite 
alerta

% Limite 
prudencial

% Limite 
máximo
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TABELA D - APLICAÇÃO DE RECURSOS EM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO EN-

SINO, BAHIA, 2022-2025 

 

Fonte: FIPLAN/SEFAZ/SAF/COPAF/GEPAF 

 

Aplicações de Recursos em Ações e Serviços de Saúde  

 

Consideram-se despesas com ações e serviços públicos de saúde aquelas com pessoal, custeio ou 

investimentos, financiadas pelo Governo do Estado, relacionadas a programas finalísticos e de 

apoio, inclusive administrativo, que atendam a critérios específicos e que estejam alocadas em 

Fundo de Saúde.  

 

Os gastos com saúde totalizaram R$ 9,14 bilhões, em 2025, correspondendo a 15,93% da Receita 

Líquida de Impostos e Transferências, cumprindo o limite de 12% estabelecido pela Lei 

Complementar 141/2012.  A Tabela 5 apresenta a aplicação de recursos em ações e serviços de 

saúde nos últimos quatro anos. 

 

 

TABELA E - APLICAÇÃO DE RECURSOS EM AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE, BAHIA, 2022-

2025 

 
Fonte: FIPLAN/SEFAZ/SAF/COPAF/GEPAF 

 

 

 
 
 

2025 2024 2023 2022

Receita Líquida de Impostos 57.396.934 52.925.054 46.697.868 43.868.430

Total da Despesa Aplicada para 
fins de Limite Constitucional

14.624.532 13.679.840 11.972.027 12.069.134

% Aplicado na Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino

25,48% 25,85% 25,64% 27,51% 25,00%

Descrição
Limite 

Constitucional

Realizado (Em mil Reais)

2025 2024 2023 2022

Receita Líquida de Impostos 57.396.934 52.925.054 46.697.868 43.788.804

Total das Despesas 
Próprias com Saúde

9.141.007 8.170.750 7.111.683 6.471.016

% Aplicado nas Despesas 
Próprias com Saúde

15,93% 15,44% 15,23% 14,78% 12,00%

Descrição
Limite 

Constitucional

Realizado (Em mil Reais)
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Dívida Pública 

 

Visando o equilíbrio de longo prazo das contas públicas, o Governo da Bahia mantém o nível de 

endividamento estadual dentro dos limites estabelecidos pelo Senado Federal e pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF.   

 

Conforme a tabela F, ao final do exercício de 2025 a relação entre a Dívida Consolidada Líquida – 

DCL e a Receita Corrente Líquida – RCL correspondeu a 0,36 e, como ocorre regularmente nos 

últimos exercícios, cumpriu-se com larga margem o limite estabelecido pela Resolução do Senado 

Federal, de uma relação inferior a 2. 

 

TABELA F - RELAÇÃO DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA / RECEITA CORRENTE LÍQUIDA, 

BAHIA, 2015-2025 

 

Fonte: FIPLAN/SEFAZ/SAF/COPAF/GEPAF 

 

Em relação ao perfil da dívida contratual (exclui passivos relativos a precatórios e a parcelamentos 

de encargos previdenciários/sociais), a tabela G, abaixo, apresenta as médias das taxas de juros e 

dos prazos de vencimento, ponderadas pelo saldo devedor.   

 

TABELA G - EVOLUÇÃO ANUAL DE PRAZOS MÉDIOS (ANOS) E DE TAXAS DE JUROS MÉ-

DIAS (% A.A.) DA DÍVIDA CONTRATUAL, BAHIA, 2022-2025 

 

Valores em R$ milhões

Exercício 2025 2024 2023 2022 2021 2020 2019 2018 2017 2016 2015

Dívida Consolidada Líquida (DCL) 24.569 24.083 20.840 16.654 17.280 21.512 21.527 20.494 17.229 16.016 16.137

Receita Corrente Líquida (RCL) 68.872 64.905 57.127 55.312 45.405 37.828 34.526 31.980 29.953 28.714 27.208

DCL / RCL 0,36             0,37       0,36       0,30       0,38       0,57       0,62       0,64       0,58       0,56       0,59       

Descrição 2025 2024 2023 2022

JUROS MÉDIOS

  Dívida Interna 8,06% 6,10% 5,47% 5,38%

  Dívida Externa 5,35% 6,05% 6,51% 2,64%

  Total da Dívida Contratual 6,91% 6,08% 5,96% 3,98%

PRAZO MÉDIO

  Dívida Interna 16,03 17,50 19,85 20,43

  Dívida Externa 16,29 15,58 16,28 16,99

  Total da Dívida Contratual 0,16 16,60 18,17 18,67
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Com relação à Dívida Interna, verifica-se um aumento significativo na taxa média de juros, que 

alcançou 8,06%, acompanhada de uma redução do prazo, fixado em 16,03 anos. Por outro lado, a 

Dívida Externa apresentou redução dos juros médios para 5,35%, enquanto seu prazo médio se 

estendeu para 16,29 anos. 

 

Resultado Primário 

 

O Resultado Primário demonstra a capacidade do Estado em honrar o pagamento do serviço da sua 

dívida. A Tabela H demonstra que, no exercício de 2025, a Bahia obteve o resultado primário de 

1,45 bilhões negativos, o que correspondeu ao cumprimento da meta de resultado primário de 

R$ 4,24 bilhões negativos estabelecida na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO. 

 

 

TABELA H - RESULTADO PRIMÁRIO, BAHIA, 2022-2025 

 

Fonte: FIPLAN/SEFAZ/SAF/COPAF/GEPAF 

Nota: LDO/LOA - Meta do Resultado Primário para o ano de 2025 = R$ (4.244.492) mil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2025 2024 2023 2022

Receitas Primárias Correntes 68.671.369     64.897.276     66.610.896     65.378.297     

Receitas Primárias de Capital 1.413.876        934.448           571.587           514.089           

Receitas Fiscais 70.085.244     65.831.725     67.182.483     65.892.386     

2025 2024 2023 2022

Despesas Primárias Correntes 62.284.484     57.395.350     59.062.917     54.076.022     

Despesas Primárias de 
Capital

9.251.746        8.738.375        9.221.256        10.874.312     

Reserva de Contingência -                    -                    -                    -                    

Despesas Fiscais 71.536.230     66.133.725     68.284.173     64.950.334     

Resultado Primário (1.450.985)      (302.000)          (1.101.690)      942.051           

Receitas Primárias

Despesas Primárias

Receitas Realizadas ( Em mil Reais )

Despesas (Em mil Reais)



51 

 

GESTÃO FISCAL TRIBUTÁRIA 

 

No ano de 2025 a arrecadação total dos tributos estaduais registrou um valor de R$ 47,33 bilhões, 

trazendo um incremento, em termos de valores nominais, de 6,69%, com um acréscimo superior a 

R$ 2,96 bilhões, em relação à arrecadação do ano de 2024.  

 

TABELA I – ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS ESTADUAIS ICMS, IPVA, ITD e Taxas em 2025 

 

 

GRÁFICO 8 – PARTICIPAÇÃO DE CADA TRIBUTO NO TOTAL DA ARRECADAÇÃO 

 

 

 
 

 

O ICMS, por ser o tributo mais relevante, abarcando 89,98% de toda arrecadação de tributos, apesar 

de apresentar um incremento percentual menor em relação ao demais, com 6,38%, é o mais rele-

vante para o resultado do crescimento total com 6,69%. O Imposto sobre Transmissão Causa Mortis 

e Doação de quaisquer Bens ou Direitos, como resultado das intervenções da Administração Tribu-

tária para disciplinar o controle e a fiscalização deste imposto¸ apresentou a maior taxa de cresci-

mento do período (V. Tabela I). 
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ARRECADAÇÃO DE ICMS POR SEGMENTO ECONÔMICO 

 

TABELA J – DESEMPENHO DE ARRECADAÇÃO DE ICMS POR SEGMENTO ECONÔMICO (VALORES 

EM R$ MIL) 

 

 

GRÁFICO 9 – PARTICIPAÇÃO DE CADA SEGMENTO ECONÔMICO NO ICMS 2025 
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ANÁLISE DA ARRECADAÇÃO DO ICMS 

 

· Setor Comércio - Este setor que representa 50,14% da arrecadação de ICMS do Estado da Bahia, 

cresceu nominalmente de 2024 para 2025 cerca de 8,60%, ultrapassando o patamar de R$ 21,0 

Bilhões. Dentro do setor comércio, todos os segmentos apresentaram crescimento, sendo o de 

supermercado o que mais cresceu com percentual de 16,43%, seguido pelo comércio atacadista 

com 9,01% e por fim o segmento varejista com 7,17%, conforme planilha acima.  

A Pesquisa de Mercado do Comércio – PMC elaborado pelo IBGE informa que o volume do comércio 

varejista ampliado acumulado no período de janeiro a outubro de 2025 cresceu 5,2%, destacando o 

crescimento de hipermercados e supermercados em 8,0%, tais crescimentos se refletem nos valores 

arrecadados, sendo que, em razão da subida nos preços, o crescimento verificado na arrecadação 

foi maior que a variação nos volumes das vendas. 

 

· Setor Serviços -  O setor de serviço, que reúne os Segmentos: Misto Serviços, Serviços de 

Transporte e Serviços de Utilidade Pública, apresentou queda de 1,26%, no comparativo com o 

mesmo período de 2024. 

 

No segmento de Serviços de Utilidade Pública, que engloba os serviços de fornecimento de energia 

pela concessionária na Bahia e de telecomunicações, constatamos queda de 0,62%, refletindo o 

declínio no consumo de energia conforme registros de relatórios da Coelba de outubro de 2025.  

Não obstante a queda no consumo de energia (MWh) de 5,5% no mercado cativo, no período de 

janeiro a outubro de 2025 no comparativo com o mesmo período de 2024, o aumento nas tarifas de 

2,05% ocorrido em abril de 2025 mitigaram em parte as perdas na arrecadação. 

 

Outros fatores que influenciaram negativamente a arrecadação de ICMS do Setor Serviços foram: 

 

 Renúncia de ICMS advinda da MP 1300/2025, com ampliação da faixa de isenção consumo 

de energia elétrica; antes era até 50 KWh passou para 80 KWh, beneficiários de baixa renda 

do CAD-Único, valor médio apurado R$ 15,2 milhões; 

  

 Migração de consumidores de energia elétrica cativos, vinculados a concessionária que fica 

como responsável tributária, para o Mercado Livre de Energia Elétrica. Quando o consumidor 

migra para o Mercado Livre, ele assume a responsabilidade tributária. Ocorre que, por vezes, 

os adquirentes desconhecem a legislação tributária e não recolhem o tributo. Para combater 
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essa prática, a SEFAZ através da IFEP Serviços vem coordenando uma ação denominada 

Malha Mercado Livre de energia elétrica. Nesta malha em 2025, escopo exercício de 2024, 

constatou-se a existência de 1.461 contratos que deixaram de ser cativos e optaram pela 

aquisição de energia no mercado livre. Assim, até dezembro de 2025 foi reclamado R$ 75,86 

milhões, tendo já sido recolhido R$ 49,25 milhões e para o remanescente, lavrados Autos de 

Infração.  

 

 Geração de energia para consumo próprio - Geração autoconsumo remoto e geração própria 

unidade consumo, ambas se caracterizam como aquisições para consumo próprio, com 

isenção do ICMS, sendo cobrado o imposto apenas sobre a taxa de disponibilidade, que 

depende do tipo de ligação (monofásica 30 KWh, bifásica 50 KWh e trifásica 100 KWh), e 

eventualmente pelo consumo, quando o consumo ultrapassar a quantidade de energia 

gerada. A evolução da quantidade de Conta Contratos que pagam ICMS sobre taxa de 

disponibilidade mínima, passou de uma quantidade de 71,5 mil em 2021 para 1,76 milhões 

em 2025.  

 

O segmento de Serviço de Transporte apresentou decréscimo significativo de 24,00%, ocorrido em 

consequência da redução nos contratos com empresa de grande porte da área de combustível e 

com transportadora que realiza o serviço dutoviário de gás. Importante frisar que o serviço 

dutoviário, ao longo dos anos, apresenta inconstância na arrecadação. 

No Segmento Misto Serviço a principal empresa de marketplace apresentou crescimento de 50% 

na arrecadação de transporte realizado na atividade de logística com entrega rápida, refletindo 

tendência do mercado varejista de venda direta pela internet, resultando no comportamento positivo 

do segmento. 

 

 

· Setor Indústria Petróleo   

Como pode-se ver na Tabela 2 a arrecadação do segmento de petróleo em 2025 totalizou R$ 8,13 

bilhões, registrando uma variação positiva de 5,56%, em razão, principalmente, dos fatores abaixo 

relacionados: 

Os motivos mais importantes foram: 

 Crescimento do consumo de gasolina no Estado da Bahia no percentual de 1,2%; 

 Crescimento do consumo de óleo diesel no Estado da Bahia no percentual de 1,0%; 

 Recuperação de créditos tributários relativos ao passivo total da principal empresa nos seg-

mentos de extração e refino, no montante de R$ 802 milhões; 
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 Atuação junto à 4ª Vara da Fazenda Pública, evitando a concessão de liminar que aplicaria 

alíquota modal aos combustíveis de distribuidoras, resultando em arrecadação de R$ 23 

milhões; 

 Imposição de recolhimento de ICMS-ST, no valor de R$ 18,0 milhões, referente à venda de 

nafta petroquímica, conforme disposições do Convênio ICMS nº 181/24; 

 Imposição de recolhimento de ICMS no desembaraço aduaneiro à uma empresa de grande 

porte, na importação de gasolina, vedando a utilização do diferimento, no valor de R$ 18,0 

milhões; 

 Imposição de recolhimento de ICMS à uma distribuidora de combustíveis de grande porte, 

no valor de R$ 4,0 milhões, por responsabilidade solidária nas aquisições interestaduais pro-

venientes de remetentes de combustíveis não inscritos; 

 Recuperação de créditos tributários de ICMS de duas empresas do segmento, totalizando o 

valor de R$ 37,0 milhões. 

Ressalte-se que, em razão da política de preços adotada pela Petrobras, com valores inferiores aos 

praticados por outras empresas do comércio atacadista de combustíveis, as distribuidoras baianas 

em geral, alteraram parte de sua estratégia de abastecimento, passando a adquirir combustíveis em 

outras unidades da federação. Tal movimento resultou em arrecadação de R$ 906,0 milhões, 

representando um aumento de 15,8% em relação a 2024. 

 

Setor Indústria - Demais Segmentos Industriais 

Agricultura – Com uma queda de 1,21%, apesar de ter sido o segmento que mais despontou em 

termos de faturamento com incremento de 10%, não correspondeu em arrecadação face a grande 

parte da produção ter saída com diferimento de ICMS.  

Agroindústria – Apresentou crescimento de 24,21%. Foi o segmento que absorveu todo o 

crescimento do setor agrícola baiano, notadamente soja e milho com crescimentos de 

movimentação econômica de 15% e 18%, respectivamente.  

Indústria de Mineração e Derivados – Queda de 2,01%, devido a pequena retração influenciada pela 

queda na produção de magnesita, cobre e pedras britadas. 

Misto Indústria – A queda discreta de 0,84%, foi influenciada principalmente pela montadora de 

veículos BYD (Build Your Dreams) que reduziu bastante a importação de bens e equipamentos 

usados na implantação da fábrica, ocorrida no exercício anterior. Num cenário com a exclusão desta 

influência, o segmento mostra um crescimento de 17,6% de 2024 para 2025. 

Indústria Química, Indústria Metalúrgica e Indústria de Bebidas – Com incrementos de 4,17%, 6,05% 

e 4,99% relacionados à evolução dos preços dos produtos, sem qualquer destaque positivo, 

praticamente acompanharam a evolução da inflação. 
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DESEMPENHO DO ICMS EM RELAÇÃO ÀS METAS PREVISTAS, POR SEGMENTO 

ECONÔMICO 

Os resultados da arrecadação do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Prestação de 

Serviços – ICMS em relação à meta ideal de arrecadação total do ICMS estabelecida para o ano de 

2025, em valores nominais, foi superada em 0,44%, num total de R$ 184,86 Milhões em valores 

absolutos.  

As participações positivas, dentre os segmentos mais relevantes, na superação dos valores de 

metas estabelecidas foram dos Segmentos Econômicos Supermercados, Comércio Atacadista, 

Serviço de Utilidade Pública e do Comércio Varejista, decrescente nesta ordem, com percentuais de 

111,37%, 104,51%, 102,15% e 101,94%. Por outro lado, os segmentos de Petróleo, Serviços de 

Transporte e Misto Indústria tiveram participações negativas mais relevantes, com valores abaixo 

da meta ideal estabelecida num total de R$ 1,02 Bilhões, os três segmentos.  

Observa-se, entretanto, já se considerando a meta mínima e os segmentos mais relevantes, embora 

abaixo, o Segmento de Petróleo e o Segmento Misto Indústria ficaram próximos de suas respectivas 

metas com percentuais de 97,61% e 99,79%, respectivamente.  

 

ARRECADAÇÃO DOS CONTRIBUINTES DO REGIME SIMPLIFICADO SIMPLES NACIONAL 

No ano de 2025, a arrecadação de ICMS dos contribuintes optantes pelo Regime do Simples 

Nacional apresentou um crescimento de 17,65%, superando em R$ 299,79 milhões a arrecadação 

do ano anterior (V. Tabela abaixo). O Setor do Comércio praticamente define esse resultado dado 

que responde por 86,95% do total de ICMS referente aos contribuintes optantes pelo Regime do 

Simples Nacional. O trabalho de Malhas Fiscais realizadas pela SEFAZ-BA foi um dos fatores que 

contribuíram para o crescimento apresentado. 
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TABELA K – DESEMPENHO DA ARRECADAÇÃO DE ICMS DOS CONTRIBUINTES DO RE-

GIME SIMPLES NACIONAL (VALORES EM R$ Mil) 

 

 

 

Com relação ao cumprimento de metas estabelecidas, a arrecadação de ICMS dos contribuintes 

optantes pelo Regime do Simples Nacional, em 2025, superou a meta prevista em R$ 292.375,57 

milhões, 15,76% acima da meta estabelecida. 

 

 
AÇÕES PARA O INCREMENTO DA ARRECADAÇÃO 

 

Durante o ano de 2025, a Superintendência de Administração Tributária manteve o ritmo e a 

estratégia adotados nos anos anteriores, tanto na gestão dos seus processos quanto no 

desenvolvimento de projetos que os fortalecem, conferindo maior agilidade e assertividade às suas 

ações. Esse trabalho assegura a sustentabilidade da arrecadação do ICMS e demais tributos 

estaduais, em níveis adequados para atender às necessidades das contas governamentais. 

Essa missão é cumprida por meio de diversos processos da área tributária, como a malha fiscal 

censitária, fiscalização de contribuintes, monitoramentos e ações centralizadas, além das iniciativas 

de Política Tributária, em um ritmo contínuo e estável de trabalho. Como resultado, obtém-se um 

nível de receita capaz de garantir o equilíbrio das contas públicas, mesmo diante da imprevisibilidade 

de fatores econômicos e de decisões judiciais que possam influenciar o comportamento da 

arrecadação tributária. 
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RESULTADOS DA FISCALIZAÇÃO DE MÉDIAS E GRANDES EMPRESAS 

 

No ano de 2025 a fiscalização vertical de estabelecimentos concluiu 1.162 ordens de Serviço sendo 

982 com reclamação de crédito. As ações horizontais, auditorias sumárias, foram em número de 

2.140 ordens de serviço concluídas, tendo um número de 375 com reclamação de crédito. O 

resultado apresentado em termos de lançamento do ICMS mais multas foi ligeiramente superior ao 

valor de R$ 2,29 Bilhões que comparado com o mesmo total de 2024, de R$1,87 Bilhões, apresenta 

um crescimento de 22,43%. 

 

FISCALIZAÇÃO DO TRÂNSITO DE MERCADORIAS 

 

A Fiscalização do Trânsito de Mercadorias desenvolve suas atividades através de sete Postos 

Fiscais e de sessenta Unidades Móveis de Fiscalização, distribuídas entre três regiões fiscais, Norte, 

Sul e Metro, da Bahia, realizando um trabalho ostensivo de controle e combate à sonegação fiscal 

em tempo real, visando:      

  

 Monitorar o fluxo físico de operações de entrada e saída de mercadorias e bens no Estado 

da Bahia 

 Acompanhar os recolhimentos antecipados do ICMS nas operações de Antecipação, Subs-

tituição Tributária e ICMS Interestadual; 

 Inibir as ações dos contribuintes com viés de risco, evitando a sonegação fiscal; 

 Direcionar e priorizar as ações fiscais em regiões de maiores focos econômicos do Estado; 

 Cobrar o recolhimento do ICMS dos produtos destinados a contribuintes em situação irregu-

lar; 

 

Em 2025, o desempenho do Trânsito de Mercadorias pode ser mensurado pelos 

resultados obtidos nas Operações Especiais Fisco Presente, Barreira Fiscal e Safra Oeste, 

conforme dados consolidados abaixo. 

  

1. Operação Barreira Fiscal – Realizada nos Postos Fiscais com os servidores executando 

tarefas específicas agregando procedimentos de controle e fiscalização que trazem valor às 

atividades rotineiras. Resultados estão dispostos no quadro a seguir: 
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TABELA L – RESULTADOS DA OPERAÇÃO BARREIRA FISCAL 

 

 

 

2. Operação Fisco Presente - Direcionada com foco na fiscalização em segmentos que apre-

sentam historicamente uma maior tendência no cometimento de irregularidades com cada 

servidor fiscal recebendo previamente uma lista de 45 empresas objeto de levantamento 

utilizando como critério, principalmente, o cruzamento das aquisições interestaduais versus 

arrecadação.  

 

TABELA M – RESULTADOS DA OPERAÇÃO FISCO PRESENTE 

 

                      

 

3. Operação Safra Oeste – Teve como objetivo intensificar o controle sobre o escoamento de 

grãos e a circulação de mercadorias nas principais rotas de entradas e saídas da Região Oeste, 

com abordagens às unidades de cargas sendo realizadas em pontos estratégicos no Estado e 

previamente mapeados. 
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TABELA N – RESULTADOS DA OPERAÇÃO SAFRA OESTE 

 

 

 

 

 

Além da arrecadação direta, a Operação pode ser mensurada pela contribuição no incremento da 

arrecadação espontânea das Inspetorias do Oeste e Sertão Produtivo nos meses de setembro/2025, 

e de outubro/2025, além do levantamento e identificação do “modus operandi” das irregularidades 

praticadas pelas Cooperativas no escoamento de grãos e em especial do Algodão em Pluma.      

 

RESULTADOS DO PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DA FISCALIZAÇÃO 

 

Ao longo do exercício de 2025, foram indicados mais de 1.600 contribuintes para fiscalização, com 

a consequente emissão de mais de 1.000 Ordens de Serviço. 

Como resultado das ações fiscais planejadas e executadas, foram lavrados Autos de Infração no 

montante aproximado de R$ 845 milhões, valor considerado histórico. Considerando-se a inclusão 

de juros e multas, o total dos Autos de Infração alcançou aproximadamente R$ 1,55 bilhão. 

As ações de planejamento da fiscalização foram orientadas por critérios técnicos, análise de riscos 

e uso intensivo de dados, com o objetivo de maximizar a efetividade das ações fiscais e otimizar a 

alocação dos recursos institucionais. 

A seleção de contribuintes para fiscalização foi realizada, prioritariamente, por meio 

do Planejamento por Índices (PPI) estabelecidos no trabalho, metodologia na qual cada contribuinte 

recebe pontuação de 0 a 10 em diferentes dimensões avaliadas, tais como entradas, saídas, 

arrecadação, histórico de infrações e regularidade na entrega de EFDs. A partir de uma média 

ponderada dessas variáveis, obtém-se uma nota final que indica o grau de aderência do contribuinte 

aos critérios de fiscalização. 

A seleção preliminar foi submetida à análise conjunta com as Inspetorias, resultando na 

consolidação de uma lista final de contribuintes indicados. Ao longo do exercício, foram 

indicados 1.126 contribuintes por meio do PPI 
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Adicionalmente, foram realizadas as seguintes ações de seleção e indicação: 

 Identificação e indicação de 180 contribuintes inaptos vinculados à INFAZ VAREJO que 

apresentaram movimentação de TEF durante período de inaptidão cadastral; 

 Indicação de 152 contribuintes com saldo credor para verificação pela INFAZ VAREJO; 

 Seleção de contribuintes beneficiários do programa DESENVOLVE para realização de Audi-

toria Vertical; 

 Indicação para fiscalização de 31 contribuintes atacadistas, após identificação, via monitora-

mento, da criação de empresas interpostas, cognominadas como “laranjas”, com o objetivo 

de realizar aquisições sem o recolhimento da antecipação tributária, seguidas de saídas in-

ternas de mercadorias já submetidas à substituição tributária; 

 Levantamento de contribuintes com transporte indevido de créditos de ICMS, culminando na 

seleção dos 82 contribuintes com maiores valores, envio de Domicílio Tributário Eletrônico-

DT-e e eliminação de mais de R$ 2 milhões em créditos indevidos; 

 Programação de fiscalizações sumárias, para empresas jurisdicionadas por todas as direto-

rias, direcionadas a contribuintes beneficiários de incentivos fiscais que deixaram de realizar 

o devido procedimento de internamento de mercadorias destinadas à Zona Franca de Ma-

naus; 

 Seleção de contribuintes integrantes de grandes redes varejistas para verificação sumária 

pela IFEP Comércio. 

 

 

ACOMPANHAMENTO DO ICMS PARTILHA – DIFAL NÃO CONTRIBUINTE 

 

Outro ponto relevante foi o acompanhamento dos recolhimentos oriundos do DIFAL não contribuinte, 

principalmente, nas NF-e de grandes valores destinadas a não contribuintes, com CPF ou CNPJ, 

sem inscrição estadual no Cadastro do ICMS. Essas operações somadas representaram uma 

arrecadação de R$ 586 milhões no ano de 2025, sendo que as ações da Fiscalização de 

Mercadorias em Trânsito, foram fundamentais nesse rastreamento e controle. 

 

 

RESULTADOS DO PROCESSO DE MONITORAMENTO ON-LINE DE OPERAÇÕES 

 

No exercício de 2025, as ações de monitoramento abrangeram aproximadamente R$ 7,3 bilhões 

em volume financeiro, envolvendo 4.047 empresas classificadas como contribuintes normais, EPP 

ou ME, excluídos os contribuintes enquadrados como MEI, sendo que as ações se concentraram 

mais em empresas optantes do Simples Nacional. 
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A implementação de novos processos, aliada à reestruturação organizacional, resultou em 

expressivo ganho de qualidade, efetividade e assertividade das ações fiscais. Como resultado, 

registrou-se a retificação de R$ 91 milhões em ICMS nas declarações, a autuação de R$ 146 

milhões em lançamentos de ofício e o recolhimento espontâneo de R$ 36 milhões diretamente aos 

cofres públicos. 

Destaca-se, ainda, a implantação do SISMO, Sistema de Monitoramento Online, que entrou em 

operação no mês de dezembro, ainda em fase de testes, e apresenta elevado potencial para ampliar, 

de forma significativa, o alcance, a capilaridade e o volume das ações de monitoramento em todo o 

Estado. 

 

MALHAS FISCAIS 

 

ICMS – Energia Elétrica - Ambiente de Contratação Livre – ACL 

Em 2025 foram realizados levantamento e seleção de contribuintes, inscritos e não inscritos, com 

pendências relativas ao recolhimento de ICMS incidente sobre aquisições interestaduais de energia 

elétrica no Ambiente de Contratação Livre. A ação envolveu a elaboração de relatórios detalhados 

de notas fiscais emitidas, com informações como chave de acesso e NCM, bem como o confronto 

com os pagamentos de DAE efetuados.  

 

Os principais resultados apurados foram: 

 R$ 150 milhões em ICMS potencialmente devidos; 

 911 contribuintes inscritos e 338 contribuintes não inscritos intimados; 

 R$ 49.343.554,21 regularizados (pagos ou parcelados) até o momento; 

 R$ 23.101.046,21 autuados. 

 

ICMS DIFAL - Comércio Eletrônico – Trata-se de operações interestaduais com consumidor final 

não contribuinte. Foi realizado levantamento de contribuintes de outros Estados que, embora 

realizem vendas interestaduais para consumidores finais não contribuintes localizados na Bahia, 

não possuem inscrição estadual e não efetuam o recolhimento do DIFAL devido ao Estado. 

A ação identificou milhares de empresas, com montante estimado superior a R$ 700 milhões em 

ICMS-DIFAL – relativo ao comércio eletrônico – devido, após criteriosa eliminação de falsos 

positivos. As cobranças abrangeram notas fiscais emitidas no período de abril de 2022 a dezembro 

de 2024. Como medida adicional, foi implementado o bloqueio na emissão de NF-e para 

consumidores finais não contribuintes na Bahia, com fundamento no Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de 

setembro de 2005, cláusula sexta, §6º. 
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As atividades desenvolvidas incluíram: 

 Elaboração de relatórios individualizados de notas fiscais emitidas e arrecadação; 

 Envio de Carta AR e e-mails de cobrança, com detalhamento das chaves das NF-e e orien-

tações para cadastro no DT-e e IE-ST; 

 Atendimento aos contribuintes por e-mail e contato telefônico; 

 Orientação para adoção de denúncia espontânea; 

 Bloqueio de 65 contribuintes; 

 Controle e acompanhamento sistemático das respostas e auto regularizações, além dos 

Mandados de Segurança concedidos para o desbloqueio dos devedores. 

 

Resultados obtidos: 

 172 contribuintes intimados, com R$ 180 milhões em ICMS DIFAL reivindicados; 

 58 contribuintes regularizados, correspondendo a 33,7% do total; 

 R$ 81,0 milhões regularizados por parcelamento ou pagamento, sendo 45,0% do valor iden-

tificado; 

 R$ 17,3 milhões efetivamente recolhidos até a presente data; 

 39 contribuintes indicados para fiscalização; 

 36 fiscalizações concluídas com resultado, com a lavratura de R$ 231,8 milhões em Autos 

de Infração (abarcando o ano de 2025 multas e acréscimos legais), representando 94,5% de 

êxito nas ações concluídas. 

  

Durante o ano de 2025, foram realizadas 22 malhas fiscais sobre contribuintes enquadrados no 

regime do Simples Nacional pela Inspetoria de Fiscalização Eletrônica-IFET, alcançando 11.441 

contribuintes localizados em todo o Estado. Essas malhas fiscais acusaram possíveis omissões de 

receitas e/ou segregações incorretas que reduziram ICMS a pagar nas declarações em PGDAS-D. 

Além disso, como consequência de não atendimento à malha fiscal, foram aplicadas 8.208 

inaptidões de inscrição estadual em 2025, com base no Art. 27, Inciso XX, Decreto 13.780/2012. 

Também nesse período, 5.061 contribuintes tiveram suas inscrições reativadas pela IFET por 

regularização e encerramento da malha fiscal. Com essa atuação em grande escala, o fisco estima 

o resultado potencial de arrecadação no valor de R$ 92,2 milhões. 

Outra ação desenvolvida pela IFET foi fiscalização sumária de contribuintes de Simples Nacional, 

baseada em dados gerados pelos batimentos e voltada àqueles que caíram nas malhas fiscais, mas 

que não procederam a devida auto regularização. No total, 183 ordens de serviços foram emitidas, 

resultando em 192 autos de infração ou notificações fiscais contra 141 contribuintes em 596 

exercícios fiscalizados. O valor histórico total desses PAF’s foi de R$ 9,3 milhões, além da multa de 

R$ 6,9 milhões. 
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DOCUMENTOS FISCAIS ELETRÔNICOS DF-E 

 

A utilização de documentos fiscais eletrônicos, principalmente a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), 

continua sendo elemento principal no fortalecimento das relações comerciais e naturalmente, um 

fator importante para o controle dos impostos por parte das Administrações Tributárias. Traz maior 

eficiência, segurança e sustentabilidade, agregando agilidade tanto para o fisco, como para o 

contribuinte e, também, facilitando a vida do cidadão. 

 

TABELA O – QUANTITATIVOS DE DOCUMENTOS FISCAIS ELETRÔNICOS E ESCRITU-

RAÇÕES FISCAIS ELETRÔNICAS 

 

 

A Nota Fiscal Eletrônica-NF-e, destinada às operações entre empresas, está plenamente 

consolidada nos segmentos de comércio e indústria. Sua emissão é obrigatória e possibilita o 

registro eletrônico das transações comerciais, garantindo maior controle por parte do Fisco. Na 

Bahia, a Secretaria da Fazenda do Estado (SEFAZ-BA) oferece um ambiente integrado para 

emissão e gestão dessas notas, o que facilita o cumprimento das obrigações tributárias e reduz os 

custos operacionais das empresas. 

Também, a Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica-NFC-e, criada para substituir o tradicional cupom 

fiscal utilizado no varejo, é voltada para operações comerciais com o consumidor final, simplificando 

a emissão de documentos fiscais diretamente no ponto de venda. Entre suas vantagens, destaca-

se a possibilidade de envio do documento ao consumidor por e-mail ou SMS, além da eliminação 

da necessidade de equipamentos impressoras fiscais, como ocorria anteriormente. Na Bahia, a 

adesão à NFC-e ocorreu de forma rápida, promovendo maior transparência nas transações 

comerciais e mais comodidade para os consumidores. 

A Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica-NF3e tem como finalidade documentar o consumo de 

energia elétrica referente aos fatos geradores do período de faturamento. Assim como os demais 

documentos eletrônicos, é emitida e armazenada exclusivamente em formato digital, garantindo as 

mesmas vantagens. Sua validade jurídica é assegurada pela assinatura digital do emitente e pela 
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autorização de uso concedida pela administração tributária da unidade federada do contribuinte. A 

legislação que instituiu a NF3e foi aprovada em 5 de abril de 2019, por meio do Ajuste SINIEF 01/19. 

Em 2025, foi implementado um novo tipo de documento fiscal: a Nota Fiscal Fatura de Serviços de 

Comunicação Eletrônica-NFCom. Este documento tem como objetivo estabelecer um modelo 

nacional de documento fiscal eletrônico (modelo 62), substituindo a sistemática atual de emissão 

das Notas Fiscais de Serviço de Comunicação/Telecomunicações (modelos 21 e 22). Sua validade 

jurídica é garantida pela assinatura digital do emitente, simplificando as obrigações acessórias dos 

contribuintes e permitindo, simultaneamente, o acompanhamento da emissão em tempo real pelo 

Fisco. 

 

NOTA FISCAL FÁCIL 

 

A Nota Fiscal Fácil - NFF aplicativo desenvolvido pela Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia, 

consolida-se em 2025, beneficiando cerca de 430 mil Microempreendedores Individuais MEI, 

produtores rurais e transportadores autônomos de cargas, tendo sido implantada para simplificar a 

emissão de documentos fiscais eletrônicos por esses pequenos contribuintes. O aplicativo permite 

que esses profissionais emitam notas fiscais de forma ágil e intuitiva diretamente de seus 

smartphones, sem a necessidade de certificação digital.  

Suas principais funcionalidades são:  

 Armazenamento automático dos documentos eletrônicos no banco de dados da SEFAZ-BA, 

facilitando o controle interno do contribuinte; 

 Preenchimento simplificado: basta selecionar produto, quantidade, preço e, opcionalmente, 

CPF do cliente; 

 Leitura de código de barras do DANFE para preencher informações de entrada 

 Consultas e cancelamentos de notas, geração do DANFE NF-e/NFC-e 

 Geração de QR-Codes e links para consulta das notas emitidas no Portal NFF  

A iniciativa visa apoiar o crescimento e a formalização dos negócios de categorias que enfrentam 

desafios para inserção no mercado, contribuindo para a competitividade e conformidade fiscal dos 

pequenos empreendedores na Bahia. 

 

ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL  

 

A declaração Escrituração Fiscal Digital – EFD, que espelha as operações mercantis dos 

contribuintes, nas entradas e saídas de mercadorias, trazendo também a apuração do ICMS e o 

registro de outras situações que repercutem no imposto e em outros aspectos de suas operações, 

vem sendo transmitida à Secretaria da Fazenda do Estado, pelos contribuintes de Regime Normal 
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de Apuração, de forma regular. Cerca de 60,5 mil contribuintes de todo o Estado estão obrigadas 

pela legislação a enviar a EFD todos os meses ao fisco estadual. Esta declaração reúne um conjunto 

de registros das operações e prestações praticadas pelo contribuinte, relacionando documentos 

fiscais e outras informações de interesse dos fiscos das unidades federadas e da Secretaria da 

Receita Federal do Brasil. 

A EFD é a base de informações para diversos sistemas e processos da Secretaria da Fazenda. Com 

isso, é de extrema importância a manutenção das cargas das declarações que chegam e do banco 

de dados EFD. 

Em 2025, diversas ações foram tomadas nesse sentido: 

1. Reestruturação do serviço de catalogação de arquivos para maior dinamismo e melhores 

consultas; 

2. Reestruturação da base de dados composta por 533 tabelas para melhor performance do 

banco de dados; 

3. Reestruturação dos serviços da Carga Arquivo (V2) e Carga Batimento (V1) para melhor 

performance no processamento da carga. 

 

SISTEMA DE GERENCIAMENTO DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO CAUSA-MORTIS E 

DOAÇÃO – SGITD 

 

O SGITD foi concebido para otimizar a gestão do ITD, funcionando como um sistema de informação 

direcionado a contribuintes, cartórios, juntas comerciais e à administração tributária. Seu propósito 

é eliminar os problemas decorrentes do método manual, que gera erros, atrasos e perda de 

arrecadação. Dentre os seus principais benefícios, destaca-se a redução do prazo para conclusão 

dos processos, aliada à simplificação das etapas, maior capacidade de processamento, melhor 

aproveitamento da força de trabalho e melhoria da imagem institucional da SEFAZ. 

Nos procedimentos manuais, são utilizadas fontes de dados não estruturadas, como planilhas Excel 

e documentos Word. A ausência de integração com os sistemas da SEFAZ compromete o controle 

e a integridade das informações, o que motivou a necessidade de redesenhar o processo relativo a 

esse tributo e adotar soluções informatizadas para a gestão do ITD. 

Com a implantação do SGITD em junho de 2025, a apuração do tributo e a emissão dos documentos 

de arrecadação tornaram-se mais ágeis e precisas. Até o final de 2025, foram abertos 5.651 

processos, resultando em R$ 58,5 milhões em DAEs pagos. 

O sistema é responsável por controlar todo o fluxo de apuração do ITD e a emissão dos documentos 

necessários para a quitação do tributo, priorizando a agilidade na tramitação e a redução dos prazos 

de atendimento. 
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Quanto às funcionalidades, o SGITD oferece recursos como peticionamento e apuração do tributo 

por meio de um módulo web, integração com os sistemas SIGAT-Crédito e SIGAT-Arrecadação, 

emissão e monitoramento do Documento de Arrecadação, além da geração de relatórios gerenciais 

parametrizados. 

 

 

PREÇO DA HORA BAHIA 

 

O Preço da Hora Bahia é uma ferramenta desenvolvida pelo Governo do Estado para auxiliar os 

consumidores a encontrarem os melhores preços de produtos no mercado baiano. Utilizando dados 

das Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) e das Notas Fiscais do Consumidor Eletrônicas (NFC-e), o 

sistema disponibiliza informações atualizadas sobre mais de 500 mil produtos comercializados em 

toda a Bahia.  

Diariamente, são processadas em média 3,8 milhões de notas fiscais, abrangendo até 220 mil 

estabelecimentos nos 417 municípios do Estado. Isso permite que os consumidores comparem 

preços em tempo real e identifiquem as melhores ofertas em sua região.  

O aplicativo oferece funcionalidades como a criação de listas de produtos e estabelecimentos 

favoritos, permitindo monitorar preços de itens de interesse e locais mais frequentados. Além disso, 

em 2025, o Preço da Hora Bahia passou a informar quais os produtos e estabelecimentos 

credenciados ao Programa Farmácia Popular, do Ministério da Saúde. Com isso, os consumidores 

poderão economizar ainda mais tendo conhecimento sobre os produtos distribuídos gratuitamente 

pelo programa.  

Disponível gratuitamente para dispositivos Android e iOS, o Preço da Hora Bahia pode ser baixado 

nas respectivas lojas de aplicativos. Também é possível acessar a plataforma através do site oficial.  

Em 2025, o aplicativo superou a marca de 1 milhão de downloads, bem como 100 mil contas de 

usuário criadas. Além disso, o Preço da Hora Bahia atingiu avaliações recordes de 4,9 e 4,7 (de um 

máximo de 5,0) nas lojas de aplicativos para aparelhos Android e IOS, respectivamente. 

Com essa ferramenta, o Governo da Bahia busca proporcionar mais transparência nos preços 

praticados no Estado, auxiliando os consumidores a economizarem em suas compras diárias. 

 

O PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL ELETRÔNICO (PAF-E) 

 

O PAF-e visa digitalizar e modernizar a tramitação de processos administrativos fiscais. Essa 

plataforma permite que contribuintes e a administração tributária acompanhem e gerenciem 

processos de forma eletrônica, aumentando a eficiência e a transparência nas operações fiscais. 
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As principais características do PAF-e são: 

Digitalização de Processos: Todos os procedimentos relacionados a autos de infração, notificações 

fiscais e demais processos administrativos fiscais são realizados de forma eletrônica, eliminando a 

necessidade de documentos físicos. 

 Acompanhamento em Tempo Real: Contribuintes podem acompanhar o andamento de seus 

processos em tempo real, facilitando a comunicação com a SEFAZ-BA e permitindo respos-

tas mais ágeis. 

 Facilidade no Pagamento e Parcelamento de Débitos: A plataforma permite que os contribu-

intes realizem pagamentos ou solicitem o parcelamento de débitos formalizados no PAF-e, 

proporcionando maior comodidade e rapidez no cumprimento de obrigações fiscais.  

 Transparência e Segurança: A tramitação eletrônica assegura maior transparência nos pro-

cedimentos fiscais e reduz riscos de extravio ou manipulação indevida de documentos. 

 

Em 2025 foi implementado em todo Estado o cadastramento da Denúncia Espontânea-DE no 

formato eletrônico, após o sucesso do programa piloto em 2024. No ano de 2025, foram emitidas 

1.977 Denúncias Espontâneas pelo sistema, com valor principal de imposto superior a R$ 260 

milhões. 

A Notificação Fiscal Eletrônica, terceira etapa do projeto, está em desenvolvimento com previsão de 

implantação para o início de 2026, em programa piloto. 

 

SISTEMA DE LANÇAMENTO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO – SLCT 

  

O sistema responsável pelo lançamento de créditos tributários precisou passar por importante ade-

quações em 2025: 

1. Integração com o Processo Administrativo Fiscal Eletrônico para permitir a implementação 

Notificação Fiscal Digital. 

2. Adequação ao novo papel de Coordenador do Trânsito. 

3. Reconstrução dos Autos de Infração e Notificações Fiscais dos sistemas legados. 

 

 

O SISTEMA DE COMÉRCIO EXTERIOR (COMEX) 

 

 O COMEX consiste em uma plataforma desenvolvida para aprimorar o controle e a fiscalização das 

operações de comércio exterior no estado. Integrado diretamente ao Portal Único de Comércio 

Exterior (PUCOMEX) da Receita Federal, o COMEX permite à SEFAZ-BA receber a Declaração 
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Única de Importação (DUIMP) e gerenciar os dados para utilização em batimentos fiscais 

eletrônicos.  

A Bahia possui um dos maiores complexos portuários do país, com destaque para os portos públicos 

de Salvador, Aratu-Candeias e Ilhéus, além de cinco Terminais de Uso Privado (TUPs). Em 2025, o 

Estado registrou US$ 11,62 bilhões em importações e US$ 12,01 bilhões em exportações. O 

COMEX visa assegurar maior controle à fiscalização dessas operações, permitindo a liberação mais 

ágil de mercadorias no caso das importações.  

Em 2025, foi consolidada a implantação do sistema em produção. Duas empresas de grande porte, 

do setor industrial, que já utilizaram o sistema, deram feedback bastante positivo no uso do mesmo. 

A utilização obrigatória será implementada em um futuro próximo. Foram feitas e analisadas 168 

declarações no sistema até o final do ano de 2025. 

Entre os benefícios do sistema, destaca-se a adaptação da área de comércio exterior da SEFAZ-BA 

para processar a DUIMP, disponibilizando uma base de dados que possibilita a evolução da 

fiscalização e a elaboração de relatórios e painéis gerenciais. Isso permite a automatização de 

diversos processos, direcionando a atuação dos auditores fiscais para o combate a fraudes de forma 

mais eficiente. 

 

CÁLCULO DO VALOR ADICIONADO DOS MUNICÍPIOS  

 

A Gerência do Valor Adicionado dos Municípios – SAT/DPI/GEIVA, como responsável pela apuração 

do valor adicionado dos Municípios que é parcela majoritária do Índice de Participação dos 

Municípios – IPM, conduziu as seguintes inovações em 2025: 

 

1. Cálculo do IVA a partir das EFDs entregues em 2024: Em 2025, pela primeira vez, o Valor 

Adicionado dos Municípios foi calculado com base nas EFDs entregues pelos contribuintes 

conta corrente fiscal em 2024.  Isso foi possível graças à dispensa da entrega mensal da 

Declaração de Apuração Mensal do ICMS - (DMA) e suas respectivas Cédulas Suplementa-

res CS-DMA, essas últimas entregues pelos concessionários de serviços públicos, a partir 

do Mês/ano de referência 01/2024. A EFD, agora adotada como procedimento obrigatório de 

apuração do ICMS e valor adicionado dos municípios, visa aprimorar a apuração do ICMS e 

proporcionar um meio mais eficiente e transparente para o cumprimento das obrigações fis-

cais. Com a implementação da EFD, as prefeituras e os contribuintes poderão utilizar um 

único sistema para a escrituração e apuração do valor adicionado, simplificando a prestação 

de contas e a fiscalização dos tributos estaduais. 

2. Vantagens para Prefeituras e Contribuintes com a EFD: A adoção da EFD trouxe diversas 

vantagens tanto para as prefeituras, quanto para os contribuintes. Com o uso de uma única 

declaração para apuração do valor adicionado, o processo de contabilização e o envio de 
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informações fiscais se tornaram mais ágeis e menos suscetíveis a erros, além de reduzir 

custos operacionais relacionados a manutenções de sistemas. A unificação das informações 

fiscais também facilitou o monitoramento e a análise das transações comerciais, proporcio-

nando maior transparência e otimização na gestão fiscal das administrações municipais e 

estaduais. 

3. Publicação da Portaria Normativa em 2025: A Portaria que normatiza a disponibilização dos 

relatórios fiscais pelo Portal das Prefeituras foi publicada em 2025. A norma regulamentou o 

uso do novo sistema de consulta aos relatórios de valores adicionados e esclareceu proce-

dimentos operacionais relacionados à implementação do novo Portal. A publicação dessa 

portaria representou mais um avanço na modernização da gestão fiscal, promovendo maior 

eficiência e controle sobre as obrigações tributárias estaduais e municipais. 

Este esboço apresenta os principais pontos a serem considerados para o relatório, refletindo os 

avanços e as mudanças significativas nas obrigações fiscais e nos processos administrativos desde 

o ano anterior. 

 

MALHA FISCAL CENSITÁRIA - MFC E VERIFICAÇÃO DE INDÍCIOS  

A Malha Fiscal Censitária da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia é um sistema que cruza 

dados econômicos e fiscais de todos os contribuintes à medida que são recebidos. Seu objetivo é 

identificar inconsistências nos documentos eletrônicos, nas declarações e recolhimentos, permitindo 

que os contribuintes corrijam eventuais erros de forma proativa. 

Em 2025, o Sistema de Malha Fiscal Censitária - SMFC deu continuidade ao suprimento de 

informações à Diretoria de Planejamento da Fiscalização e à Diretoria de Estudos Econômicos e 

Incentivos Fiscais, que serviram de base para as programações, em especial os contribuintes do 

Regime do Simples Nacional, onde vem sendo executado, desde o ano de 2022, o trabalho de Malha 

Fiscal para aferição da regularidade, envolvendo as Inspetorias de Fiscalização, buscando a 

correção dos valores de receitas que resultam no ICMS da Cesta de Tributos do SN. 

Projetos Desenvolvidos em 2025: 

 

1. Ampliação da Infraestrutura das Malhas Fiscais do ICMS: A SEFAZ-BA continuou 

investindo na expansão das malhas fiscais relacionadas ao ICMS, visando aumentar 

a capacidade de detecção de irregularidades e aprimorar o monitoramento das obri-

gações tributárias.  

2. Implementação em produção do Batimento 21, de qualidade da Escrituração Fiscal 

Digital. 

3. Integração com o Sistema de Fiscalização Tributária (e-Fiscalização): A Malha Fis-

cal Censitária foi integrada ao sistema e-Fiscalização, permitindo uma abordagem 
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mais abrangente e eficiente na análise de dados fiscais e na comunicação com os 

contribuintes.   

4. Capacitação e Treinamento: Foram realizados webinars e workshops, inclusive 

com o Conselho Regional de Contabilidade da Bahia (CRCBA), para orientar conta-

dores e contribuintes sobre o funcionamento da Malha Fiscal Censitária e do sistema 

e-Fiscalização, visando aumentar a transparência e a compreensão dos procedimen-

tos fiscais.  

5. Parceria com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID): A SEFAZ-BA, 

com o apoio do BID, continuou a desenvolver projetos de modernização fiscal, inclu-

indo a ampliação e aprimoramento da Malha Fiscal Censitária, reforçando a transfor-

mação digital do fisco baiano.  

 

Assim, o Estado da Bahia, por intermédio da Secretaria da Fazenda, reafirma seu compromisso com 

a modernização da gestão tributária, investindo em tecnologias avançadas para fortalecer os 

mecanismos de fiscalização, estimular a conformidade tributária voluntária, assegurando a justiça 

fiscal e promovendo um ambiente de concorrência leal entre as empresas. 

 

OPERACIONALIZAÇÃO DA MALHA FISCAL CENSITÁRIA-MFC E A AUTO REGULARIZAÇÃO 

 

A partir das inconsistências detectadas pela Malha Fiscal Censitária, o contribuinte é notificado via 

Domicílio Tributário Eletrônico e deve, então, acessar no sistema e-Fiscalização (Inspetoria 

Eletrônica no site da SEFAZ-BA) a aba "Consulta de Inconsistências" no módulo "Fiscalização" para 

assim obter detalhes e proceder à auto regularização. Esse processo pode ocorrer com ou sem o 

acompanhamento de um servidor da SEFAZ. A regularização dentro do prazo estipulado garante ao 

contribuinte os benefícios da denúncia espontânea, evitando multas e penalidades. 

Os contribuintes que não atendem à Malha Fiscal Censitária ficam sujeitos a penalidades, como a 

inaptidão da Inscrição Estadual. Em 2025, esteve em desenvolvimento a reativação automática das 

inscrições inaptas por não atendimento à Malha, mas que se regularizaram posteriormente. Com 

isso, o processo será ainda mais ágil para as empresas, contadores e fiscais. 

Foi implementada em 2025, também, a automação para eliminação de indícios por decurso do prazo 

decadencial. Dessa forma, contribuintes não serão penalizados por indícios sem validade. 

Os benefícios para a Administração Tributária são inúmeros. O caráter censitário da MFC permite 

que a SEFAZ-BA analise todos os contribuintes, aumentando a eficiência na detecção de 

irregularidades. Tem-se também a redução de custos operacionais tanto para o fisco quanto para 

os contribuintes, promovendo uma cultura de conformidade tributária voluntária.  
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Esta transformação digital faz parte da transformação digital do fisco baiano, contribuindo para o 

equilíbrio fiscal do Estado da Bahia. Estudos realizados pelo Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), destacam a eficácia da MFC, servindo de modelo para outras 

Administrações Tributárias no país.  

 

CNPJ ALFANUMÉRICO – ADEQUAÇÃO PARA A REFORMA TRIBUTÁRIA 

 

A Reforma Tributária demandará diversas adequações da Secretaria da Fazenda visando a criação 

do IBS, com consequente extinção do ICMS e ISS. Dentre elas, uma das principais e mais 

imperativas é a implementação do CNPJ Alfanumérico.  

Essa mudança trata da inserção de letras no CNPJ, que atualmente é composto apenas por 

números. Essa mudança visa atender à crescente quantidade de empresas e dar mais longevidade 

ao campo, que estava com previsão de esgotamento em no máximo seis anos. 

Com isso, praticamente todos os sistemas informatizados da Secretaria da Fazenda do Estado da 

Bahia precisarão estar preparados para a mudança, prevista para julho de 2026. De forma 

precavida, essa alteração já está sendo tratada como prioridade em todos os núcleos de 

desenvolvimento. 

 

SITUAÇÃO CADASTRAL NULA – ADEQUAÇÃO PARA A REFORMA TRIBUTÁRIA 

 

A Reforma Tributária também demandou dos estados uma uniformização nas Situações Cadastrais 

existentes para a empresas. Com isso, em 2025, a SEFAZ-BA criou um novo status de situação 

cadastral que é a situação ‘Nula’. 

Ela significa que a Inscrição Estadual – IE foi cancelada de ofício em razão do enquadramento do 

contribuinte nas hipóteses normativas que implicam a impossibilidade de manter IE ativa por vício 

na constituição da empresa. 

Além disso, foi feita a integração com o serviço S90 da Receita Federal, responsável pela 

sincronização das situações cadastrais.  

 

SISTEMA DE FISCALIZAÇÃO DO ICMS DE APURAÇÃO SUMÁRIA – FICS 

 

O FICS tem como característica intrínseca, recepcionar todos os eventos de operações mercantis 

através dos documentos fiscais eletrônicos, identificar os produtos objetos das operações, enqua-

drá-las nas normas pertinentes e, finalmente, realizar a conciliação de recolhimentos do ICMS rela-

tivos às operações. Além disso, ficará responsável, termos de sistema, por coordenar a fiscalização 
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do ICMS de apuração sumária. Para realizar esta atividade o FICS incorpora uma grande quanti-

dade de normas tributárias. Por esta razão, um dos módulos do FICS consiste em um artefato inde-

pendente chamado de Código Tributário Digital-CTD. O CTD contém as normas tributárias repre-

sentadas computacionalmente, de modo que possam ser usadas não só pelo próprio FICS, mas, 

sobretudo, por outros sistemas da SAT e também por sistemas de contribuintes.   

O sistema já parcialmente em produção e com outros pilares em desenvolvimento desempenhará 

um papel crucial na detecção de inconsistências nas interpretações das normas pelos contribuintes 

buscando a conformidade tributária no estado, operação a operação, item a item, nas transações 

sujeitas ao ICMS-Comércio Eletrônico direto ao consumidor final, ao ICMS relativo à diferença de 

alíquotas, ao ICMS sujeito à Antecipação Parcial e Antecipação Total e ao ICMS sujeito à Substitui-

ção Tributária. Assim, o FICS identifica as divergências entre as informações declaradas pelos con-

tribuintes nos documentos fiscais e aquelas corretas ditadas pelas normas do ICMS. Além disso, o 

FICS irá integrar-se com outros sistemas da SEFAZ, como o e-FISC, o Domicílio Tributário Eletrô-

nico, promovendo a comunicação com o contribuinte e com as Empresas Transportadoras. 

A implementação do FICS é fundamental para modernizar a administração tributária, permitindo 

maior fluidez e agilidade na fiscalização, especialmente no trânsito de mercadorias, diminuindo o 

custo de operação tanto para os transportadores quanto para os contribuintes que promovem ope-

rações mercantis. 

Além disso ao identificar e corrigir irregularidades, o FICS contribui para a recuperação de receitas 

devidas ao Estado, promovendo a justiça fiscal, dado que induz todos os contribuintes a cumprirem 

suas obrigações tributárias de forma equitativa, evitando concorrência desleal. 

Outro benefício importante de ser destacado com a utilização do FICS é o quanto automatização 

dos processos de fiscalização, ao permitir que os servidores, auditores fiscais e agentes de tributos 

estaduais concentrem seus esforços em situações mais complexas que compõem o trabalho da 

Fiscalização Tributária. 

 

DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES DE MEIOS DE PAGAMENTO – DIMP 

 

A Declaração de Informações de Meios de Pagamentos (DIMP) é uma obrigação acessória que visa 

coletar dados sobre transações financeiras realizadas por meio de cartões de crédito, débito, PIX e 

outros instrumentos eletrônicos de pagamento. Instituições financeiras e intermediadores de 

pagamento, integrantes ou não do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB), são responsáveis por 

fornecer essas informações que devem ser destinadas às Administrações Tributárias com o objetivo 

de usá-las como suprimento de informação ao trabalho de fiscalização de tributos. 

Assim, o objetivo principal da DIMP é subsidiar a fiscalização tributária com informações comerciais 

e financeiras, permitindo que as autoridades monitorem de forma mais eficaz as transações. Tal 

utilização vem a ser implementada pela Malha Fiscal Censitária através dos diversos batimentos de 
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dados que buscam verificar a conformidade dos registros das operações mercantis, aprimorando, 

assim, suas ações de fiscalização em grande escala e também nas programações de fiscalização 

de estabelecimentos. 

Em 2025, a DIMP passou por uma grande reestruturação para melhoria de performance, bem como 

por uma atualização tecnológica do serviço de processamento. Tais mudanças entregaram 

significativa melhoria de performance na carga e processamento de dados da DIMP, o que é 

bastante relevante, visto que essa declaração é matéria-prima que abastece diversos batimentos da 

Malha Fiscal Censitária. 

 

SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE INCENTIVOS FISCAIS E CONTROLE DO CRÉDITO ACU-

MULADO DO ICMS – SINC 

 

Este sistema tem como objetivo promover o controle de incentivos fiscais e Créditos Acumulados do 

ICMS, respectivos contribuintes beneficiários e renúncia fiscal associada. Por meio dele, haverá 

uma gestão mais eficiente e efetiva por parte da Secretaria da Fazenda no que tange à concessão 

e avaliação de incentivos fiscais e na liberação do crédito acumulado do ICMS, favorecendo, inclu-

sive, a realização de malhas e batimentos automatizados e a cassação de benefícios que se mos-

trem ineficientes ou em situações que o contribuinte deixar de cumprir os requisitos necessários 

bem como da glosa de créditos acumulados pelos mesmos motivos. 

Em 2025, foi implementada a primeira versão do sistema, que permite a consulta aos contribuintes 

habilitados nos principais programas voltados à indústria, como o Desenvolve, PROIND, beneficiá-

rios do Decreto 6.734/1997, beneficiários do Decreto 4.316/1995, PRONAVAL e PROAUTO. 

Em uma segunda etapa, espera-se que seja possível avaliar o impacto social e econômico no de-

senvolvimento de regiões onde empresas incentivadas se instalaram na Bahia, permitindo uma ava-

liação, com base em resultados mensurados, se vale à pena a manutenção de cada benefício e, em 

caso positivo, se devem ser confirmados ou alterados os parâmetros dos incentivos estabelecidos, 

como percentuais, intervalos de faixas, atividades econômicas, regionalidades, etc. 

De igual forma, quanto ao crédito acumulado do ICMS, o sistema tem como objetivo identificar as 

motivações das acumulações de créditos e os seus usos bem como o impacto potencial na arreca-

dação do imposto. Assim, tal artefato servirá como ferramenta essencial ao controle da renúncia de 

receita tributária e do controle dos níveis de créditos acumulados do ICMS, contribuindo com os 

objetivos globais da SEFAZ-BA, com resultados esperados, em incremento real da receita e alcance 

do equilíbrio fiscal. 
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SISTEMA DE MONITORAMENTO – SISMO 

 

O Sistema de Monitoramento visa estruturar os processos, dar rastreabilidade às ações adotadas e 

subsidiar a ampliação da atuação da Gerência de Monitoramento de Contribuintes, sobretudo no 

que diz respeito a identificação de fraudes. 

A primeira versão do SISMO está prestes a ser implementada em produção. Ela foi desenvolvida 

durante o ano de 2025 por uma equipe composta, praticamente, por colaboradores novos e 

exclusivos. Um destaque desse desenvolvimento será a automação na identificação dos produtos. 

 

REFIS IPVA 

 

Em 2025, entrou em vigor o Refis do IPVA com a sanção da Lei 14.971/25 pelo governador Jerônimo 

Rodrigues.  

O programa previu descontos de até 95% em multas e acréscimos moratórios, com a possibilidade, 

ainda, de parcelamento em três vezes. A lei estabeleceu ainda também a remissão, ou seja, o 

perdão dos débitos tributários do IPVA com valor abaixo de R$ 460,00. Outro benefício do pacote é 

o perdão ou remissão parcial de 50% dos débitos tributários relativos à Taxa de Licenciamento Anual 

de veículos. 

Foram cerca de 500 mil proprietários de veículos com débitos de IPVA na Bahia, dos quais 289 mil 

motociclistas. Com o Refis, mais de 30 mil veículos quitaram os débitos, totalizando mais de R$ 55 

milhões pagos à vista aos cofres do estado. 

 

 

GUIA NACIONAL DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS ESTADUAIS (GNRE) – MÚLTIPLOS 

DOCUMENTOS 

 

A Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais (GNRE) é uma guia unificada utilizada por 

empresas e demais contribuintes que realizam transações comerciais de mercadorias e prestação 

de serviços entre diferentes estados. 

Sua criação foi idealizada pelo governo como um mecanismo para reorganizar o ICMS das 

operações interestaduais. Isso aconteceu porque nas vendas entre estados diferentes é preciso 

fazer a substituição tributária que consiste no pagamento do ICMS antecipado por parte do 

fornecedor dos produtos.  

Foi implementada, em 2025, a GNRE Múltiplos Documentos, que amplia as funcionalidades da 

versão Simples, permitindo incluir vários documentos de origem referentes a uma mesma receita na 

mesma guia.  
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Essa opção é útil quando o contribuinte realiza diversas operações destinadas a uma mesma 

Unidade Federativa e com os mesmos Contribuintes Emitentes, Código de Receita e Tipo de 

Documento de Origem.  

Essa implementação gerou uma redução de custos bancários para o estado, visto que agora 

diversos pagamentos podem ser processados na mesma guia. 

 

 

DESCONTINUIDADE DA GUIA NACIONAL DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO DO ICMS 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – GIA-ST 

 

A GIA-ST - Guia Nacional de Informação e Apuração do ICMS Substituição Tributária é a declaração 

utilizada por contribuintes de outros Estados que na condição de responsável efetuam retenção do 

imposto a favor do Estado da Bahia. Só é possível efetuar a retenção se houver Convênio ou Pro-

tocolo entre o Estado da Bahia e o Estado de jurisdição do Estabelecimento, por opção da empresa 

vendedora dos produtos, ao invés de efetuar o recolhimento do ICMS por operação. 

Tendo em vista a simplificação de processos e redução de obrigações para os contribuintes e con-

tadores, a SEFAZ iniciou, em 2025, as ações para deixar de exigir a GIA-ST das empresas respon-

sáveis, apurando o imposto em questão por meio do arquivo OIE (Operações Interestaduais), ge-

rado pela Receita Federal com base nas Escriturações Fiscais Digitais (EFD) dos contribuintes. 

Adequações já estão sendo feitas aos sistemas internos para que não haja mais dependência da 

GIA-ST, que está prevista para descontinuidade em 2026. 

 

 

A IMPORTÂNCIA DA DIGITALIZAÇÃO DAS INFORMAÇÕES PARA A ADMINISTRAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 

 
A transformação digital no âmbito tributário representa um marco na modernização da gestão fiscal, 

consolidando um modelo baseado em informações eletrônicas e processos automatizados. A 

utilização de documentos fiscais eletrônicos, declarações digitais e dados financeiros digitalizados, 

dentre outros, trouxe ganhos significativos tanto para as administrações tributárias quanto para os 

contribuintes. 

Entre os principais benefícios, destacam-se: 

 Redução de custos e eficiência operacional: A eliminação do papel e do armazenamento 

físico diminui despesas logísticas e simplifica processos internos. 

 Sustentabilidade: A digitalização contribui para a preservação ambiental ao reduzir o con-

sumo de papel e recursos naturais. 
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 Agilidade e acessibilidade: A emissão, consulta e utilização de documentos fiscais tornam-

se mais rápidas e seguras, permitindo acesso remoto e integração com sistemas corporati-

vos. 

 Fiscalização inteligente e em tempo real: O Fisco passa a monitorar operações de forma 

imediata, fortalecendo o combate à sonegação e garantindo maior justiça tributária. 

 Transparência nas relações comerciais: Para o consumidor, soluções como a NFC-e as-

seguram acesso facilitado ao documento fiscal, aumentando a confiança e a credibilidade do 

mercado. 

Além desses aspectos, a digitalização possibilita a análise avançada de dados por meio de 

tecnologias como Big Data e Inteligência Artificial, permitindo às administrações tributárias identificar 

padrões, prevenir fraudes e planejar políticas fiscais com maior precisão. Essa integração entre setor 

público e privado não apenas assegura o cumprimento das obrigações tributárias, mas também 

fomenta um ambiente de negócios mais moderno, competitivo e sustentável. O avanço tecnológico 

no controle de tributos é, portanto, um vetor estratégico para a construção de um sistema tributário 

mais eficiente, transparente e alinhado às demandas da economia digital. 

 

RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

 

Durante o ano de 2025, a recuperação do crédito tributário teve um excelente desempenho, visto o 

final do REFIS ICMS 2024 (lei 14.761 de 2024) nos meses de janeiro e fevereiro. Também ainda 

reflexo do REFIS-ICMS 2024, houve o pagamento de parcelamentos, dos quais alguns se 

estenderão até 2035. Ao longo de 2025, dentro do PECT (Programa Especial de Conformidade 

Tributária, lei 14.761 de 2025), foram cobrados de forma massiva os débitos declarados de 

contribuintes, impulsionando ainda mais a recuperação, com um total indireto de cerca de R$ 151 

milhões, entre valores parcelados e pagos à vista.  

Nos meses de setembro a novembro, houve o REFIS IPVA (Lei 14.971 de 2025), visando regularizar 

a situação de diversos contribuintes inadimplentes. 

Por fim, em junho, foi promulgada a lei 14.936 de 2025 que instituiu o benefício de remissão e anistia 

para contribuintes do ramo de Petróleo e Gás. Com data final em novembro, houve grande fluxo de 

pagamentos por conta desse benefício.  

Abaixo, os valores totais e os destaques de cada ação (já compreendidos dentro do total): 
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TABELA P – RESULTADOS DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO (VALORES EM R$) 

 

 

 

 

COMITÊ INTERINSTITUCIONAL DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS – CIRA 

 

O Comitê Interinstitucional de Recuperação de Ativos que é resultado de uma iniciativa que reúne 

órgãos como SEFAZ-BA através da Superintendência de Administração Tributária, Ministério 

Público Estadual, Procuradoria Geral do Estado e Polícia Civil, com o objetivo de recuperar créditos 

tributários e combater práticas ilícitas que afetam a arrecadação. O CIRA intensificou suas ações 

contra grandes devedores em 2025 mantendo o foco na responsabilização de grandes devedores, 

especialmente aqueles que utilizam estruturas fraudulentas para sonegação fiscal.  

As ações envolveram investigações conjuntas para identificar grupos econômicos e devedores 

contumazes que simulam operações para reduzir tributos, a adoção de medidas judiciais e 

administrativas para bloqueio de bens e recuperação de ativos e operações integradas com apoio 

da Polícia Civil para cumprimento de mandados e coleta de provas. Tais ações buscaram aumentar 

a efetividade na cobrança de créditos tributários, a redução da concorrência desleal no mercado e 

o fortalecimento da justiça fiscal e da transparência nas relações empresariais. Sua importância 

institucional é reforçar a integração entre órgãos públicos, garantindo que a recuperação de ativos 

seja feita de forma coordenada e eficiente, contribuindo para um ambiente de negócios mais 

equilibrado e viabilizando o aporte de recursos para o financiamento das políticas públicas. 
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GESTÃO FAZENDÁRIA  

 

No decorrer do ano de 2025 a SEFAZ manteve o aprimoramento de ações nas áreas de 

Desenvolvimento Recursos Humanos, gestão do atendimento e modernização tecnológica. 

 

Programa de Saúde e Atenção ao Servidor – Qualidade de Vida Organizacional 

 

O Programa de Saúde e Atenção ao Servidor, coordenado pelo Núcleo de Desenvolvimento do Ser 

Humano – NDSH, que tem por competência a promoção de ações de saúde, bem-estar e segurança 

no trabalho para servidores e colaboradores da SEFAZ. Este Programa está inserido na Política de 

Qualidade de Vida Organizacional, com as principais ações em 2025: 

 

 Acolhimento Psicossocial: ação de atendimento individual e encaminhamento do servidor/co-

laborador com foco na abordagem psicossocial. Em 2024 foram realizados 597 atendimentos. 

Ressaltamos que as principais demandas estão relacionadas a questões de doença mental ou 

comportamental, tais como: depressão, transtorno de ansiedade, síndrome de pânico, esquizo-

frenia, sendo necessário um acompanhamento mais sistemático por parte do NDSH; 

 Promoção à saúde preventiva: ampliação de consciência dos servidores e colaboradores para 

o autocuidado, como também de forma coletiva, entendendo a saúde integral com suas diversas 

dimensões: física, emocional, social, espiritual, englobando as seguintes ações:  

 Ações permanentes de promoção à saúde preventiva (aferição da pressão arterial; campa-

nhas de prevenção a saúde do coração, prevenção ao câncer de mama e de próstata, além 

da saúde emocional);  

 Ações de Práticas Integrativas Complementares à Saúde (auriculoterapia, massoterapia, acu-

puntura, Reik, prescrição de homeopatia e florais); 

 Evento "Momento Saúde" no Posto Fiscal Honorato Viana. Os serviços oferecidos foram: afe-

rição da pressão arterial, teste de glicemia, avalição física, Reik, auriculoterapia, atendimento 

psicoterapêutico, fisioterapia, orientação sobre saúde e segurança no trabalho, onde foi reali-

zado 112 atendimentos; 

 Projeto Movimento Vida 360: Palestras mensais virtuais com 2 especialistas que tratam de 

temas da saúde, bem-estar e qualidade de vida que envolveu 215 servidores de toda a Secre-

taria; 

 Evento “Saúde e Bem-Estar” com os serviços das Práticas Integrativas Complementares de 

Saúde - PICS, totalizando 601 atendimentos. 
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Projeto Integra SEFAZ 

 

O Projeto Integra SEFAZ, coordenado pelo Núcleo de Desenvolvimento do Ser Humano – NDSH, 

tem a finalidade de promover ações que valorizem o talento e a criatividade dos servidores/ 

colaboradores, promovendo espaços de integração. As ações desenvolvidas no ano de 2025 foram 

as seguintes: 

 Projeto Candeal: Encontros semanais de integração, saúde integral em parceria com a Escola 

Bahiana de Medicina com Grupos de estudantes de medicina, psicologia e outros cursos com 

orientação da professora, para discutir de forma teórica e prática temas relacionados a saúde, 

comunicação, interação, relações interpessoais; 

 Espaço Bem-Estar na Diretoria de Arrecadação – DAT Metro: local de descanso, relaxamento 

e integração; 

 XV Feira de Artesanato da Sefaz: tem como objetivo a realização de integração entre servidores 

e colaboradores, através da arte e da cultura, com produtos artesanais, apresentações musicais, 

de dança, lançamento de livros com a participação dos fazendários ou suas famílias. A Feira 

acontece anualmente na sede da Sefaz e teve a participação de 209 pessoas, que circularam e 

assistiram as apresentações. 

 

 

Gestão Sustentável, Saúde e Segurança no Trabalho 

 

Tem como finalidade promover ações que visem apoiar e realizar atividades de sustentabilidade; 

prevenir doenças ocupacionais, bem com proteger a integridade e a capacidade de trabalho do 

servidor/colaborador. As ações desenvolvidas no ano de 2025 foram as seguintes: 

 Projeto Saúde e Segurança no Trabalho – PSST. Ações desenvolvidas:  

 Levantamento e elaboração do Plano de Ação dos Riscos Ocupacionais; 

 Relatório do Programa de Gerenciamento de Risco - PGR; 

 Levantamento do absenteísmo dos últimos 3 anos; 

 Implementação do Plano de Ação para todas as situações de "alto risco". 

 Feira da Sustentabilidade na DAT Metro: exposição de materiais que podem ser reciclados - 

parceria: Recicla Já. O objetivo é ampliar a consciência coletiva para mudança de hábitos e a 

importância da responsabilidade social e ambiental para com o planeta terra; 

 Pesquisa de Clima Organizacional: realizada em toda a Sefaz, com 838 respondentes, o que 

correspondeu a 49% dos servidores, cargos temporários e REDA. Tivemos um escore de 66% 

no total das dimensões abordadas: Cultura Organizacional; Saúde e Bem-Estar no Trabalho; Ris-

cos Psicossociais e Segurança no Trabalho; Comunicação Organizacional; Diversidade, Equi-

dade e Inclusão. A Pesquisa de Clima é uma das ações do Planejamento Estratégico, referente 
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ao sexto objetivo: "ter um quadro de servidores adequado e engajado, trabalhando em um ambi-

ente saudável". 

 

Programa Prevenção ao Assédio Moral e Sexual na SEFAZ 

 

O Programa Prevenção ao Assédio Moral e Sexual na SEFAZ, coordenado pelo Núcleo de 

Desenvolvimento do Ser Humano – NDSH, tem como objetivo promover ações de prevenção e 

combate ao assédio moral e sexual na Sefaz, de modo a propiciar um ambiente saudável, seguro e 

ético. As ações em 2025 estão descritas abaixo: 

 Canal de denúncias: meurespeito@sefaz.ba.gov.br, para acolhimento da vítima e possíveis en-

caminhamentos; 

 Palestra de apresentação do Programa na sede da Sefaz e em todas as Diretorias Regio-

nais de Administração: DAT’S Metro, Sul e Norte; 

 Plano de comunicação do Programa. 

 

Participação em Conselhos Estaduais  

 

Participação dos servidores do NDSH com a finalidade de representar a SEFAZ em diversos 

Conselhos Estaduais, a saber: 

 Grupo de embaixadores do movimento “Gerar Bem-Estar”, da Associação Brasileira de Quali-

dade de Vida – ABQV, que a Sefaz é signatária;  

 Comitê Executivo para Inclusão de Catadores e catadoras de Materiais Recicláveis e Reutilizá-

veis;  

 Comissão Gestora da Política Estadual de Fomento ao Empreendedorismo Negros e Mulheres; 

 Conselho Estadual da Criança e do Adolescente – CECA;  

 Conselho Estadual da Pessoa Idosa – CEPI; 

 Conselho Estadual da Pessoa com Deficiência – CEPED. 

 

No quadro abaixo referente aos projetos e ações ficam evidentes que a prevenção e promoção à 

saúde coletiva se fortaleceu com a implementação do plano de ação do Projeto de Saúde e 

Segurança no Trabalho. Este dado é confirmado com a Pesquisa de Clima Organizacional da Sefaz, 

realizado pelo NDSH, o qual teve um escore positivo de 66% para um ambiente saudável e seguro 

psicologicamente. 
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Quadro Resumo de Atendimentos / Pessoas Envolvidas 

PROJETO / AÇÃO TOTAL DE ATENDIMENTOS / PESSOAS 

Acolhimento Psicossocial 597 Atendimentos 

Promoção à Saúde Integral 5.027 Atendimentos 

Projeto Integra Sefaz 1.457 Pessoas 

Gestão Sustentável, Saúde e Segurança 
no Trabalho 

1.224 Pessoas 

Total Geral 8.305 Atendimentos / Pessoas 

Média Diária de Atendimentos (dia útil) 35 Atendimentos / Pessoas 

Fonte: RELATÓRIO ANUAL DO NDSH/2025 

 
 

 

Modernização de Tecnologia de Informação e Comunicação 

 

Em 2025, a SEFAZ continuou avançando na adoção de novas tecnologias, métodos, ferramentas 

de colaboração e na gestão de TIC, acelerando a entrega de soluções que suportam as ações das 

áreas de negócio da secretaria. 

A Gerência de Sistemas da Administração Tributária (GDSAT) entregou aproximadamente 4 mil 

demandas ao longo do ano. Apesar do foco significativo nas adaptações necessárias para o CNPJ 

Alfanumérico, a equipe conseguiu avançar em diversas outras frentes, investindo na melhoria do 

processo de desenvolvimento, com destaque para: 

 Incentivo à homologação dentro da Sprint; 

 Implantação em até 5 dias após a Sprint; 

 Adoção do padrão de planejamento da Sprint. 

 

Para elevar a qualidade e confiabilidade, foram aplicados esforços em: 

 Testes unitários; 

 Criação de cenários de teste com IA; 

 Modernização de componentes e frameworks das aplicações. 

 

Os números de 2025 reforçam o compromisso da GDSAT com uma gestão fazendária moderna: 

 2,5 bilhões de documentos fiscais eletrônicos recepcionados, processados, armazenados e 

distribuídos; 

 Mais de 145 mil NF-e autorizadas; 
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 150 mil Fat-e compartilhadas com a PLAC (Plataforma de Consulta para Antecipação de 

Recebíveis); 

 Envio de 1,3 milhão de malotes via DTE; 

 Lavratura de 15 mil processos administrativos fiscais digitais (DE e DD). 

 

Durante o período, foram realizadas entregas estratégicas, incluindo novos sistemas fiscais, 

reestruturação de serviços e melhorias tecnológicas. Destaques: 

 Adequações para o Projeto CNPJ Alfanumérico; 

 Funcionalidades para redução de manipulação de dados; 

 GNRE múltiplos documentos; 

 Integrações com FIPLAN e serviços financeiros para distribuição de IPVA; 

 REFIS IPVA, ICMS e Petrobrás; 

 Consulta de CDAS; 

 Reestruturação da NF-e e mitigação de impactos colaterais; 

 Implementação da NT da Reforma Tributária (+160 regras alteradas/criadas); 

 FICS Web Online em produção; 

 Integração SLCT com PAF-e para Notificação Fiscal (Estabelecimento); 

 Adequação ao novo papel de Coordenador do Trânsito; 

 Reconstrução de AI/NF dos sistemas legados no SLCT; 

 Novo fluxo do TAO e TOF; 

 Integração com PCF para gestão de sanções; 

 Automação para eliminação de indícios por decadência; 

 Batimentos de qualidade do EFD e substituição de consultas por base analítica; 

 Implantação do SISMO (Sistema de Monitoramento Online) e COMEX em produção; 

 Modernização da fiscalização dos programas de incentivos fiscais; 

 Migração estratégica do Sistema GF para Angular, garantindo maior acessibilidade e 

performance; 

 Implementação da Emissão de Débito Declarado Digital para Substituição Tributária; 

 Reestruturação da Base EFD (modelagem de 533 tabelas); 

 Integração da Nota Premiada com o portal ba.gov.br; 

 Publicação do IVA Provisório e Definitivo com dados da EFD; 

 Novo sistema de IPVA na plataforma Web, incluindo automação para isenção de veículos 

elétricos; 
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 Integração com serviço S90 da Receita Federal; 

 Adaptação ao novo ambiente do Módulo Administração Tributária (MAT); 

 Implantação do SGITD. 

 

No âmbito da GDSAF (Gerência de Desenvolvimento de Sistemas Administrativos e Financeiros, 

houve iniciativas para viabilizar o novo contrato de manutenção do FIPLAN (Sistema Integrado de 

Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia) junto à PRODEB (Companhia de 

Processamento de Dados do Estado da Bahia), para estabelecer padrões de indicadores para 

acompanhamento da qualidade do serviço nos núcleos de desenvolvimento, para revisar painéis de 

acompanhamento das equipes do FIPLAN e no apoio aproximado às equipes nas atividades de 

redução de aplicações legadas e de adequação das aplicações para o novo formato de CNPJ 

alfanumérico. 

 

A gerência alcançou o índice de 83% de conclusão dos métrica dos Objetivos e Resultados Chave 

de 2025 e executou um valor aproximado de 22 milhões de reais em diversos contratos de 

desenvolvimento, incluídos recursos do tesouro e do PROFISCO II. 

 

Em relação aos Sistemas Financeiros, destacaram-se as seguintes ações realizadas em 2025: 

 Implantação do novo Contingenciamento de Despesas no FIPLAN, no âmbito do PROFISCO II 

(Programa de Apoio à Gestão dos Fiscos do Brasil); 

 Implementação de 35 demandas relativas à evolução do FIPLAN, por meio do aprimoramento de 

diversas funcionalidades do sistema, tanto na aplicação legada quanto na nova arquitetura 

tecnológica, denominada FIPLAN 2.0; 

 Implementação de 37 demandas da lista de melhorias para o sistema FIPLAN; 

 Atendimento a pontuações da auditoria do TCE-BA (Tribunal de Contas do Estado da Bahia) no 

FIPLAN, como a melhoria no detalhamento de faturas e no detalhamento do IRRF (Imposto de 

Renda Retido na Fonte) para atender normativo da RFB (Receita Federal do Brasil); 

 Atendimento, no sistema FIPLAN, a 165 demandas de sustentação de natureza corretiva; 

 Evolução de funcionalidades do FIPLAN no âmbito do PROFISCO II: Automações e controles na 

integração do RH Bahia com a Folha de pagamentos, Gestão dos Usuários, Conciliação bancária 

e Receita integrada; 

 Evolução de funcionalidades nas aplicações financeiras do âmbito do PROFISCO II: SCB 

(Sistema de Controle Bancário) e SDPWB (Sistema de Dívida Pública WEB); 

 Evolução de funcionalidades nas aplicações da área financeira: CPFL, FFPL, FGWEB, SARF, 

GPA e ACPF; 
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 Adequação de 8 aplicações ao novo formato do CNPJ Alfanumérico: CFPL, FFPL, WCFPL, GFPL 

WEBAPI, SCB, GPA, ACPF e SARF; 

 Desativação de 2 aplicações legadas: SIE VB e SARF VB (carga); 

 Manutenções adaptativas e corretivas para o pleno funcionamento das aplicações: SARF, SIE, 

FGWEB, ACPF, SCB, SDPWB, GPA, CFPL e FFPL. 

 

No contexto dos Sistemas Administrativos e Transparência, destacaram-se as seguintes ações: 

 Atualização do PSERV (Portal do Servidor) com novos módulos: Histórico Funcional, Avaliação 

de Desempenho, Informações sobre servidores e terceiros e Capacitação; 

 Conclusão da Integração RH Bahia x SERV; 

 Atualização do Portal de Dados Abertos com novas funcionalidades para gestão de contas de 

acesso restrito, nova identidade visual e novos conjuntos de dados: Funcionários terceirizados, 

licitações, servidores e pessoal, transferências especiais; 

 Adequação de 10 aplicações ao novo formato do CNPJ Alfanumérico: SGFRO, SIGEP, SCPCC, 

SERVW, TBA, SCAD, SIPRI, SIPAT, SIEC e PSERV; 

 Desativação de 7 aplicações legadas: DIRAD, SERVA, SITRA, SISGP, PNIMU, SPPC e CLIPP; 

 Manutenções adaptativas e corretivas para o pleno funcionamento dos seguintes sistemas: 

TBWEB, SCCI, TBA, SIEC, PINSE, ASA, ASAW, CDA, CDAWEB, CPT, CPTWEB, EQP, SERV, 

PROD, PSS, RM, SAFER, SCD, SCPPC, SIPRO, SGEFRO, SIAC, SIG, SIGEP, SOPAF, SISCO 

e SRD SICON. 

 

No âmbito da PGTIC – Gerência de Planejamento e Governança de Tecnologia da Informação e 

Comunicação, foram conduzidas diversas ações buscando o fortalecimento da governança 

institucional e o planejamento estratégico da DTI, com destaque para as seguintes iniciativas: 

 Elaboração do Planejamento Estratégico da DTI, alinhado e alimentando o planejamento 

estratégico da SEFAZ, com Gestão Estratégica baseada em OKRs, promovendo a priorização de 

frentes estratégicas e consolidação de mecanismos de acompanhamento (incluindo 

desdobramentos táticos/operacionais), reforçando a conexão entre estratégia institucional e 

entregas de TI; 

 Redesenho da PGTIC, com revisão da estrutura de núcleos, papéis, interfaces e rotinas de 

governança, visando reduzir sobreposições, melhorar a fluidez do trabalho e aumentar a 

capacidade de entrega, com definição mais clara de responsabilidades, pontos de decisão e 

mecanismos de integração com as demais gerências da DTI; 

 Diagnóstico sobre clareza e sobreposição de responsabilidades dos papéis de Agile Master, Líder 

de Equipe e Coordenador nos núcleos da GDSAF, GDSAT e GEINI, a partir de escutas 
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estruturadas e simulações de cenários, consolidando achados, riscos e recomendações para 

diminuir conflitos de atuação, alinhar expectativas e fortalecer a eficiência operacional das 

equipes; 

 Diagnóstico da prática de Habilitação de Mudanças (ITIL) na DTI, com foco na melhoria do 

processo ponta a ponta, identificando gargalos, causas-raiz, oportunidades de padronização e 

controles essenciais, além de propor ajustes de fluxo, critérios e responsabilidades para tornar a 

gestão de mudanças mais simples, previsível, segura e orientada ao valor; 

 Definição e consolidação de KPIs, estruturando um conjunto de indicadores para 

acompanhamento de desempenho e maturidade de processos e serviços de TIC, com diretrizes 

de medição, periodicidade, responsabilidades de apuração e uso gerencial, aumentando a 

transparência e a capacidade de decisão baseada em dados; 

 Contratação da nova ferramenta de ITSM, conduzindo o processo de planejamento e governança 

da aquisição, com definição de necessidades, critérios e requisitos (funcionais e não funcionais), 

apoio à avaliação técnica e organização dos artefatos necessários para garantir aderência às 

práticas de gestão de serviços e às demandas da DTI; 

 Definição da metodologia de gestão de projetos, estabelecendo diretrizes, ritos, templates e 

critérios mínimos para padronização da condução de projetos (planejamento, execução, 

monitoramento e encerramento), buscando aumentar a previsibilidade, a governança e a 

qualidade das entregas; 

 Definição da metodologia de governança de portfólio, estruturando princípios e rotinas para 

priorização, balanceamento e acompanhamento de iniciativas, com foco em alinhamento 

estratégico, gestão de dependências, capacidade de entrega e visibilidade executiva do conjunto 

de projetos e demandas; 

 Acompanhamento e gestão das aquisições da DTI, com atuação no monitoramento do processo 

de contratações contribuindo para maior celeridade e previsibilidade no atendimento às 

necessidades estratégicas e operacionais da Diretoria; 

 Evolução das práticas ITIL, ampliando a institucionalização e o aprimoramento contínuo das 

práticas de gestão de serviços, com foco em padronização, melhoria de controles, definição de 

responsabilidades e fortalecimento de rotinas operacionais, elevando a consistência e a 

qualidade dos serviços prestados; 

 Definição do modelo de apropriação de custos para Desenvolvimento de Sistemas, Estações de 

Trabalho e Serviços em Nuvem, estruturando critérios e regras para mensuração e alocação de 

custos, visando aumentar a transparência, apoiar decisões de priorização e melhorar a 

governança financeira de TIC. 
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No que compete à Gerência de Serviços de TI – GSETI, foram implementadas várias iniciativas em 

2025, dentre as quais podemos destacar:  

 Aquisição de 500 mini desktops e 400 notebooks avançados para modernização de mais de 30% 

do parque de estações de trabalho. Todos com configurações de maior capacidade de 

processamento e melhor desempenho, proporcionando aumento de produtividade nas atividades 

técnicas e estratégicas dos usuários; 

 Início da atualização dos thin clientes utilizados nos postos de atendimento da SEFAZ no SAC. 

Este processo também incluiu a implantação do eLux, solução de end point da Citrix para 

terminais thin client, melhorando a performance destes equipamentos e, consequentemente, a 

experiência de usuário; 

 Aquisição da Ferramenta de Monitoramento de Produtividade, que permitirá melhor 

acompanhamento e fiscalização dos contratos terceirizados de mão de obra, contribuindo 

também nas decisões estratégicas e na melhor alocação de recursos; 

 Criação do serviço de troca de senha de Sistemas WEB e VB de forma autônoma via GOV.Br, 

seguindo o modelo de troca de senha de rede, já implementado. Está em fase de testes, com 

previsão para ser disponibilizado em produção no início de 2026; 

 Redução nas quantidades médias de inconformidades registradas em estações de trabalho com 

base nos relatórios publicados de CVE (vulnerabilidades de segurança cibernética). 

 

Em relação à infraestrutura tecnológica, mantida pelas Gerências de Tecnologia – GETEC e pela 

Gerência de Segurança da Informação – GSINF, podemos destacar as seguintes atividades em 

2025: 

 Aquisição, com vistas à ampliação do ambiente computacional de processamento de dados, de 

53 (cinquenta e três) servidores rack – 4 (quatro) equipamentos para Virtualização e Banco de 

Dados, 46 (quarenta e seis) equipamentos para Virtualização, Banco de Dados, Business 

Intelligence e 3 (três) equipamentos para Inteligência Artificial – com recursos tecnológicos 

avançados, possibilitando o atendimento às demandas crescentes pelo aumento das 

capacidades de processamento e gerenciamento existentes e projetadas, bem como os novos 

requisitos de usabilidade, desempenho, segurança, alta-disponibilidade, conectividade e 

continuidade de negócio; 

 Atualização e contratação de novas licenças de softwares Microsoft e serviços em Nuvem, 

visando à garantia do suporte técnico especializado direto da fabricante para manutenção dos 

softwares; o acesso a atualizações contínuas, tanto em termos de funcionalidades quanto de 

segurança, mantendo a infraestrutura de TI atualizada, eficiente e protegida; à garantia de 

uniformidade nos softwares de sistema operacional, banco de dados e ambiente de 

desenvolvimento de sistemas, o que facilita a integração entre diferentes áreas, entidades e 

órgãos, além da manutenção da compatibilidade com plataformas e softwares já adotados por 
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esta Secretaria; à adoção de softwares avançados para a automação de processos, a integração 

com inteligência artificial e a análise de dados estratégicos; e à utilização de serviços em Nuvem 

através da contratação de créditos (serviços/recursos) providos pela Microsoft através da Nuvem 

Azure – a exemplo do Balcão Virtual, dentre outros serviços tecnológicos já mapeados a partir de 

demandas solicitadas pelas diversas áreas desta Secretaria; 

 Modernização da infraestrutura tecnológica de Banco de Dados, elevando o desempenho, a 

disponibilidade e a segurança das informações, oferecendo maior capacidade de processamento, 

armazenamento e escalabilidade, alinhada às boas práticas de mercado. A iniciativa permitiu a 

adoção de tecnologias mais atuais, com melhor aproveitamento dos recursos computacionais 

disponíveis. O novo ambiente proporciona maior estabilidade operacional e redução de riscos 

associados a falhas e indisponibilidades. Também contribui para a melhoria da eficiência na 

administração dos bancos de dados e no atendimento às demandas dos sistemas corporativos. 

Foram considerados critérios de confiabilidade, continuidade de negócio e escalabilidade. Como 

resultados, o ambiente tornou-se mais robusto, confiável e preparado para as demandas atuais 

e futuras; 

 Concepção e implementação de infraestrutura básica em nuvem (Cloud Landing Zone), 

objetivando habilitar a Secretaria a conduzir projetos/iniciativas com arquiteturas de 

serviço/aplicação baseadas em Nuvem; 

 Implantação de um ambiente de recuperação isolado (IRE - Isolated Recovery Environment), com 

objetivo de garantir que os administradores tenham um ambiente dedicado para reconstruir e 

restaurar serviços comerciais críticos durante um ataque de ransomware. Esse ambiente de 

recuperação isolado utiliza uma infraestrutura de rede designada completamente separada do 

ambiente de produção, além de ferramentas como Retention Lock, controle de acesso baseado 

em função (RBAC) e gerenciamento através de Jump Server para garantir que os 

administradores possam recuperar rapidamente serviços comerciais críticos sem o risco de 

reinfecção; 

 Ampliação da solução de proteção de dados através da aquisição de uma solução para 

backup/restore de grandes bancos de dados, com o objetivo de garantir a segurança e a 

integridade dos grandes bancos de dados, protegendo informações críticas contra perda ou 

corrupção. Com a nova solução, há ganhos relacionados ao valor global do licenciamento – visto 

que ele considera parâmetros de precificação relacionados ao processamento do servidor e não 

ao volume de dados a serem protegidos; 

 Implantação do EFD-Reinf no ambiente corporativo, possibilitando a escrituração digital das 

retenções e informações fiscais não vinculadas à folha de pagamento, assegurando a integração 

com o SPED e o e-Social, a conformidade com a legislação vigente e a substituição das 

obrigações acessórias anteriores, promovendo maior controle, padronização e confiabilidade no 

envio das informações à Receita Federal; 
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 Conclusão da implantação na Sede da Secretaria (exceto SACs) de uma nova solução de rede 

sem fio (Wi-Fi), com tecnologia de comunicação mais avançada, possibilitando a sua utilização 

por um maior número de usuários e disponibilização de acesso para o público visitante da 

Secretaria; 

 Implantação da segmentação de redes nas inspetorias, utilizando tecnologias avançadas para 

melhorar a segurança e a eficiência da comunicação. Essa segmentação permite a criação de 

sub-redes distintas, otimizando o tráfego de dados e garantindo maior controle e proteção das 

informações; 

 Conclusão da atualização de ativos de rede e segurança visando garantir a utilização de recursos 

avançados de proteção, maior desempenho e escalabilidade da infraestrutura computacional nas 

Unidades do Interior do Estado desta Secretaria; 

 Implantação do monitoramento dos processos de recepção e transmissão bancária do Banco do 

Brasil por meio do Zabbix. Gatilhos automáticos foram configurados para identificar falhas ou 

anomalias e realizar a abertura automática de chamados na ferramenta de ITSM, assegurando o 

registro dos incidentes, o rápido acionamento das equipes responsáveis e a maior estabilidade 

dos serviços. Esta solução será ampliada em 2026 para contemplar os demais bancos 

conveniados; 

 Desenvolvimento e implantação um novo motor de busca para o CONSEF, substituindo a antiga 

ferramenta que apresentava limitações. A nova solução, hospedada na Nuvem, indexa milhares 

de documentos em formato PDF e permite pesquisas avançadas com operadores lógicos, 

tornando a consulta de acórdãos e legislação tributária mais ágil e precisa; 

 Ampliação do ambiente de VDIs (Desktops Virtuais), disponibilizando o dobro dos Desktops 

Virtuais para a alocação e a utilização pelas Equipes de Desenvolvimento e Arquitetura de 

Sistemas; 

 Aquisição e a implantação da ferramenta Trellix MOVE, solução especializada em segurança 

para ambientes de VDI, visando fortalecer a proteção das estações virtuais. A ação incluiu o 

planejamento, a configuração do ambiente e a integração à infraestrutura existente, além de 

testes de validação, contribuindo para maior segurança e estabilidade do ambiente de VDIs; 

 Implantação do aplicativo UAI Risk de Gestão Integrada de Riscos, cedido pela Controladoria-

Geral do Estado de Minas Gerais (CGE/MG), no ambiente corporativo, viabilizando o 

gerenciamento e o monitoramento de riscos institucionais com registro, acompanhamento e 

tratamento das ocorrências, assegurando maior controle, padronização das informações e apoio 

à tomada de decisão; 

 Ampliação do escopo da solução de monitoramento e observabilidade (em tempo real) da 

disponibilidade, com a entrega de painéis para as Equipes de Desenvolvimento e Arquitetura de 

Sistemas, objetivando o monitoramento das aplicações utilizadas por estas Equipes; 
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 Criação da infraestrutura tecnológica visando à integração do canal de atendimento Fale Conosco 

com o WhatsApp, possibilitando a unificação dos canais de atendimento e a criação de um fluxo 

de comunicação automatizado; 

 Criação da infraestrutura tecnológica web para hospedagem do portal de painéis corporativos 

internos da Secretaria, objetivando a centralização da publicação e a   disponibilização dos 

diversos painéis com informações das áreas administrativas, financeiras, tributárias e de controle. 

 

No âmbito da Gerência de Padrões e Políticas da Informação – GEPIN, foram conduzidas diversas 

ações relacionadas à padronização e qualidade das soluções entregues pela DTI, com foco na 

padronização, na qualidade e na sustentabilidade das soluções de tecnologia da informação. 

 

No âmbito do Núcleo de Arquitetura de Sistemas, o foco esteve na atualização e evolução do parque 

de soluções da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia, com destaque para as seguintes 

entregas: 

 Implantação de ferramentas de inteligência artificial para apoio ao processo de desenvolvimento 

de software; 

 Automação de três macroprocessos de publicação de aplicações (BI, Netezza e Crystal Reports); 

 Implantação de dashboards para monitoramento de aplicações; 

 Implantação de soluções para identificação e centralização de inconformidades (débitos técnicos) 

das aplicações; 

 Atualização de 12 componentes e serviços utilizados no desenvolvimento de software; 

 Atualização de 100% da aplicação responsável por desativação de usuários na SEFAZ. 

 

No Núcleo de Gestão da Qualidade de Software e Metodologia, que tem se destacado como 

referência na prática de melhoria contínua na instituição, sobressaem as seguintes entregas: 

 Realização de 35 auditorias em equipes de desenvolvimento de software; 

 Implementação e acompanhamento de 33 listas de verificação para autoinspeção das equipes; 

 Projeto de melhoria com redução de 33% do estoque de demandas na etapa “aguardando 

homologação”; 

 Projeto de melhoria com redução de 47% das demandas prontas aguardando liberação para 

produção; 

 Implementação do uso de inteligência artificial nas atividades de Análise de Requisitos e Testes 

de Software. 
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Este ano marcou o início da atuação da Gerência de Inteligência Analítica e Inovação (GEINI), criada 

pelo decreto nº 23.909 de 07 de agosto de 2025. A GEINI é responsável por coordenar e avaliar 

planos e projetos de inteligência analítica, inovação, ciência de dados, big data e inteligência 

artificial; identificar oportunidades de soluções para apoio à decisão; promover a cultura de inovação 

e acompanhar tendências tecnológicas; planejar contratações e padronizar ferramentas; além de 

realizar pesquisas, estudos e análises sobre esses temas. 

 

No âmbito da GEINI, foram estabelecidos cinco objetivos prioritários para o ano de 2025: 1) 

Impulsionar a Entrega de Soluções Analíticas e de IA com Foco em Valor Institucional, 2) Estabelecer 

a Infraestrutura Tecnológica para Projetos Analíticos, de Big Data e de IA, 3) Realizar Avaliação de 

Maturidade em Gestão de Dados, 4) Estruturar a Governança de Dados e de IA para Uso 

Responsável e Estratégico e 5) Fomentar Letramento em Inteligência Artificial (IA). 

 

Em relação ao núcleo de Ciência de Dados, destacam-se as seguintes ações realizadas em 2025: 

 Elaboração de Política de Uso de Inteligência Artificial na Sefaz (publicada pela portaria n° 149 

de 12 de novembro de 2025); 

 Criação de agente de IA (utilizando Microsoft Copilot) para geração de Ementa e Resolução para 

apoiar aos servidores do Conselho de Fazenda Estadual (CONSEF) em seus processos de 

trabalho; 

 Elaboração de um Guia de Governança para projetos de Automação Robótica de Processos (RPA 

- Robotic Process Automation); 

 Condução de processos de contratação, no âmbito de Profisco II, com os seguintes objetivos: 

 Utilização de Inteligência Artifical generativa para auxiliar a geração de minutas de textos 

(relatórios, acórdãos, ementas e resoluções) no CONSEF; 

 Prestação de serviços nas áreas de engenharia de dados, ciência de dados, inteligência 

artificial e big data, com foco na modernização da Superintendência da Administração 

Tributária (SAT), nas demandas em curso de outras áreas de negócio e naquelas decorrentes 

das soluções de Inteligência Artificial para suportar processos estratégicos da SEFAZ-BA; 

 Apoio técnico, implantação e operacionalização do projeto de Modernização de Cobrança 

(modelo de classificação do crédito tributário). 

 Elaboração e execução de um Plano de Capacitações em IA, em parceria com a UCS, contando 

com um total de 519 usuários capacitados em treinamentos diversos sobre o uso de ferramentas 

de IA; 

 Prospecção, definição e divulgação de ferramenta de chat Corporativo de IA Generativa 

(Microsoft 365 Copilot Chat), que registrou 980 usuários ativos e mais de 49 mil prompts 

submetidos no segundo semestre de 2025. 
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No contexto do núcleo de Business Intelligence (BI), foram desenvolvidas as seguintes ações: 

 Desenvolvimento, manutenção e evolução de relatórios legais para o exercício de 2025, visando 

atender exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Lei 4.320/64; 

 Avaliação de Maturidade em Data & Analytics do Gartner, obtendo nota 2 pontos de um máximo 

de 5; 

 Desenvolvimento do Portal de Painéis da Secretaria da Fazenda, para dar visibilidade e facilitar 

o acesso pelos servidores a todos os painéis existentes na Sefaz; 

 Adequação de todos os painéis do Portal Transparência Bahia ao novo layout com o objetivo de 

facilitar a usabilidade e torná-los mais eficientes e intuitivos para os cidadãos; 

 Desenvolvimento de Painel de Obras no Portal Transparência Bahia, com as informações de 

execução física das obras do Estado; 

 Incorporação dos dados de diárias do RH Bahia ao Painel de Diárias para o Portal Transparência 

Bahia; 

 Desenvolvimento do Painel Interno de Acompanhamento de Auditoria Contínua para facilitar a 

gestão dos resultados das trilhas de auditoria e monitoramento de alertas por servidores da 

Auditoria Geral do Estado; 

 Desenvolvimento de Painel de Acompanhamento de entrega da DIMP (Declaração de 

Informações de Meios de Pagamento) para a área tributária no Power BI, com a finalidade de 

acompanhar a qualidade dos dados entregues pelos obrigados, bem como adimplência e 

eventuais inconsistências; 

 Desenvolvimento de fontes de dados da área financeira no Power BI e suas respectivas cargas 

no Data Warehouse da SAF, que possibilitam a criação de painéis pelos usuários: Extrato 

Bancário do Banco do Brasil, Matriz de Saldo Contábil do SICONFI, Matriz de Saldo Contábil do 

Fiplan, Cadastro de Despesas, Cronograma Desembolso, Base de Retenção de INSS e de 

Imposto de Renda; 

 Desenvolvimento de painéis da área financeira no Power BI e suas respectivas cargas no Data 

Warehouse da SAF, para tomada de decisão: Dívida Pública, Disponibilidade Financeira, Gestão 

de Usuários do Fiplan, Precatórios Judiciais, Execução de Instrumento e Auxiliar da Conciliação 

Bancária; 

 Desenvolvimento de relatórios no Cognos para área tributária: Detalhamento de MDF-e 

(Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais) no Power BI, para possibilitar o rastreamento e 

gestão das informações fiscais de uma carga transportada; 

 Desenvolvimento de fontes de dados da área tributária no Cognos, que possibilitam a criação de 

relatórios pelos usuários: Crédito Tributário, Parcelamento do Crédito, MDF-e (Manifesto 
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Eletrônico de Documentos Fiscais), BCadastro - CNPJ (Cadastro Compartilhado da Receita 

Federal); 

 Desenvolvimento de cargas no Data Warehouse da SAT para disponibilizar as informações nas 

ferramentas de BI: de PGDAS (Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples 

Nacional), BCadastro – CPF e CNPJ (Cadastro Compartilhado da Receita Federal), 

Parcelamento do Simples Nacional, Fiscalização de Trânsito e de EFD (Escrituração Fiscal Digital) 

com informações de ICMS e IPI; 

 Restruturação das cargas de NFe (Nota Fiscal Eletrônica), Item NFe, EFD (Escrituração Fiscal 

Digital) e CTe (Conhecimento de Transporte Eletrônico) devido a migração do servidor de origem. 

Reestruturação dos logs da carga da SAF visando a otimização e monitoramento das rotinas de 

carga; 

 Migração de 7 origens de painéis do Power BI da base de dados do SQL Server para o appliance 

de banco de dados Netezza: 5 da AGE e 2 da SAT, com a intenção de melhorar a performance 

das cargas dos painéis; 

 Adequação do CNPJ ao novo formato alfanumérico nos painéis, relatórios e cargas da área 

financeira, tributária e da AGE (Auditoria Geral do Estado), para atender a determinação da 

Receita Federal. 

 

No que concerne à área de Administração de Dados, foram realizadas as seguintes ações: 

 Criação da Política de Governança de Dados, que estabelece os princípios, diretrizes, papéis e 

responsabilidades necessários para assegurar que os dados produzidos e utilizados na 

instituição sejam tratados como ativos estratégicos; 

 Avaliação de Maturidade em Gestão de Dados nas seguintes disciplinas: 1) Governança de 

Dados, 2) Qualidade de Dados, 3) Modelagem de Dados e 4) Gestão de Metadados; 

 Ampliação do número de bancos de dados com esteiras automatizadas, que organizam e 

automatizam o processo de atualização dos bancos de dados entre os ambientes de 

desenvolvimento, testes, homologação e produção, garantindo maior segurança, padronização e 

agilidade nas mudanças, com destaque para as seguintes entregas: 

 Criação e implantação de esteiras para novos bancos do SPED-EFD (Escrituração Fiscal 

Digital) e SPED-DFEN (Documentos Fiscais Eletrônicos); 

 Criação e preparação de esteiras para os bancos de dados Corporativos; 

 Prospecção de novo fluxo de trabalho com esteiras de bancos de dados, visando maior 

autonomia e redução de retrabalho para as equipes de desenvolvimento. 

 Entrega de subconjuntos de bases de dados anonimizados para o núcleo de Documentos Fiscais 

Eletrônicos, utilizando a Ferramenta de Mascaramento e Extração de Dados, com o objetivo de 

criar um ambiente de homologação; 
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 Criação do Painel de Manipulação de Dados, permitindo aperfeiçoar a gestão de chamados de 

manipulações realizadas sobre os dados utilizados em ambientes de produção e propor ações 

de redução desta prática; 

 Apoio aos núcleos de desenvolvimento nas modelagens de dados do projeto CNPJ Alfanumérico. 

 
 

APERFEIÇOAMENTO DE PROCESSO DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO  

 

Transformação Digital e Modernização dos Serviços Fazendários na Sefaz-BA 

 

Ao longo de 2025, a Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (Sefaz-BA) consolidou seu 

compromisso com a modernização da gestão pública, o aprimoramento da eficiência dos processos 

administrativos e o fortalecimento da inclusão digital. Durante o exercício, foram implementadas 

ações estruturantes que ampliaram o acesso aos serviços fazendários, qualificaram o 

relacionamento com os contribuintes e incorporaram soluções tecnológicas alinhadas às melhores 

práticas de administração pública. 

 

Nesse contexto, destacam-se iniciativas que contribuíram significativamente para a transformação 

da experiência do cidadão e das empresas na interação com o órgão fiscal, promovendo maior 

agilidade, transparência, segurança da informação e efetividade na prestação dos serviços públicos, 

além de reforçar o papel estratégico da Sefaz-BA na administração tributária estadual. 

 

Chatbot – Novo canal de Atendimento 

 

Em 2025, foi implantado o chatbot no portal institucional da Sefaz-BA, fruto da atuação técnica dos 

times de atendimento e webdesign na definição e implementação da solução mais adequada ao 

ambiente fazendário. O novo canal ampliou a capacidade de atendimento automatizado, oferecendo 

respostas rápidas, orientações iniciais e direcionamento adequado aos serviços, contribuindo para 

a modernização do atendimento ao contribuinte e para a redução da demanda nos canais 

tradicionais. 

 

Whatsapp 

 

O uso do WhatsApp foi implantado como ferramenta estratégica de comunicação ativa com os 

contribuintes, viabilizando o envio de mensagens informativas e campanhas institucionais, a 

exemplo do Refis, IPVA, contatos com sócios e contadores de empresas e convocações para o 
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Recadastramento de Taxistas. A iniciativa ampliou o alcance das informações e promoveu maior 

proximidade entre a administração tributária e a sociedade. 

 

Portal da Reforma Tributária 

 

Foi concebido e desenvolvido o Portal da Reforma Tributária, em plataforma CMS WordPress, com 

interface responsiva, acessível e alinhada aos padrões institucionais da Sefaz-BA. O portal passou 

a concentrar informações relevantes sobre o tema, contribuindo para a transparência, a 

disseminação do conhecimento e o esclarecimento de dúvidas relacionadas às mudanças no 

sistema tributário. 

 

Vídeos Institucionais 

 

Durante o exercício, foram produzidos vídeos institucionais com foco nos principais serviços 

demandados pelos contribuintes, contendo orientações técnicas e apoio à correta protocolização 

dos serviços. Essa iniciativa ampliou o acesso à informação, facilitou a compreensão dos 

procedimentos e contribuiu para a redução de erros e retrabalho. 

 

Fortalecimento dos Serviços Digitais no Portal da Sefaz-BA 

 

Em 2025, a digitalização dos serviços fazendários avançou para um novo estágio de maturidade, 

com a consolidação dos serviços já ofertados e a qualificação da experiência do usuário no Portal 

da Sefaz-BA. O foco do período concentrou-se não apenas na ampliação do portfólio de serviços 

digitais, mas também no aprimoramento da usabilidade, da estabilidade dos sistemas e da 

integração entre plataformas. 

Ao longo do exercício, o Portal da Sefaz passou a desempenhar papel central na jornada do 

contribuinte, reunindo serviços essenciais em ambiente mais intuitivo e seguro, com fluxos 

simplificados e redução de falhas operacionais. A melhoria contínua dos serviços digitais permitiu 

maior eficiência na execução de atividades como pagamentos, consultas fiscais, emissão de 

documentos eletrônicos e obtenção de certidões, reforçando a confiabilidade do atendimento 

remoto. 

 

Essa evolução reflete a estratégia institucional de fortalecimento dos canais digitais como eixo 

estruturante da administração tributária, promovendo maior autonomia ao contribuinte, 

racionalização dos atendimentos presenciais e otimização dos recursos públicos, em consonância 

com as diretrizes de modernização e transformação digital do Estado. 
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Atendimento Digital - Balcão Virtual 

 

Com a aproximação da marca de 500.000 atendimentos realizados até 2025, o Balcão Virtual 

consolidou-se como uma ferramenta essencial de atendimento remoto, oferecendo suporte ágil, 

personalizado e acessível aos contribuintes. O canal tem desempenhado papel relevante na 

democratização do acesso à informação e na redução da burocracia, eliminando barreiras 

geográficas e ampliando o alcance dos serviços fazendários. 

 

 

Fonte: DIRAT 

 

Fonte: DIRAT 
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Projetos e Resultados Institucionais 

 

Em 2025, as iniciativas desenvolvidas pela Sefaz-BA concentraram-se na consolidação dos projetos 

tecnológicos implementados nos exercícios anteriores e na ampliação de seus impactos 

operacionais. O foco do período esteve direcionado à qualificação dos processos internos e dos 

canais de atendimento, com ênfase na integração de sistemas, na estabilidade das soluções digitais 

e na melhoria da experiência do usuário. 

 

Como resultado, observou-se maior racionalização dos fluxos de trabalho, redução de demandas 

repetitivas e aumento da efetividade na prestação dos serviços, refletindo diretamente na 

confiabilidade das informações e na segurança das operações. Essas ações reforçam a atuação 

institucional da Sefaz-BA na promoção da eficiência administrativa, da transparência e da entrega 

de serviços públicos mais acessíveis e alinhados às necessidades da sociedade baiana. 

 

Projetos Destacados 

 

Destacam-se, ainda, projetos relevantes desenvolvidos ao longo de 2025, tais como: 

 

ASLIB Framework / ATLAS Prototype 

 

Concepção e desenvolvimento de novos padrões de interface (frontend) e de protótipo funcional 

(backend) para os Sistemas Web da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia, abrangendo 

sistemas tributários, financeiros e institucionais/administrativos, com utilização de CSS, Bootstrap, 

JavaScript e HTML, em atuação contínua do time de webdesign junto ao PO, PM e desenvolvedores. 

 

Pesquisa de Legislação 

 

Customização do frontend da nova solução de Pesquisa de Legislação do Portal SEFAZ BA, com 

atuação do time de webdesign na adequação da interface aos padrões institucionais e na melhoria 

da usabilidade e da experiência do usuário. 
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Reset de Senha (Rede SEFAZ / PSS / Sistemas Web) 

 

Padronização do processo de reset de senha da Rede SEFAZ, PSS e Sistemas Web, com 

integração à plataforma gov.br, incluindo o desenvolvimento de protótipo funcional com orientações 

dinâmicas conforme o tipo de senha selecionada, visando ao fortalecimento da segurança da 

informação e à melhoria da experiência de acesso aos sistemas. 

 

REFIS IPVA 2025 

 

Apoio do time de webdesign à campanha Refis IPVA 2025, por meio da criação da página de 

Perguntas e Respostas e da estruturação do respectivo serviço na Carta de Serviços da SEFAZ BA, 

contribuindo para a ampliação do acesso à informação e o esclarecimento das orientações ao 

contribuinte. 

 

Recadastramento de Taxistas 

 

O recadastramento da isenção de IPVA tem como objetivo verificar e confirmar a manutenção dos 

requisitos legais que justificaram a concessão do benefício, assegurando que ele continue sendo 

aplicado exclusivamente aos contribuintes que efetivamente fazem jus, em conformidade com a 

legislação vigente. Este procedimento visa, entre outros aspectos:  

 atualizar dos dados cadastrais do beneficiário e do veículo; 

 verificar permanência das condições legais que fundamentam a isenção; 

 prevenir usos indevidos do benefício fiscal; 

 garantir a correta aplicação dos recursos públicos, considerando que a isenção representa re-

núncia de receita; 

 fortalecer a justiça fiscal, isonomia e controle administrativo. 

 

Otimização de Recursos e Impactos dos Projetos Tecnológicos na Sefaz-BA 

 

A modernização promovida pela Sefaz-BA resultou em avanços expressivos na prestação dos 

serviços públicos, alcançados sem a necessidade de elevados investimentos financeiros. Esse 

cenário evidencia a eficiência na alocação dos recursos públicos e o impacto positivo das ações 

implementadas para a sociedade. 
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As iniciativas adotadas demonstram que a utilização estratégica da tecnologia permite ampliar os 

benefícios entregues à população, potencializando resultados, racionalizando custos e assegurando 

a sustentabilidade financeira das políticas públicas 

 

Canais de Atendimento 

 

A Sefaz-BA disponibiliza múltiplos canais de atendimento, garantindo acessibilidade, eficiência e 

capilaridade: 

 Carta de Serviços ao Cidadão: mais de 200 serviços disponíveis no Portal Sefaz; 

 Rede SAC: atendimento presencial em 29 unidades, com média de 10.000 atendimentos men-

sais; 

 Balcão Virtual: atendimento remoto por videoconferência, amplamente aprovado pelos contribu-

intes; 

 Fale Conosco: atendimento por e-mail, com média mensal de 10.000 mensagens e índice de 

resposta em até 48h; 

 Call Center: atendimento telefônico com média de 12.000 chamadas mensais; 

 Denúncia Fiscal: registro online de irregularidades; 

 Chatbot e WhatsApp: canais digitais de comunicação e orientação. 

 

A Sefaz-BA tem direcionado seus esforços para aprimorar a eficiência da gestão pública, com foco 

em resultados concretos para o cidadão, redução da burocracia e melhoria contínua da qualidade 

dos serviços. A satisfação do contribuinte permanece como elemento central da atuação institucional 

e principal indicador de sucesso das ações implementadas ao longo de 2025. 

 
Capacitação dos Servidores 

 

A Universidade Corporativa do Serviço Público – Unidade Fazenda (UCS Sefaz), responsável pela 

qualificação dos servidores da Sefaz e de outras unidades do Estado, realizou entre janeiro e 

dezembro de 2025 um total de 147 iniciativas de treinamento, nos formatos presencial e remoto, 

alcançando a conclusão de 5.942 participantes. No ensino a distância, foram ofertadas 115 turmas, 

com a participação de 590 concluintes. Essas ações de desenvolvimento profissional têm como 

objetivo aprimorar conhecimentos e competências técnicas dos servidores, fortalecendo a 

arrecadação tributária, o combate à evasão fiscal e a transparência na gestão pública, garantindo 

maior equidade fiscal e ampliando os investimentos em áreas essenciais como segurança, saúde e 

educação. 
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Os dados apresentados a seguir demonstram os resultados da instrutória interna segmentados por 

modalidade de ensino.  

 

TABELA Q – RESUMO CAPACITAÇÃO PRESENCIAL/REMOTA 

 

Modalidade 
Quantidade de 

eventos 
Carga horária Concluintes 

2024 2025 2024 2025 2024 2025 

Presencial 66 91 779 854 2.914 2.899 

Remoto 40 56 334 446 3.343 3.043 

Total 106 147 1.113 1.300 6.257 5.942 

Fonte: UCS SEFAZ 

 

Observa-se que 2025 consolidou a expansão da instrutória interna, com mais eventos e maior carga 

horária — especialmente no remoto — reforçando o alcance das ações de capacitação. 

 

DESTAQUES 2025 

 

Prêmio Ser Humano ABRH Ba 2025 

 

O prêmio Ser Humano Luiz Tarquínio 2025, uma das premiações mais relevantes da Associação 

Brasileira de Recursos Humanos – Seccional Bahia (ABRH-BA), cuja iniciativa reconhece pessoas 

e organizações que inspiram com histórias reais de transformação, inovação e propósito, 

fortalecendo as relações humanas e contribuindo para um mundo melhor, teve como vencedor na 

modalidade Desenvolvimento o case “Licenciamento de conteúdo para educação a distância”. 

 

Com o novo licenciamento, disponibilizado a partir de abril de 2024, a UCS Sefaz passou a ofertar, 

em média, dez cursos mensais na modalidade a distância, abrangendo diversos campos de 

desenvolvimento profissional. Os cursos apresentam cargas horárias entre 20 e 80 horas e utilizam 

diferentes recursos pedagógicos, como e-books estáticos e interativos, videoaulas e elementos de 

gamificação. Esses recursos tornam o processo de aprendizagem mais dinâmico, flexível e 

acessível, características próprias da educação a distância, permitindo que os alunos acompanhem 

as atividades de qualquer local com acesso à internet. 

 

Com um portfólio diversificado, conteúdos de qualidade e interface atrativa, o licenciamento foi 

amplamente bem aceito pela comunidade fazendária. Somado a isso, o acompanhamento contínuo, 

o atendimento, o suporte e o incentivo personalizado oferecidos pela equipe da CEADI aos cursistas 
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ao longo do ano configuraram um diferencial relevante, contribuindo para o sucesso do EAD da UCS 

Sefaz. Dessa forma, a iniciativa consolidou-se como um case de sucesso e referência para outras 

instituições que atuam na capacitação corporativa. 

Reforma Tributária 

 

A série de encontros das Conversas sobre a Reforma Tributária, realizada pela Sefaz-Ba ao longo 

de 2025, se destacou como um marco na atualização do conhecimento dos servidores, preparando-

os para as novas demandas do cenário tributário, fortalecendo a compreensão das novas regras e 

suas implicações para a organização. O sucesso desta iniciativa foi refletido pelo expressivo 

quantitativo de 857 participantes. Os temas desenvolvidos e detalhados nessa iniciativa, foram os 

seguintes: 

 

 Contextualização Geral da Reforma Tributária e os Próximos Passos para a Sua Implantação na 

Perspectiva do IBS; 

 Obrigação Principal - Normas Gerais; 

 Simples Nacional; 

 Cashback e Cesta Básica; 

 Desafios da Execução Financeira, Contábil e Administrativa e Orçamentária do CGIBS; 

 Importações e Exportações no Imposto sobre Bens e Serviços (IBS); 

 Administração Tributária e a Distribuição do IBS; 

 Arrecadação/Split Payment. 

 

Esses assuntos representam pontos iniciais de discussão sobre a Reforma Tributária e ainda 

demandam muito estudo e debate. A complexidade e o impacto do novo modelo, trazido da Reforma 

Tributária, exigem análise aprofundada para garantir que todos estejam preparados para as 

mudanças e desafios que virão. 

 

Inteligência Artificial na Sefaz 

 

A UCS Sefaz, por meio das suas capacitações em tecnologia, tem fortalecido a Inteligência Artificial 

(IA) como um pilar estratégico em 2025. O foco evoluiu do conhecimento básico para o 

desenvolvimento progressivo de competências na aplicação prática da IA em ferramentas de 

trabalho, visando a extração, o tratamento e a análise de dados de forma automatizada e inteligente. 

Vale ressaltar que a UCS, por meio da Coordenação de Planejamento – Cplan, contou com o apoio 

da GEINI - Gerência de Inteligência Analítica e Inovação - SGF/DTI/GEINI. 
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A iniciativa visa capacitar os servidores para obter insights preditivos, otimizar processos internos 

(como a gestão fiscal) e tomar decisões mais assertivas, utilizando a IA como ferramenta de suporte. 

 

O ano de 2025 registrou uma expansão significativa e diversificada na oferta de cursos, resultando 

em um engajamento recorde: 

 

 Total de Participantes em 2025: 390 servidores foram capacitados, representando um cresci-

mento de quase 300% em relação aos 99 participantes de 2024; 

 Diversificação e Foco na Aplicação: A grade curricular foi ampliada para incorporar a IA dire-

tamente em ferramentas de produtividade e análise de dados, destacando-se: 

 Produtividade e Dados: Múltiplas turmas de Dashboard no Excel com IA, Excel Intermediá-

rio/Avançado com IA - Copilot Chat, e Power BI com IA; 

 Criação de Conteúdo: Cursos como Canva com Inteligência Artificial e Inteligência Artificial 

para Produção de Textos; 

 Fundamentos e Ferramentas: Ofertas em Access Básico com IA, Fundamentos de Python 

com IA, e diversas turmas de Inteligência Artificial: Novas Ferramentas e Oficina de IA. 

 

Essa ampla e aprofundada agenda de capacitação demonstra o compromisso da UCS Sefaz em 

integrar a IA ao dia a dia da gestão fiscal, impulsionando a eficiência e a modernização em todos os 

seus setores. 

 

 

Webinars  

 

Além da oferta de cursos, a UCS, em parceria com diversas áreas da Sefaz, promoveu um 

consistente programa de webinars em 2025. 

 

Os webinars são uma modalidade de capacitação que cumpre o papel de oferecer orientação 

especializada, de curta duração e de grande alcance, sobre procedimentos operacionais críticos e 

novidades nos sistemas fiscais. 

 

O alto número de concluintes (1.244 no total) em apenas 16 horas de carga horária reforça a 

eficiência e a pertinência imediata desses eventos para o corpo técnico, permitindo à UCS Sefaz 

adaptar-se às necessidades de treinamento solicitadas pela administração tributária. 
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Programa de Certificação em Controle Interno do Estado 

 

Uma iniciativa estratégica, foi realizada pela UCS Sefaz, em uma parceria interinstitucional, 

envolvendo a Auditoria Geral do Estado (AGE) e a Universidade do Estado da Bahia (UNEB). 

O foco central desta colaboração é promover o aumento significativo da eficiência e da eficácia das 

atividades de Controle Interno em todos os órgãos e entidades que compõem a estrutura 

administrativa do Estado da Bahia. Para atingir este objetivo macro, o Programa investiu no 

aprimoramento técnico e na elevação do nível de proficiência do quadro de servidores. 

 

Em 2025, os resultados demonstram o sucesso da iniciativa: um total de 39 servidores foi capacitado 

por meio de atividades de formação, participando de 32 cursos distintos. A formação se consolidou 

com uma carga horária total de 204 horas/aula (Módulo I: 108 horas e Módulo II: 96 horas), 

garantindo que os participantes compreendessem a importância do sistema de controle interno no 

serviço público estadual e aprofundassem os conhecimentos nos processos orçamentários, 

financeiros e patrimoniais executados pelos órgãos da Administração Pública Estadual, com foco na 

adequada utilização dos instrumentos e das técnicas de controle interno compatíveis com as suas 

atribuições. Este investimento direto na qualificação dos servidores fortalece as estruturas de 

governança do Estado. 

 

 

TABELA R – RESUMO CAPACITAÇÃO PRESENCIAL E REMOTA CATEGORIZADA POR 

PÚBLICO – EVENTOS INTERNOS 

 

Público 
Nº EVENTOS CARGA HORÁRIA CONCLUINTES 

2024 2025 2024 2025 2024 2025 

Público Sefaz 52 79 716 802 3.495 3.283 

Público CCI 43 53 287 295 1.094 1.742 

Outros órgãos       11 15 110 203 1.668 917 

Total 106 147 1.113 1.300 6.257 5.942 

Fonte: UCS SEFAZ 

 

Em 2025, a instrutoria interna apresentou aumento no número de eventos e na carga horária, nos 

três públicos (Sefaz; CCI e outros órgãos). O formato presencial e remoto registrou crescimento 

relevante, ampliando participação, reforçando a diversidade das modalidades oferecidas. 
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Os dados apresentados a seguir demonstram os resultados da Coordenação de Ensino a Distância 

(CEADI).  

 

TABELA S – RESUMO CAPACITAÇÃO EAD 

 

Nº de Cursos Carga Horária Nº de Concluintes 

115 5.857 590 

Fonte: UCS SEFAZ 

 

Ao longo de 2025, a UCS Sefaz, por meio da Coordenação de Ensino a Distância (CEADI), 

disponibilizou 115 cursos, totalizando uma carga horária de 5.857 horas, com 590 concluintes. 

 

Um dos principais fatores que impulsionaram esse resultado positivo foi a implantação do 

licenciamento de conteúdo na modalidade a distância. Com recursos do PROFISCO II, ao final de 

2023 foi celebrado um novo contrato de Licenciamento de Conteúdo, com vigência de 39 meses, 

compreendendo o período de dezembro de 2023 a março de 2027. A empresa vencedora do 

certame foi o Grupo Delinea EdTech, que possui mais de 15 anos de atuação no mercado e oferece 

conteúdos e objetos de aprendizagem mais atrativos, atualizados e diversificados. 

 

Com o novo licenciamento, que passou a ser ofertado a partir de abril/24,  a UCS Sefaz passou a 

disponibilizar 10 cursos/mensais na modalidade a distância, nos diversos campos de 

desenvolvimento, com cargas horárias de 20 a 80 horas, com e-book estático, e-book interativo, 

videoaulas, gamificação, tornando o processo de aprendizagem mais atrativo e flexível, que só a 

educação a distância pode oferecer, ou seja, com o cursista podendo acompanhar as aulas de 

qualquer local que tenha um bom acesso à internet.  

 

Com um portfólio diversificado, conteúdos e interface atraentes, o Licenciamento foi bem aceito pela 

comunidade fazendária, e somado a isso, o acompanhamento, atendimento, suporte e incentivo 

personalizado prestado pela equipe da CEADI aos cursistas ao longo do ano, foi um diferencial que 

resultou no sucesso do EaD da UCS Sefaz, tornando um case sucesso e referência para outras 

instituições que oferecem capacitação corporativa. 

 

Destaca-se ainda que, em 2025, a CEADI deu um passo importante para o fortalecimento do vínculo 

com os cursistas ao implementar um novo modelo de comunicação. Por meio do envio de cards 

informativos, os alunos passaram a receber orientações sobre boas práticas para a aprendizagem 

em EAD, estratégias para aumentar o engajamento e formas de maximizar a experiência 
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educacional. Adicionalmente, a aplicação da gamificação como ferramenta pedagógica contribuiu 

para tornar o processo de aprendizagem mais dinâmico e interativo, estimulando a participação ativa 

e o progresso contínuo dos cursistas. 

 

O EaD tem evoluído na Sefaz como um instrumento que tem proporcionado aos fazendários novas 

oportunidades de aquisição de conhecimento. Trata-se ainda de uma estratégia de democratização 

de oportunidades de capacitação, pois alcança servidores lotados nas diferentes unidades 

espalhadas pela Bahia de forma flexível, de fácil acesso e interação. O EaD também representa 

ganhos gerenciais ao reduzir os custos com logística e possibilitar um maior alcance entre os 

fazendários que residem nos municípios mais distantes do Estado. 

 

Desenvolvimento da Carreira 

 

No exercício de 2025 a UCS/CODEC viabilizou cerca de 3.010 Avaliações de Desempenho Anual 

do Grupo Ocupacional Fisco: Auditores Fiscais e Agentes de Tributos.  

 

Foram efetuadas 74 promoções referentes ao exercício de 2024, previstas no Plano de Carreira. No 

mês de março/25 foram promovidos 44 auditores, retroagindo seus efeitos a setembro/24, enquanto 

outros 4 Auditores Fiscais e 26 Agentes de Tributos Estaduais foram também promovidos, 

retroagindo seus efeitos a dezembro/24. 

 

Registre-se também, o acompanhamento e a formalização das avaliações de desempenho 

semestrais do Estágio Probatório dos Agentes de Tributos e Auditores Fiscais nomeados a partir de 

2020, totalizando cerca de 132 avaliações realizadas no exercício. 

 

A CODEC, junto com a área de TI, realizou neste ano alterações e ajustes no Sistema PSERV, 

visando melhorias e simplificação da Avaliação de Desempenho Anual do Grupo Fisco. Foi 

publicado em ambiente de produção do PSERV, no dia 17/12/2025, a versão 01.18.00. A nova 

versão do sistema incorpora o Modulo de Capacitação com as seguintes melhorias e 

funcionalidades: Cadastro básico; Capacitação e Relatório Perfil Profissional. 

 

Cabe destacar a divulgação na intranet da lista provisória de servidores habilitados à promoção 

(ingressos a partir de 2020), e a instrução de Processos Administrativos encaminhados pelos 

servidores para a CODEC.  
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Programa de Trilhas de Aprendizagem 

 

Em 2025, o Programa Trilhas de Aprendizagem realizado pela SGF/UCS Sefaz teve a sua 

continuidade por meio da consultoria Inteletto - Instituto de Desenvolvimento de Competências Ltda, 

empresa especializada em educação corporativa. 

 

A fase 2 deste Projeto ocorreu no decorrer de 2025. Foram elaboradas 12 trilhas de aprendizagem, 

que são plataformas eletrônicas de capacitação, desenvolvidas com diferentes recursos educativos 

audiovisuais. Podem ser acessadas pela internet, ou por meio de celular, e são, ao mesmo tempo, 

um repositório de conhecimento a qualquer momento, e também um objeto de capacitação para o 

trabalho. 

 

Contou com a participação de auditores fiscais, agentes de tributos e outros servidores da Sefaz 

especialistas em cada assunto, que foram capacitados como curadores das Trilhas. Após a 

finalização de cada trilha, o material foi revisado por outros fazendários com amplo conhecimento 

nos temas, denominados validadores técnicos. 

 

Foram alcançados os seguintes resultados: 25 Curadores formados e certificados, elaboração de 

12 trilhas de Aprendizagem, construção de 34 trilhos – equivalente a um curso EAD -, e 182 Objetos 

de aprendizagem produzidos. Efetuadas, ainda, 34 avaliações de conhecimento (testes) e 1.380 

questões elaboradas. Em 2025 foram disponibilizadas as seguintes novas trilhas: 

 

 Controle Interno Setorial; 

 Procedimentos operacionais da campanha da Nota Premiada Bahia; 

 Reconstituição de PAF – Processo Administrativo Fiscal; 

 Solicitação de Restituição Tributária; 

 ICMS - Diferença de Alíquota – DIFAL; 

 Adiantamento na Administração Pública; 

 Monitoramento Online de Contribuintes; 

 Malha Fiscal Censitária; 

 Restituição ICMS ST - Art 9º A da Lei 7014/96; 

 Fiscalização Industria de Bebidas; 

 Auditoria de Operações com Energia Elétrica; 

 Crédito do ICMS no Agronegócio. 
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EDUCAÇÃO FISCAL 

 

Nota Premiada Bahia 

 

A Campanha Nota Premiada Bahia — NPB, integrante do Programa de Educação Fiscal do Estado 

da Bahia — PEF BAHIA, é uma iniciativa do Governo do Estado da Bahia, sob a responsabilidade 

da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia, e foi instituída pelo Decreto nº 18.071, de 18/12/2017 

e disciplinada pela Portaria nº 257, de 19/12/2017. 

 

Os objetivos dessa campanha são: incentivar o cidadão a solicitar a nota fiscal ao consumidor NFC-

e) ou a nota fiscal eletrônica (NF-e), com a inclusão do número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), 

mediante a distribuição de prêmios, em dinheiro, por meio de sorteios; apoiar as instituições da 

Campanha “Sua Nota é um Show de Solidariedade” (SNSS), por meio de compartilhamento dos 

seus documentos fiscais eletrônicos emitidos e autorizados pela SEFAZ; contribuir para o 

fortalecimento do exercício da cidadania e a disseminação da função socioeconômica dos tributos 

com ações de Educação Fiscal. 

 

Essa campanha atingiu, em 31/12/2025, o total de 881.272 cidadãos cadastrados, em todo o Estado 

da Bahia, com a emissão de 246.793.780 notas fiscais eletrônicas com registro de CPF, documentos 

estes que foram compartilhados para as instituições ativas e regulares da Sua Nota é um Show de 

Solidariedade. 

 

Para cada sorteio mensal, foram distribuídos 91 prêmios, sendo 01 prêmio de R$ 100.000,00 (cem 

mil reais) e 90 prêmios de R$ 10.000,00 (dez mil reais), perfazendo um valor total líquido de 

R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais) referente aos 12 sorteios. O sorteio especial foi realizado 

em 17/07/2025, com uma premiação no valor líquido de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

 

O prêmio recebido pelo ganhador é líquido. O valor bruto da premiação, incluindo a parcela do 

imposto de renda, nesse período, referente aos sorteios mensais, alcançou o montante de 

R$ 17.142.856,80 (dezessete milhões, cento e quarenta e dois mil, oitocentos e cinquenta e seis 

reais e oitenta centavos). O valor bruto do sorteio especial foi de R$ 1.428.571,40 (um milhão, 

quatrocentos e vinte e oito mil, quinhentos e setenta e um reais e quarenta centavos). 

 

Os dados dessa campanha são gerenciados pelo sistema NPB que está em permanente evolução 

para atender novas funcionalidades, de modo a facilitar o acesso do cidadão, bem como para 

disponibilizar os controles necessários para a transparência e lisura do Programa. 
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Do ponto de vista tributário, o benefício dessa campanha reside no fato de que cada cidadão passa 

a ser potencialmente um ator na fiscalização quando exige a emissão de documentos fiscais, 

influenciando posteriormente no recolhimento efetivo do ICMS para o estado. Além disso, o registro 

da nota fiscal eletrônica na ponta da cadeia econômica, o varejo, é de grande importância para 

fiscalização, colocando as empresas sediadas no Estado da Bahia em possível condições de 

igualdade no mercado interno, diminuindo a concorrência desleal e a sonegação de impostos. 

 

Sua Nota é um Show de Solidariedade 

 

A 3ª Fase da Campanha Sua Nota é um Show de Solidariedade - SNSS, integrante do Programa de 

Educação Fiscal do Estado da Bahia - PEF BAHIA, foi criada com o objetivo de estimular a exigência 

pelo consumidor do documento fiscal, desenvolvendo a conscientização da importância dos tributos 

no cumprimento das obrigações sociais do Estado, além de apoiar a atuação das instituições 

vinculadas às áreas social e de saúde, mediante premiação a partir do compartilhamento dos 

documentos fiscais pelos participantes da Campanha “Nota Premiada Bahia” - NPB, conforme 

Decreto nº 18.111/17. 

 

A Campanha beneficia, atualmente, e por meio de premiações quadrimestrais 534 instituições da 

área de saúde e social. O cidadão, que antes doava sua nota impressa em pontos de coleta de lojas 

e supermercados em nossas cidades, agora indica no ato do cadastramento na campanha Nota 

Premiada Bahia, as instituições escolhidas, podendo doar ao menos para uma instituição da área 

de saúde e/ou social, que passarão, automaticamente, a receber o compartilhamento/doação. As 

instituições, por sua vez, para aumentar sua participação em cada etapa dessa campanha, deverão 

incentivar os cidadãos a indicá-las como destinatárias do compartilhamento dos seus documentos 

fiscais eletrônicos. 

 

A cada quadrimestre, as notas compartilhadas para as instituições convertem-se em prêmios, em 

dinheiro, calculadas de acordo com a legislação da 3ª Fase da Campanha “Sua Nota é um Show de 

Solidariedade - SNSS, de forma proporcional a quantidade de notas compartilhadas pelos cidadãos 

cadastrados na Campanha Nota Premiada Bahia. 

 

Foram as seguintes as etapas realizadas em 2025: 

 Na 22ª etapa, compreendida entre 01/01/2025 a 30/04/2025, foi gerada uma pontuação de 

17.685.363 resultante do compartilhamento de notas fiscais para as 534 instituições classificadas, 
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sendo 27 da área de saúde e 507 da área social, cujos pagamentos começaram a ser efetivados 

a partir de 15/05/2025; 

 Na 23ª etapa, que se refere ao período de 01/05/2025 a 31/08/2025, derivada do mecanismo de 

compartilhamento de notas fiscais, foi gerada uma pontuação de 20.086.626 para as 535 institui-

ções classificadas, sendo 27 da área de saúde e 508 da área social, cujos pagamentos foram 

iniciados a partir de 12/09/2025; 

 Na 24ª etapa, compreendida entre 01/09/2025 a 31/12/2025, também derivada do mecanismo de 

compartilhamento notas fiscais, foi gerada uma pontuação de 21.749.729 para as 533 instituições 

classificadas, sendo 27 da área de saúde e 506 da área social, cujos pagamentos serão efetiva-

dos em 2026. 

 

Vale ressaltar, que no exercício de 2025, também foi efetuado o pagamento da 21ª Etapa da 3ª 

Fase, referente ao período de 01/09/2024 a 31/12/2024, que contemplou 533 instituições, gerando 

uma pontuação de 18.668.983 para as instituições participantes da área de saúde (28) e social 

(505). Desta etapa, os pagamentos foram efetuados a partir de 06/02/2025. 

Para gerir esse programa, quando da implantação da 3ª Fase da Campanha “Sua Nota é um Show 

de Solidariedade – SNSS”, foi desenvolvido um sistema informatizado, denominado NSWEB, com 

interface com o FIPLAN, que possibilita o pagamento automático e simultâneo de todas as 

instituições contempladas e aptas, ou seja, que estejam regulares com suas certidões do INSS e 

FGTS. 

 
 
 
QUALIDADE DO GASTO PÚBLICO 

 

A Coordenação de Qualidade do Gasto Público vincula as ações de qualidade do gasto às metas 

de cumprimento do orçamento, evitando que as despesas ultrapassem o limite orçamentário esta-

belecido. Além disso, proporciona o conhecimento detalhado do histórico das despesas, de modo a 

balizar eventuais contingenciamentos e aprimorar o planejamento dos gastos.   

  

O trabalho desempenhado pela CQGP da SEFAZ se dá através do acompanhamento das compras 

e contratações de todos os entes estaduais, o que permite chamar a atenção da unidade requisitante 

sobre a necessidade daquele pleito e sobre outros aspectos, como por exemplo, preços referenciais, 

bem como, o acompanhamento e monitoramento das despesas de custeio, por meio do Boletim de 

Monitoramento, e trabalho “in loco”, atendendo demandas específicas relativas à gestão de orça-

mentos, prospecção e proposição de proposição de programas e projetos inovadores e/ou de cunho 

tecnológico que qualifiquem o gasto, a exemplo da prospecção de sistema que facilite a busca por 

informações gerenciais de apoio ao gestor público na tomada de decisões. 
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Apenas a título ilustrativo, em 2025 foram elaboradas aproximadamente 12.500 análises técnicas e 

manifestações em processos de aquisições e contratações das Unidades Estaduais, em atendi-

mento à legislação que rege os gastos públicos. 

  

Assim, com a política de qualidade do gasto público, foi possível enxugar a máquina pública, evitar 

gastos desnecessários e racionalizar despesas, revertendo boa parte dos recursos em investimen-

tos que trouxeram benefícios diretos à população, em especial em áreas como saúde, educação, 

infraestrutura e segurança pública. 

  

Neste sentido, é importante destacar que o trabalho liderado pela Coordenação de Qualidade do 

Gasto Público tem conseguido avançar ainda na pauta mais desafiadora:  influenciar na postura dos 

servidores públicos que atuam nas áreas de compras e contratações, planejamento, orçamento e 

financeira, de forma que tenham passado a atuar conforme princípios de racionalização dos recur-

sos públicos. 

  

Pode-se afirmar, portanto, que a CQGP proporciona aos cofres públicos e, em consequência, à 

sociedade, um processo de contínuo ou revisão de gastos, e que esta constância dá subsídio para 

que mais possa ser feito neste terreno. Conhecer na prática o funcionamento das unidades estadu-

ais e seus processos internos e externos é fundamental para que o trabalho tenha sempre fôlego 

renovado e siga superando suas marcas, assegurando o primado da austeridade e da eficiência na 

gestão de recursos que serão sempre escassos. 

 

 

PROGRAMA DE PARCERIAS PÚBLICO PRIVADAS – PPP BAHIA 

 

A Secretaria Executiva da PPP (SEPPP) tem como papel central assessorar o Conselho Gestor de 

PPP (CGP), além de apoiar os órgãos executores de projetos de PPP tanto na elaboração de 

projetos, quanto na gestão dos contratos, conforme estabelece o art. 27 da Lei Estadual nº 

9.290/2004. Assim, a SEPPP executa as atividades de secretariado para subsidiar as deliberações 

do referido órgão colegiado e realiza o controle dos impactos financeiros dos contratos e dos 

projetos, atuando especialmente por meio da emissão de pareceres e de notas técnicas. 

 

Ressalte-se que as ações desta SEPPP abrangem o suporte técnico à modelagem e à execução de 

projetos de Parcerias Público-Privadas, especialmente nos aspectos financeiros e de licitação, e 

visam conferir viabilidade e fomentar o modelo de contratação. 

 

Importa salientar que o Estado da Bahia, ao lado dos Estados de Minas Gerais e de São Paulo, 

possui a maior carteira de contratos de PPP firmados no país. Nessa posição, a SEPPP tem 
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assumido, no cenário nacional, um papel de vanguarda, face ao ineditismo e ao impacto social de 

seus projetos, estabelecendo novas fronteiras de desenvolvimento das PPP’s no país. Dessa forma, 

também são incumbências da referida unidade a divulgação e o intercâmbio de experiências com 

outras unidades de PPP nacionais e internacionais. 

 

Para além do desenvolvimento da infraestrutura do Estado, os projetos inseridos no Programa de 

PPP da Bahia visam estabelecer um novo marco na prestação de serviços públicos, com foco no 

benefício direto à população. 

 

Dentre as principais atividades desenvolvidas no ano de 2025, destacam-se: 

 

Contratos em execução: 

 

 Contrato de Concessão Patrocinada n.º 01/2020 - Sistema Rodoviário Ponte Salvador 

– Ilha de Itaparica: 

 

o As alterações contratuais negociadas ao longo de 2024 foram aprovadas pelo 

plenário do Tribunal de Contas do Estado em 11 de fevereiro de 2025, com pare-

ceres positivos da Auditoria e do Ministério Público de Contas; 

o Em 4 de junho de 2025, foi assinado o Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de 

Concessão, instrumento que formalizou as alterações contratuais.  

 

 Contrato de Concessão Administrativa n.º 04/2015 - Diagnóstico por Imagem: 

o Assessoramento na análise dos aspectos econômico-financeiros relativos ao 

Contrato, especialmente quanto a formalização dos Termos Aditivos n.º 8 e nº 9, 

referentes à gestão e à operação dos serviços de apoio ao diagnóstico por ima-

gem.  

 

 Concessão Administrativa n.º 30/2010 - Hospital do Subúrbio 

o Assessoramento na análise dos aspectos econômico-financeiros do Contrato, es-

pecialmente relativo à formalização dos Termos Aditivos n.º 15 e nº 16, referentes 

à gestão e à operação do Hospital do Subúrbio. 
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Projetos em estudo: 

O Conselho Gestor de PPPs deliberou os seguintes encaminhamentos para projetos de PPP do 

Estado:   

 

o Aprovação da realização de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico Inver-

tido, para a concessão onerosa de uso das instalações náuticas das Marinas da Penha, de 

Itaparica, de Cacha Pregos e de Salinas da Margarida; 

 

o Aprovação das propostas preliminares de enquadramento, bem como autorização para a ela-

boração dos estudos de viabilidade jurídica, técnica e econômico-financeira, relativas aos se-

guintes projetos: 

o Facilities nos prédios públicos (CAB); 

o Anel da Soja; 

o Unidades prisionais; 

o Operação do VLT de Salvador e RMS. 

 

 Aprovação para a reinclusão do Projeto de gestão e operação do Hospital Metropolitano no 

Programa de PPP da Bahia, em razão da atualização do perfil assistencial, conforme mani-

festação da SESAB; 

 

 Exclusão dos seguintes projetos da Relação de Projetos do Programa de PPP da Bahia, por 

falta de interesse na continuidade: 

o Hospital do PLANSERV; 

o Novo Aeroporto Internacional da Costa do Descobrimento; 

o Projeto Habitacional no Centro Histórico de Salvador/Ba; 

o Projeto de universalização dos serviços de Esgotamento Sanitário de Feira de San-

tana e municípios circunvizinhos. 

 

Projeto de Modernização do Programa de PPP: 

A SEPPP concluiu o projeto de aprimoramento e modernização do Programa de PPP da Bahia, 

realizado no âmbito do PROFISCO II, que culminou com a aprovação do Manual do Programa de 

Parcerias Público Privadas do Estado da Bahia. 
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Planejamento Estratégico da SEFAZ: 

Assim como os demais setores da SEFAZ, a SEPPP atuou de forma ativa no Planejamento 

Estratégico conduzido pela SEFAZ/APG, o que tem contribuído de forma relevante para a Projeto 

de Modernização e Fortalecimento do Programa de PPP da Bahia. 

 

Atribuições rotineiras correlatas: 

 Avaliação e emissão de parecer técnico e de nota técnica acerca dos reajustes anuais, inter-

pretações e alterações contratuais com impacto econômico-financeiro de todos os contratos 

de PPP do Estado;  

 Avaliação e emissão de nota técnica acerca das demonstrações contábeis das concessioná-

rias dos contratos de PPP;  

 Elaboração de respostas, bem como assessoramento às secretarias gestoras, a solicitações 

oriundas do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE) relativas aos contratos de PPP; 

 Elaboração bimestral do Anexo 13 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária 

(RREO) para fins de controle das despesas com PPP; 

 Iniciativas de melhorias dos processos de acompanhamento dos contratos e projetos de PPP 

do Estado. Para tanto, foram concretizadas as seguintes iniciativas: 

(i) Elaboração e divulgação do Relatório de Acompanhamento do Programa de 

PPP, que subsidia o relatório que acompanha a prestação de contas anual do Governo 

(conforme art 26. da Lei de PPP) e o Relatório Anual de Acompanhamento do Pro-

grama de PPP junto ao Conselho Gestor.; 

(ii) Atualização contínua da Lista de Servidores; 

(iii) Incentivo à capacitação, por meio da divulgação de cursos e eventos no setor;  

(iv) Atualização do site institucional da Secretaria Executiva de PPP 

(https://www.sefaz.ba.gov.br/ppp/); 

 Participação em eventos nacionais como palestrante e/ou debatedores, contribuindo para o 

compartilhamento do conhecimento em infraestrutura, concessões e PPP’s; 

 Participação de servidores em curso de modelagem econômico-financeira e e preparatório 

para o exame de qualificação para a a Certificação Internacional CP3P, com o objetivo de 

capacitar a equipe; 

 Compartilhamento de conhecimento durante a recepção de comitivas de profissionais de 

outros entes da federação em visita técnica ao nosso estado. 

Para fins do que preconiza o art. 28 da Lei nº 11.079/2004, o Estado da Bahia respeita o limite 

legal de 5% da Receita Corrente Líquida, relativo ao comprometimento com despesas de caráter 

continuado derivadas do conjunto das parcerias já contratadas ou a contratar, tendo afetado com 

os contratos de PPP em execução ou em consulta pública, no ano de 2025, 2,22% da RCL. 
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TRANSPARÊNCIA E CONTROLE INTERNO 

 

A Auditoria Geral do Estado (AGE), como órgão do controle interno do Poder Executivo, 

tem por finalidade proceder à análise dos atos e fatos administrativos e financeiros dos 

órgãos e entidades da administração direta e indireta em conformidade com a legislação 

vigente. Além de ser responsável por realizar auditorias para verificação do uso regular dos 

recursos públicos, cabe à AGE coordenar o sistema formado pelas unidades setoriais de 

controle interno e atuar também no controle preventivo e na transparência pública. 

 

Planejamento e execução das auditorias 

 
As atividades de auditoria são planejadas com base em análise de risco, direcionando os 

trabalhos para as áreas consideradas prioritárias e relevantes, a partir de critérios de 

materialidade, relevância e criticidade. Além disso, são realizadas consultas às secretarias 

sistêmicas cujas indicações são objeto de análise técnica e, quando cabível, incluídas na 

programação anual. 

 

O planejamento também inclui auditorias anuais obrigatórias, por força de dispositivos 

legais, no Programa Nota Premiada Bahia, vinculado à Secretaria da Fazenda, no processo 

de monitoramento e avaliação do PPA, de responsabilidade da Secretaria de Planejamento 

e análise e avaliação das contas do Fundo de Custeio do Plano de Saúde dos Servidores 

Públicos Estaduais (Funserv), vinculado à SAEB. As auditorias na área de pessoal são 

realizadas durante todo o exercício, através do desenvolvimento e aplicação de trilhas de 

auditoria que tem como objetivo identificar situações fora dos padrões de regularidade e 

constância, que são comunicadas através de processos sumários e ágeis. 

 

Em 2025, foram realizados trabalhos que resultaram na emissão de 14 Relatórios de 

Auditoria, 14 Notas Técnicas de Auditoria, 06 Registros de Não Conformidade e 7 Alertas 

no âmbito do processo de Auditoria Contínua, envolvendo análise de recursos da ordem 

de R$12.4 bilhões, nos eixos estratégicos definidos no PPA 2024-2027.  

 

Auditoria Contínua é uma prática inovadora que utiliza tecnologia avançada para identificar, 

tempestivamente, possíveis inconformidades que possam gerar prejuízos financeiros, de 

imagem, de governança ou de outra natureza à gestão pública, a partir da emissão de 

Alertas por ação de robôs eletrônicos que monitoram transações em diversas bases de 

dados dos sistemas corporativos do Estado, como RH Bahia, BDCE/Fiplan e Simpas. Os 

robôs são programados com trilhas de auditoria específicas, que comparam as transações 

realizadas com os dispositivos legais vigentes, permitindo a identificação de possíveis  
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irregularidades ou indícios que devam ser verificados. Para o acompanhamento das 

correções, a AGE está desenvolvendo painéis de controle que permitirão a visualização e 

o monitoramento das ações decorrentes dos Alertas. A emissão dos Alertas será realizada 

de forma automática e regular. 

 

 
GRÁFICO 10 - RECURSOS AUDITADOS POR EIXO ESTRATÉGICO 
 

 
 

O Gráfico a seguir apresenta os recursos auditados considerando as áreas temáticas 

utilizadas pela AGE na definição de suas equipes especializadas de auditoria  

 
GRÁFICO 11 – RECURSOS AUDITADOS POR ÁREA TEMÁTICA 
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Modelo de Avaliação da Capacidade de Auditoria Interna do Setor Público (IA-CM) 

 

No exercício de 2025, a AGE consolidou o seu posicionamento no Nível 2 (Infraestrutura) 

do  “Modelo de Avaliação da Capacidade de Auditoria Interna do Setor Público” – IA-CM, 

com todas as atividades essenciais dos 10 macroprocessos (KPAs) do referido nível exis-

tentes e institucionalizados. Adicionalmente, vale destacar a implementação do Sistema e-

CGU, implantado, contribuindo para fortalecer ainda mais a infraestrutura dos serviços 

prestados de auditoria  

Ainda, foi implementado o realinhamento conceitual sobre a natureza das auditorias, que 

resultou na realização, predominantemente, de trabalhos com foco em auditoria operacio-

nal (63% das auditorias), de acordo com as melhores práticas de auditoria interna baseadas 

em padrões internacionais. A auditoria operacional, permitindo avaliar o desempenho e a 

qualidade da gestão nos pontos mais críticos, contribuindo diretamente para a mitigação 

dos riscos priorizados. Dessa forma, reforça-se o papel estratégico da auditoria interna na 

melhoria contínua dos processos organizacionais. 

 

 
 

Programa de Gestão de Riscos 

 

A Auditoria Geral do Estado no exercício de 2025 continuou a expansão do Programa de 

Gestão de Riscos – PGR, no âmbito dos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual. 

Até o encerramento do exercício, o Programa alcançou a adesão de 49 Secretarias e Ór-

gãos, o que corresponde a 79% das unidades do Estado, demonstrando a manutenção e 

a continuidade da metodologia de gerenciamento de riscos na administração estadual. 

 

Em alinhamento com a modernização tecnológica, foi firmado um Acordo de Cooperação 

Técnica com a Controladoria-Geral do Estado de Minas Gerais (CGE-MG) para a cessão 

do código-fonte do sistema UAI Risk, denominado internamente na Bahia como Sistema 

de Gestão Integrada de Riscos (SIGIR). A ferramenta, que substituiu sistemas anteriores, 

foi homologada em dezembro de 2025 e tem como objetivo apoiar os gestores públicos na 

condução de todas as etapas do processo de gestão de riscos, desde a identificação e 

avaliação até o monitoramento contínuo, promovendo uma abordagem integrada e 

eficiente. 

 

No âmbito da Gestão de Riscos nas Contratações Públicas, a AGE intensificou a aplicação 

do Mapa de Estruturação de Controles Internos (MECI), em cumprimento à Nova Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos (Lei Federal nº 14.133/2021). O assessoramento 
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incluiu mentorias e reuniões técnicas para validar a análise de riscos e a definição de 

controles preventivos e corretivos nos processos de contratação. O instrumento foi implan-

tado em 45 órgãos, dos quais 31 concluíram integralmente a estruturação dos controles, 7 

permanecem em andamento e 7 estão paralisados, alcançando-se um índice de 84% de 

execução efetiva e consolidando a estruturação dos controles internos nos processos de 

contratação pública. 

 

Vale destacar que a equipe da Auditoria Geral do Estado da Bahia (AGE) conquistou o 

primeiro lugar na categoria “Experiência Profissional” da 5ª Edição do Prêmio Instituto Não 

Aceito Corrupção – INAC -  de Integridade, entregue em 16 de janeiro de 2025, em São 

Paulo, com o projeto Mapa de Estruturação dos Controles Internos (MECI).A ferramenta 

responde às exigências da Lei de Licitações nº 14.133/2021, oferecendo uma solução prá-

tica para avaliar riscos e fortalecer controles internos no macro processo das contratações 

públicas estaduais. 

 

 

Monitoramento das Coordenações de Controle Interno 

    
 

A AGE é responsável pela coordenação do sistema formado pelas coordenações de 

controle interno e unidades correlatas da administração indireta, incluindo as atividades de 

normatização, capacitação, monitoramento e avalição das unidades. 

Foram realizadas 04 Encontros Técnicos e 05 oficinas com os servidores as Unidades 

Setoriais de Controle Interno, lotados nos diversos órgãos do Estado. 

Em 2025 o modelo de monitoramento das unidades setoriais de controle interno possibilitou 

que todas as unidades da administração direta e indireta tivessem seus Planos Anuais de 

Atividades, Relatórios de Inspeção e Relatórios Anuais de Atividades analisados pela AGE. 

A Sefaz deu continuidade às atividades do Programa de Certificação em Controle Interno, 

uma parceria da AGE com a Universidade do Estado da Bahia (Uneb), objetivando o 

aperfeiçoamento do programa de capacitação dos servidores das unidades setoriais em 

execução desde 2015, tendo iniciado em 2025 a 4ª turma do Programa de Certificação. Até 

2025 foram matriculados 172 servidores no Programa de Certificação em Controle Interno. 

 
      

Transparência Bahia 

 

No exercício de 2025, o Portal Transparência Bahia passou por melhorias significativas em 

seu layout e usabilidade, com a aplicação de nova identidade visual em diversos painéis de 
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Business Intelligence (BI), incluindo Receitas, Despesas, Emendas Parlamentares, Trans-

ferências Especiais e Convênios. Destaca-se a evolução no Painel de Diárias, agora inte-

grado à base de dados do RH Bahia, e a construção do Painel de Execução Física de 

Obras, com carregamento automatizado de dados via APIs da CONDER e SIT/SEINFRA. 

 

O Portal de Dados Abertos Bahia, seguindo a diretriz de ampliar o acesso a dados em 

formato aberto, expandiu seu acervo com a publicação de novos conjuntos de dados, 

abrangendo informações sobre Patrimônio Imobiliário, Servidores, Licitações e Transferên-

cias Especiais.  

 

No que tange aos índices de avaliação da transparência, o Poder Executivo Estadual al-

cançou, na edição de 2025 do Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP), coor-

denado pela Atricon, o índice de 73,54%.  

 

Vale ressaltar o lançamento do Guia de Transparência Ativa do Estado da Bahia, que oferta 

aos órgãos e entidades diretrizes padronizadas para a divulgação proativa de informações. 

A iniciativa melhora a visibilidade das ações governamentais, inibe condutas irregulares e 

fortalece a confiança da sociedade nas instituições do Executivo Estadual.3.1.6. Programa 

Bahia de Integridade Pública 

 

No exercício de 2025, o Programa Bahia de Integridade Pública (PBIP) consolidou sua ex-

pansão e aprimoramento. Originalmente de adesão voluntária, o Programa ampliou sua 

abrangência após a revisão da Portaria nº 136/2024 pela Portaria nº 81/2025, passando a 

incluir não apenas órgãos da administração direta, autárquica e fundacional, mas também 

empresas públicas e sociedades de economia mista. O objetivo central permanece o de 

prevenir, identificar e combater irregularidades, fraudes e corrupção, garantindo o uso ético 

e eficiente dos recursos públicos. 

 

Para fortalecer a implementação do programa, a Auditoria Geral do Estado (AGE) atualizou 

e disponibilizou novos instrumentos de referência. Além da revisão do Guia para 

Implementação do PBIP e do Diagnóstico e ações para atendimento às diretrizes do PBIP, 

foi criado um Repositório de Documentos com modelos e materiais de outros entes 

federativos e desenvolvido um Plano de Integridade Fictício (baseado na "Secretaria das 

Árvores Setoriais"), servindo como guia prático para auxiliar as unidades na elaboração de 

seus próprios planos. 

 

Como resultado dessas ações e da alteração normativa, a adesão ao programa foi ampliada 
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significativamente, alcançando diversos órgãos e entidades da administração direta e indi-

reta. Ao final de 2025, o PBIP contava com a participação de 26 unidades: 

 

 

GRÁFICO 12 – RECURSOS AUDITADOS POR EIXO ESTRATÉGICO 
 

 
 

 

 

 

No eixo de fomento à cultura de integridade, destaca-se a participação da Bahia no projeto 

nacional "Estudantes em Movimento", promovido pelo promovido pelo Conselho Nacional de 

Controle Interno – CONACI com apoio da UNESCO. Seu objetivo é promover a formação 

cidadã de adolescentes e jovens através da prática da auditoria cívica. A iniciativa, 

coordenada no estado pela AGE em parceria com a Secretaria da Educação, envolveu a 

comunidade escolar em práticas de auditoria cívica e cidadania.  

 

 

O projeto obteve êxito significativo, com a participação de 02 Estados (Bahia e 

Pernambuco) e 08 municípios. O Colégio Estadual do Campo Maria Quitéria foi selecionado 

como finalista nacional e representante da Bahia na premiação ocorrida em Goiânia em 

setembro. O "Estudantes em Movimento" é mais do que uma competição; é um processo 

formativo que capacita os jovens a serem agentes de transformação, aplicando o 

conhecimento adquirido, exercendo o controle social e propondo soluções concretas para 

construir uma sociedade mais justa e transparente. 

 

Acompanhamento das Ações para Atendimento das Recomendações do Tribunal de 

Contas do Estado da Bahia 
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 Sob a coordenação da AGE, foi dado continuidade aos trabalhos da Comissão Estadual 

de Ações Corretivas e Preventivas de Ressalvas Relativas às Contas Governamentais, 

instituída pelo Decreto nº 12.474/10. As atividades da comissão, de caráter continuado, 

demonstram a preocupação do Poder Executivo no atendimento às recomendações do 

Egrégio TCE, na constante busca pelo aperfeiçoamento da gestão e, em especial, dos 

instrumentos de controle interno. 
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2.2.2 Instrumentos de Planejamento e Orçamento (PPA, LDO, LOA)  

 

2.2.2.1 Contextualização das Políticas Públicas sob a responsabilidade da UJ 
contempladas no PPA  

 

QUADRO 5 – Programa(s) de Governo, respectivo(s) Compromisso(s) e política(s) 
pública(s) relacionada(s) 
 

Programa de 
Governo 

Compromissos Política Pública relacionada***    

440 - Planeja 
Bahia 

04 - Potencializar a negociação de 
parcerias e mobilizações de recursos 
para financiamento de políticas públicas 

Política de Gestão Fiscal / Tributária/ Financeira 

441 -  Gestão 
Fiscal 

01 - Fortalecer a arrecadação das 
receitas correntes, melhorando a 
produtividade da fiscalização e 
modernizando os modelos, processos e 
instrumentos de fiscalização, visando a 
manutenção do equilíbrio fiscal 

Política de Gestão Fiscal / Tributária/ Financeira 

444 - Bahia 
Participativa 

02 - Aprimorar a transparência ativa e 
passiva do governo estadual 
 

Política de Transparência Pública 

444 - Bahia 
Participativa  

03 - Fortalecer o Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Estadual 

Política de Controle Interno 

 
 

 

Os Compromissos, indicadores e ações orçamentárias da Secretaria da Fazenda são voltados à 

arrecadação e provimento financeiro do Estado da Bahia.  

 

No PPA  2024/2027 a SEFAZ participa com 16 iniciativas, relacionadas abaixo:   

 

 Disseminar a política de educação tributária  

 Aprimorar sistemas, instrumentos, ferramentas e processos contábeis, financeiros, 

administrativos e de gestão tributária e fiscal  

 Assegurar o funcionamento dos serviços de fiscalização, arrecadação, acompanhamento e 

avaliação de tributos  

 Prover infraestrutura e equipamentos para as unidades fazendárias  

 Aperfeiçoar modelo de Gestão de Pessoas na área fazendária  

 Promover a otimização do gasto público e racionalização do custeio 

 Fomentar a integração com outros órgãos e instituições de interesse público, através de 

intercâmbio de cooperação técnica nacional e internacional  

 Gerenciar a execução das ações do Projeto de Modernização e Fortalecimento da Gestão 

Fiscal do Estado (Profisco)  
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 Modernizar a gestão dos serviços de tecnologia da informação e de comunicação, através 

da utilização de novas ferramentas 

 Aperfeiçoar o processo do contencioso fiscal e recuperação do crédito tributário 

 Implementar Política de dados abertos 

 Ampliar a divulgação de programas, projetos e ações nos sites dos órgãos governamentais 

 Aprimorar o Portal Transparência Bahia 

 Implementar Programa de Integridade Pública 

 Aperfeiçoar os mecanismos de controle interno, correição e transparência fiscal  

 Assistir as Secretarias quanto aos projetos de Parcerias Público-Privadas do Estado da 

Bahia 

 

As atividades executadas pela SEFAZ e resultados alcançados durante o ano, apresentados no 

presente relatório de Gestão, demonstram aderência entre o Plano Estadual e o previsto nos 

instrumentos de Planejamento e Orçamento (PPA, LDO e LOA).  

 
 
 
 
 
 



 

2.2.2.2 Avaliação dos resultados dos indicadores de programa 
 

QUADRO 6 – Evolução anual dos indicadores de programa    
 

Programa / Indicador(1) 
 

Política Pública 
correlacionada 

Unidade de 
medida 

Índice de 
referência 

Ano de 
referência 

Aferido Índice esperado 
quadriênio 

(PPA 2024-2027) 
1º ano 
(2024) 

2º ano  
(2025) 

3º ano  
(2026) 

4º ano 
 (2027) 

441 – Gestão Fiscal  

Poupança corrente  Não se aplica % 82,91 2022 89,76  91,89   < 95% 

Índice de Endividamento Não se aplica % 51,58 2022 54,33  50,44   - 

444 – Bahia Participativa          

Índice de Transparência e Governança Pública Não se aplica % 64,52 2021 - 53,10   - 
Notas: 
(1) Indicadores publicados no Plano Plurianual (PPA). 
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No PPA vigente 2024-2027 a SEFAZ participa com 03 indicadores de Programa: Poupança 

Corrente, Índice de Endividamento e Índice de Transparência e Governança Pública. 

 

O indicador Poupança Corrente possibilita avaliar a capacidade de pagamento dos Estados e 

Municípios para efeito de concessão de aval nas operações de crédito. Este indicador é apurado 

através da divisão da despesa corrente pela receita corrente ajustada, tendo como meta se manter 

abaixo de 95%. Esta apuração visa demonstrar que o Estado possui receita corrente suficiente para 

honrar as despesas correntes com margem de sobra superior a 5% para o financiamento de outras 

despesas. 

 
A SEFAZ vem mantendo a relação entre despesas e receitas correntes, evidenciando disponibili-

dade de caixa para suportar seus compromissos. No ano de 2025 o indicador alcançou 91,89%, 

permanecendo dentro do limite estabelecido pelo Senado Federal. 

O indicador Índice de Endividamento tem como objetivo avaliar o índice de endividamento do 

Estado. Visando o equilíbrio de longo prazo das contas públicas, o Governo mantém o nível de 

endividamento estadual dentro dos limites estabelecidos pelo Senado Federal e pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF. Este indicador é apurado pela divisão da dívida consolidada pela 

receita corrente liquida ajustada. No ano de 2025 o índice atingiu 50,44%. Este resultado está 

alinhado à estratégia financeira estadual de utilizar o espaço fiscal existente para viabilizar novos 

investimentos via operações de crédito. 

O Índice de Transparência e Governança Pública (ITGP) busca avaliar e fomentar as agendas 

de integridade, transparência, dados abertos, acesso à informação, participação, transformação 

digital e combate à corrupção. Este índice é apurado e divulgado pelo Transparência Internacional. 

De acordo com a metodologia detalhada, o índice é obtido através da média das notas dos 8 

indicadores (integridade, transparência, dados abertos, acesso à informação, participação, 

transformação digital e combate à corrupção), considerando seus respectivos pesos. Este indicador 

possui apuração bianual e o Estado da Bahia obteve, no ano de 2025, a pontuação 53,10.
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2.2.2.3 Avaliação dos resultados dos compromissos sob a responsabilidade da UJ 
 
 
2.2.2.3.1 Evolução dos Indicadores de Compromisso 
 
No PPA vigente a SEFAZ participa com o indicador de compromisso “Variação percentual de receita 

tributária bruta”. Este indicador tem como objetivo medir a evolução da arrecadação tributária. Sua 

fórmula de cálculo é obtida através da divisão da receita tributária do ano corrente pela receita 

tributária do ano anterior.  

Em 2025 a receita bruta tributária registrou um valor de R$ 52,60 bilhões, trazendo um incremento, 

em termos de valores nominais, de 7,55 %, com um acréscimo superior a R$ 3,7 bilhões, em relação 

à arrecadação do ano de 2024. 

Este indicador superou a meta proposta no PPA 2024-2027. Resultado do trabalho de gestão, 

inteligência e modernização da fiscalização da SEFAZ, além da implementação do Programa de 

Recuperação Fiscal - REFIS.  
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QUADRO 7 – Evolução dos indicadores de compromissos/programa sob a responsabilidade direta da UJ 
 
PROGRAMA - 441 Gestão Fiscal 

Visando dar suporte a uma política de investimentos públicos para a promoção do desenvolvimento socioeconômico do estado, e observando o equilíbrio fiscal, o Programa Gestão 
Fiscal tem como objetivos precípuos o fortalecimento sustentado da arrecadação das receitas correntes, a potencialização da recuperação da dívida ativa do Estado e a contenção 
relativa do ritmo de crescimento do déficit previdenciário. 

Compromisso  

Fortalecer a arrecadação das receitas correntes, melhorando a produtividade da fiscalização e modernizando os modelos, processos e instrumentos de fiscalização, visando a manu-
tenção do equilíbrio fiscal. 

Indicador de compromisso 

Variação percentual de receita tributária bruta  

Política Pública relacionada ao Indicador de Compromisso acima 

Política de Gestão Fiscal / Tributária/ Financeira 

Meta PPA (2024-2027) 
original  

Meta PPA (2024-2027) revisado 
em 2024  

Meta PPA (2024-2027) 
revisado em 2025 

Meta PPA (2024-2027) 
revisado em 2026  

Meta PPA (2024-2027) 
revisado em 2027  

 

3,50 - - - -  

Regionalização(1)  
Unidade 

de 
medida 

Meta 1º ano (2024)  Meta 2º ano (2025)  Meta 3º ano (2026)  Meta 4º ano (2027) PPA (2024-2027) 

Planejado(2) Apurado Planejado(2) Apurado Planejado(2) Apurado Planejado(2) Apurado 
 

Apurado no 
quadriênio 

 99 % 3,50 13,99 3,50 7,55      

           
 (2) As informações anuais relativas à previsão das metas dos indicadores de compromissos são aquelas estabelecidas gerencialmente pela UJ e apresentadas no FIPLAN (Referência: Relatório M&A 102).



127 

QUADRO 8 – Evolução dos indicadores de compromissos/programa sob a responsabilidade da UJ, a cargo da(s) unidade(s) da 
administração indireta vinculada(s) à UJ, conforme Relatório M&A 102/Fiplan (Não se Aplica) 
 

Programa 1 

 

Compromisso 1 

 

Indicador de Compromisso 1 

 

Política Pública relacionada ao Indicador de Compromisso acima 

 

Unidade da administração indireta vinculada 

 

Meta PPA (2024-2027) original  
Meta PPA (2024-2027) revisado 
em 2024  

Meta PPA (2024-2027) revisado 
em 2025 

Meta PPA (2024-2027) 
revisado em 2026  

Meta PPA (2024-2027) 
revisado em 2027 

 

      

Regionalização(1)  Unidade 
de medida 

Meta 1º ano (2024)  Meta 2º ano (2025)  Meta 3º ano (2026)  Meta 4º ano (2027) PPA (2024-2027) 

Planejado(2) Apurado Planejado(2) Apurado Planejado(2) Apurado Planejado(2) Apurado 
 

Apurado no 
quadriênio 
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2.2.2.3.2 Execução orçamentária, financeira e física das ações orçamentárias prioritárias/compromisso/programa  

 
QUADRO 9 – Demonstrativo da execução orçamentária, financeira e física das ações orçamentárias prioritárias/compromisso/programa 
e das ações orçamentárias não prioritárias consideradas relevantes pela UJ 
 

AÇÕES ORÇAMENTÁRIAS PRIORITÁRIAS (NÃO SE APLICA)  

Unidade Orçamentária (UO)  

  

Programa  

  

Compromisso  

Unidade Setorial de Planejamento (USP)  

Execução Física Execução Orçamentária e Financeira  
Ação (1)  

(Código e 
descrição) 

Produto 
Unidade  

de medida 
Previsto 

Inicial 
Previsto 

Atual 
Em 

Execução 
Concluído 

Orçado inicial 
(R$) 

Orçado atual 
(R$) 

Empenhado 
(R$) 

Liquidado 
(R$) 

Pago 
(R$) 

 

Iniciativa(s):  

Política Pública correlacionada à Iniciativa: 

 

 
 

A SEFAZ não possui Ação Prioritária 
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AÇÕES ORÇAMENTÁRIAS NÃO PRIORITÁRIAS CONSIDERADAS RELEVANTES PELA UJ  

Unidade Orçamentária (UO)  

13101 – Assessoria de Planejamento e Gestão 
PROGRAMA   

440 - Planeja Bahia 

Compromisso  

 Potencializar a negociação de parcerias e mobilizações de recursos para financiamento de políticas públicas 

Unidade Setorial de Planejamento (USP)  

 Descrição da USP: 004 - Assessoria do Gabinete do Secretário - ASSESSORIA GASEC 

Execução Física Execução Orçamentária e Financeira  
Ação (1)  

(Código e 
descrição) 

Produto 
Unidade  

de 
medida 

Previsto 
Inicial 

Previsto 
Atual 

Em 
Execução 

Concluído 
Orçado inicial  

(R$) 
Orçado atual 

(R$) 
Empenhado 

(R$) 
Liquidado (R$) 

Pago 
(R$) 

 

5954 - 
Realização de 

Estudo Técnico 
de Viabilidade de 
Parceria Público-

Privada 

406 - Estudo 
de viabilidade 

técnica 
realizada 

Un 1 1 0 1 634.000,00 873.000,00 811.192,59 801.480,24 801.480,24 

 

Iniciativa(s): Assistir as Secretarias quanto aos projetos de Parcerias Público-Privadas do Estado da Bahia 

Política Pública correlacionada à Iniciativa: Gestão Fiscal / Financeira 

 

 

 

 

Programa   

441 – Gestão Fiscal  

Compromisso  

Fortalecer a arrecadação das receitas correntes, melhorando a produtividade da fiscalização e modernizando os modelos, processos e instrumentos de fiscalização, visando a 
manutenção do equilíbrio fiscal 

 

Unidade Setorial de Planejamento (USP)   

 Descrição da USP: 013 - Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI 

Execução Física Execução Orçamentária e Financeira  
Ação (1)  

(Código e 
Produto 

Unidade  
de 

Previsto 
Inicial 

Previsto 
Atual 

Em 
Execução 

Concluído 
Orçado inicial  

(R$) 
Orçado atual 

(R$) 
Empenhado 

(R$) 
Liquidado (R$) 

Pago 
(R$) 
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descrição) medida 

1451 - 
Modernização de 

Tecnologia da 
Informação e 
Comunicação 

1086 - 
Tecnologia 

da 
informação 

modernizada 

Un 1 1 0 1 55.840.000,00 80.246.156,00 75.215.006,19 57.808.901,52 57.777.220,28 

 

Iniciativa(s): Modernizar a gestão dos serviços de tecnologia da informação e de comunicação, através da utilização de novas ferramentas. 

Política Pública correlacionada à Iniciativa: Gestão Fiscal / Tributária / Financeira 

 

Unidade Setorial de Planejamento (USP)  

 Descrição da USP: 013 - Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI 

Execução Física Execução Orçamentária e Financeira  
Ação (1)  

(Código e 
descrição) 

Produto 
Unidade  

de 
medida 

Previsto 
Inicial 

Previsto 
Atual 

Em 
Execução 

Concluído 
Orçado inicial  

(R$) 
Orçado atual 

(R$) 
Empenhado 

(R$) 
Liquidado (R$) 

Pago 
(R$) 

 

4393 - Operação 
de Sistema 

Informatizado da 
Administração 

Fazendária 

1527 - 
Sistema 

informatizado 
em operação 

Un 1 1 0 1 23.690.000,00 27.520.000,00 26.308.731,63 23.602.388,21 23.602.388,21 

 

Iniciativa(s): Aprimorar sistemas, instrumentos, ferramentas e processos contábeis, financeiros, administrativos e de gestão tributária e fiscal. 
Política Pública correlacionada à Iniciativa: Gestão Fiscal / Tributária / Financeira 

 

Unidade Setorial de Planejamento (USP)  

 Descrição da USP: 019 - Superintendência de Administração Financeira - SAF 

Execução Física Execução Orçamentária e Financeira  
Ação (1)  

(Código e 
descrição) 

Produto 
Unidade 

de 
medida 

Previsto 
Inicial 

Previsto 
Atual 

Em 
Execução 

Concluído 
Orçado inicial 

(R$) 
Orçado atual  

(R$) 
Empenhado 

(R$) 
Liquidado (R$) 

Pago 
(R$) 

 

5429 - 
Aperfeiçoamento 

do Sistema 
Informatizado da 

Administração 
Financeira 

1665 - Sistema 
informatizado 
aperfeiçoado 

Un 1 1 0 1 20.370.000,00  19.718.364,00 18.363.963,36  16.121.543,66 16.104.995,73 

 

Iniciativa(s):  Aprimorar sistemas, instrumentos, ferramentas e processos contábeis, financeiros, administrativos e de gestão tributária e fiscal. 
Política Pública correlacionada à Iniciativa: Não se aplica 

 

Unidade Setorial de Planejamento (USP)  
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 Descrição da USP: 022 - Superintendência de Administração Tributária - SAT 

Execução Física Execução Orçamentária e Financeira  

4030 - 
Funcionamento 

da Diretoria 
Regional de 

Administração 
Tributária 

2485 - Diretoria 
de 

administração 
tributária em 

funcionamento 

Un 3 3 0 3 21.550.000,00  19.244.139,00 19.080.044,76 17.789.261,28 17.646.603,44 

 

Iniciativa(s): Assegurar o funcionamento dos serviços de fiscalização, arrecadação, acompanhamento e avaliação de tributos. 

Política Pública correlacionada à Iniciativa: Gestão Fiscal / Tributária / Financeira 

 

Unidade Setorial de Planejamento (USP)  

 Descrição da USP: 020 - Superintendência de Desenvolvimento da Gestão Fazendária - SGF 

Execução Física Execução Orçamentária e Financeira  
Ação (1)  

(Código e 
descrição) 

Produto 
Unidade  

de 
medida 

Previsto 
Inicial 

Previsto 
Atual 

Em 
Execução 

Concluído 
Orçado inicial 

(R$) 
Orçado atual  

(R$) 
Empenhado 

(R$) 
Liquidado (R$) 

Pago 
(R$) 

 

7921 - 
Realização de 

Ações de 
Educação Fiscal 

- Nota Bahia 
Premia 

2431 - Ação 
de educação 

fiscal 
premiada 

Un 11 11 0 11 10.000.000,00  18.528.569,00 18.499.995,33  17.785.709,83 17.785.709,83 

 

Iniciativa (s) disseminar a política de educação tributária  

Política Pública correlacionada à Iniciativa: Gestão Fiscal / Tributária / Financeira 

 

Programa  

444 - Bahia Participativa 

Compromisso  

Fortalecer o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual 

Unidade Setorial de Planejamento (USP)  

 Descrição da USP: 005 - Auditoria Geral do Estado - AGE 

Execução Física Execução Orçamentária e Financeira  
Ação (1)  

(Código e 
descrição) 

Produto 
Unidade  

de 
medida 

Previsto 
Inicial 

Previsto 
Atual 

Em 
Execução 

Concluído 
Orçado inicial  

(R$) 
Orçado atual 

(R$) 
Empenhado 

(R$) 
Liquidado (R$) 

Pago 
(R$) 

 

1444 - 
Aperfeiçoamento 

1079 - 
Processo de 

controle 
Un 1 1 0 1 124.000,00 263.750,00 82.123,48  59.719,30 56.391,99 
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da Gestão de 
Processo na 

Área de Controle 
Interno 

interno 

Iniciativa(s): Aperfeiçoar os mecanismos de controle interno, correição e transparência fiscal 

Política Pública correlacionada à Iniciativa: Transparência Pública e Controle Interno 

 

Unidade Setorial de Planejamento (USP)  

 Descrição da USP: 001 - Diretoria Geral - DIREG 

Execução Física Execução Orçamentária e Financeira  
Ação (1)  

(Código e 
descrição) 

Produto 
Unidade  

de 
medida 

Previsto 
Inicial 

Previsto 
Atual 

Em 
Execução 

Concluído 
Orçado inicial  

(R$) 
Orçado atual 

(R$) 
Empenhado 

(R$) 
Liquidado (R$) 

Pago 
(R$) 

 

1403 - 
Aperfeiçoamento 

de Método e 
Instrumento de 
Gestão Fiscal 

1077 - 
Método e 

instrumento 
de gestão 

aperfeiçoado 

Un 1 1 0 1 1.116.000,00 1.916.000,00 1.740.000,00 1.218.200,00 1.218.200,00 

 

Iniciativa(s):  Aprimorar sistemas, instrumentos, ferramentas e processos contábeis, financeiros, administrativos e de gestão tributária e fiscal. 

Política Pública correlacionada à Iniciativa: Gestão Fiscal / Tributária / Financeira 

 

Unidade Setorial de Planejamento (USP)  

 Descrição da USP: 020 - Superintendência de Desenvolvimento da Gestão Fazendária - SGF  

Execução Física Execução Orçamentária e Financeira  
Ação (1)  

(Código e 
descrição) 

Produto 
Unidade  

de 
medida 

Previsto 
Inicial 

Previsto 
Atual 

Em 
Execução 

Concluído 
Orçado inicial  

(R$) 
Orçado atual 

(R$) 
Empenhado 

(R$) 
Liquidado (R$) 

Pago 
(R$) 

 

5742 - 
Realização de 
Campanha em 

Educação Fiscal 

2180 - Cam-
panha de 
educação 

fiscal 
realizada 

Un 3 3 0 3 10.000.000,00  14.940.879,00 14.911.345,99 14.894.099,77 14.894.099,77 

 

Iniciativa(s): Disseminar a política de educação tributária 

Política Pública correlacionada à Iniciativa: Gestão Fiscal / Tributária / Financeira 

 

Fonte: Fiplan,  Relatórios – Planejamento – Relatório de Monitoramento e Avaliação – Acompanhamento 2024-2027 – M&A 011.
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TABELA 1 – Descentralizações Concedidas 
 
 

 R$1,00 
Unidade de 

Origem 
Unidade Destino Programa PAOE* Valor Descentralizado 

13101 06.101 - Diretoria Geral da 
Procuradoria Geral do 
Estado 

441 3043 428,40 

13101 09.101 - Assessoria de 
Planejamento e Gestão – 
SAEB 

441 3043 3.427,20 

13101 09.301 - Departamento 
Estadual de Trânsito 

441 3043 214,20 

13101 11.301 – Universidade do 
Estado da Bahia - UNEB 

441 3043      11.352,60 

13101 17101 - Assessoria de 
Planejamento e Gestão - 
SEPLAN 

441 3043 489,60 
 

13101 20.101 - Assessoria de 
Planejamento e Gestão - 
SSP 

441 3043 680,40 

13101 36.101 - Assessoria de 
Planejamento e Gestão - 
SECOM 

441 3043 244,80 

13101 09101 - Assessoria de 
Planejamento e Gestão - 
SAEB 

502 2000 2.220.380,05 

13101 20.802 - Polícia Civil da 
Bahia 

502 2000 198.156,16 

13101 09.101 - Assessoria de 
Planejamento e Gestão - 
SAEB 

441 1451 5.998.279,28 

13101 09101- Assessoria de 
Planejamento e Gestão - 
SAEB 

502 2002 
 

774.270,40 

13101 09101 - Assessoria de 
Planejamento e Gestão - 
SAEB 

441 4030 1.693.100,97 

TOTAL 10.901.024,06 

 
Fonte: FGWEB – FIPLAN GERENCIAL 
*PAOE: Projeto, Atividade e Operação Especial 
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2.2.2.4 Realização da Receita e Despesa 
 
 
A Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia tem como missão “prover e administrar os 

recursos financeiros para viabilizar as políticas públicas do Estado e orientar o cidadão quanto 

a importância do pagamento dos tributos e do controle da aplicação dos recursos públicos”. 

 

Assim, por sua natureza arrecadatória e de provimento financeiro ao Estado da Bahia, além 

da unidade orçamentária 13.101 – Assessoria de Planejamento e Gestão em que contabiliza 

as suas próprias despesas, possui 2 (duas) outras: 98.101 – DEPAT em que se registram as 

receitas arrecadadas pelo Estado e 80.101, denominada Encargos Gerais - EGE, em que se 

registram as despesas de transferências constitucionais aos municípios, serviço e 

refinanciamento da dívida interna e externa e aquelas relativas a outros encargos especiais. 

 

Além das unidades mencionadas, vincula-se à SEFAZ o Fundo 13603 - Fundo de Atualização 

Tecnológica e Desenvolvimento Fazendário – FATEC. 

 
 
2.2.2.4.1 Unidade 98.101 - Diretoria do Tesouro (DEPAT) 
 
 

Receita 

 

A Lei Orçamentaria Anual - LOA nº 14.813, publicada em 08 de janeiro de2025, estimou em 

R$ 46,04 bilhões a receita para o exercício financeiro de 2025, atualizados no decorrer do 

exercício para R$ 60,17 bilhões. 

 

Na unidade 98.101 - DEPAT, são contabilizadas as principais receitas do Estado, com controle 

das aplicações financeiras por meio do Sistema de Caixa Único - SCU e transferência às 

diversas unidades orçamentárias por meio de Autorização de Repasse de Recursos - ARR, 

além do pagamento centralizado da Folha de Pessoal, pagamentos de restituições de 

impostos e controle das conciliações bancárias.  

 
A Unidade Orçamentária 98.101 arrecadou R$ 57,27 bilhões, correspondente a 69,96% da 

Receita Total do Poder Executivo do Estado da Bahia, de R$ 81,85 bilhões no mesmo período.  

 

Dentre as receitas, vale destacar a arrecadação de ICMS, no montante de R$ 41,45 bilhões, 

superando em 6,38% a arrecadação do ano anterior.  
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A arrecadação do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, totalizou um 

montante de R$ 2,76 bilhões em 2025, com um incremento de 8,65% em comparação com o 

exercício de 2024. 

 

O Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITD 

teve, em 2025 uma arrecadação de R$ 388,15 milhões, com um incremento de 24,87% em 

relação a 2024. 

 

A arrecadação para o Fundo de Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza – FUNCEP 

- fonte 128, no exercício de 2025, teve um montante de R$ 964,09 milhões. Importante 

ressaltar que, em face do Acórdão do Supremo Tribunal Federal - STF no âmbito da ACO 

727, o Estado da Bahia passou a considerar, para fins de aplicações mínimas em políticas e 

ações públicas relacionadas à educação e saúde, os recursos arrecadados pela Lei 7.988/01, 

relativamente a alíquotas adicionais de ICMS incidentes sobre produtos e serviços 

especificados. Na arrecadação baseada na Lei 13.564/16 e regulada pelo Dec. 16.970/16, 

relativamente à contrapartida para concessão e manutenção de benefícios fiscais ou 

financeiros, não há tal repartição. 

 

O Estado da Bahia fez um aporte ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, na fonte 107, no montante 

de R$ 10,53 bilhões no exercício de 2025, contabilizado na unidade 98.101. 

 

Foram arrecadados em 2025, na fonte 109 - Indenizações pela Extração de Óleo Bruto, Xisto 

Betuminoso e Gás, utilizados de Recursos Hídricos e Exploração de Recursos Minerais 

R$ 86,69 milhões. Em atendimento a decisões judiciais e recomendações da PGE, houve 

distribuição de cota-parte a Municípios baianos, totalizando R$ 4,56 milhões. 

 

Os valores liberados a título de Operação de Crédito totalizaram R$ 2,43 bilhões em 

Operações de Crédito Interna, fonte 121, e R$ 1,84 bilhões em Operações de Crédito Externa, 

fonte 125. 

 

Na fonte 166 - Transferências Especial da União - Emenda Impositiva - EC Fed 105/19, 

art.166-A, houve um recolhimento de R$ 141,61 milhões, representando excesso de 

arrecadação de 158,24%, em relação ao valor orçado atualizado de R$ 89,49 milhões. 
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Foi registrado na fonte 167 - Recursos Oriundos de Depósitos Judiciais - EC Fed. 99/2017 - 

art. 1º, § 2º, inc. I, o montante de R$ 614,86 milhões e na fonte 168 - Recursos Oriundos de 

Depósitos Judiciais - EC Fed.99/2017 - art.1º, §2º, Inc. II o valor de R$ 563,69 milhões. 

 

Transferências aos Municípios 

 

No exercício de 2025 houve dedução de receita referente às transferências Constitucionais 

repassadas aos Municípios. Dos valores repassados, R$ 10.429.541.336,03 foram 

correspondentes ao ICMS, R$ 1.378.940.267,75 ao IPVA e R$ 76.687.945,43 ao IPI. 

 

Vale ressaltar que a dedução segue a orientação do MCASP – Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público que modificou o procedimento anterior, no qual as transferências 

aos municípios eram empenhadas e a despesa orçamentaria regularizada. Com a mudança 

da metodologia, o procedimento passou a ser semelhante ao do aporte do Fundeb. 

 

 

Despesa 

 

A unidade 98.101 – DEPAT, do ponto de vista orçamentário, destina-se exclusivamente ao 

registro de receitas.  

 

 

2.2.2.4.2 Unidade 80.101 – Encargos Gerais do Estado (EGE) 

 

Receita 

 

Não há registro de Receitas Orçamentárias na unidade 80.101 – EGE.  

 

Despesa 

 

Do ponto de vista orçamentário, a unidade 80.101 – EGE destina-se exclusivamente ao 

registro de despesas de natureza sistêmica, como, por exemplo, transferências 

constitucionais aos municípios, serviço da dívida, pagamento de sentenças judiciais, aumento 

de capital, etc. 
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Os Encargos Gerais do Estado (EGE) estão subdivididos em duas unidades orçamentárias: 

a unidade 80.101, sob a gestão da Diretoria do Tesouro (DEPAT/SEFAZ), e a unidade 80.102, 

cujos recursos são geridos pela SPO/SEPLAN.  

 

O presente documento trata exclusivamente da unidade 80.101, destinada à execução de 

despesas de natureza legal, constitucional e contratual atribuídas ao Estado da Bahia. Essas 

despesas incluem o serviço da dívida pública, os precatórios e outras sentenças judiciais, os 

investimentos em empresas e fundos estatais, os parcelamentos, as obrigações tributárias e 

contributivas, bem como o pagamento de tarifas relativas aos serviços bancários prestados. 

 

Conforme a Lei Orçamentária Anual nº 14.813, publicada em 08 de janeiro de 2025, o 

orçamento inicial da unidade 80.101 foi de R$ 5,2 bilhões, sendo atualizado para R$ 10,26 

bilhões ao longo do exercício. Desse montante, foram empenhados R$ 8 bilhões, dos quais 

R$ 7,7 bilhões foram liquidados e pagos.  

 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - UO 80101 - ENCARGOS GERAIS DO ESTADO 2025  
 
PAOE   Nome PAOE    Orçado    Atualizado   Empenhado   A/V ¹   A/H ²  

 2765   Manutenção de Serviços Bancários  
        

27.500.000  
          

35.672.618  
        

32.405.226  0,40% 90,84% 

 8001   Encargos com Cumprimento de Sentença  
  

1.574.563.000  
    

4.198.100.303  
  

1.955.297.709  24,43% 46,58% 

 8002   Encargos com Obrigações  
        

15.000.000  
        

249.900.000  
     

249.537.471  3,12% 99,85% 

 8003   Encargos com Parcelamento de Débitos  
        

31.000.000  
          

31.362.411  
        

31.362.342  0,39% 100,00% 

 8011   Participação Aumento de Capital  
          

1.000.000  
          

34.605.714  
        

25.805.714  0,32% 74,57% 

 8012   Encargos Dívida Pública Fundada Interna  
  

1.552.135.937  
    

2.174.565.278  
  

2.174.153.170  27,16% 99,98% 

 8013   Encargos Divida Pública Fundada Externa  
  

1.128.971.000  
    

1.646.909.314  
  

1.645.424.811  20,56% 99,91% 

 8016   Encargos com Indenização e Restituição  
     

348.426.314  
        

526.729.259  
     

526.692.738  6,58% 99,99% 

 8017   Encargos com o Pasep  
     

528.091.708  
        

614.514.793  
     

613.200.148  7,66% 99,79% 

 8040   Provisão para Fundo Garantidor de PPP  
                        

-   
        

584.134.533  
     

584.134.533  7,30% 100,00% 

 8041   Contribuição PrevNordeste  
          

1.500.749  
               

300.000  
             

300.000  0,00% 100,00% 

 8087   Provisão de Recursos para FUNDESE  
                        

-   
        

150.000.000  
     

150.000.000  1,87% 100,00% 

 8100   Encargos do Déficit Atuarial do Baprev  
                        

-   
          

11.575.773  
        

11.575.772  0,14% 100,00% 

 8102   Provisão de Recursos para o FEF  
                        

-   
            

4.005.195  
          

4.005.194  0,05% 100,00% 

  Total / consolidado  
  

5.208.188.708  
  

10.262.375.191  
  

8.003.894.829  100,00% 77,99% 

Fonte: Fiplan Gerencial           
(1) A/V Análise Vertical, valor empenhado do PAOE em relação ao valor total empenhado       
(2) A/H Análise Horizontal, valor empenhado em relação ao valor atuali-
zado         
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No que se refere aos Restos a Pagar, foram inscritos R$ 283.130.319,75, sendo R$ 

11.712.000,00 classificados como Restos a Pagar Processados, e os demais valores 

enquadrados como Restos a Pagar Não Processados.  

 

Em relação ao total empenhado, 71,79% corresponderam às despesas com encargos da 

dívida interna, da dívida externa e com sentenças judiciais, representando, respectivamente, 

27,52%, 19,53% e 24,75% do total executado. 

 
Gastos com a dívida pública representaram quase 50% das despesas da unidade 80.101, 

totalizando R$ 3,71 bilhões. Desse valor, 49% foram destinados ao pagamento de juros, 

enquanto 48% corresponderam à amortização e 3% a encargos da dívida. 

 
Além das rubricas acima mencionadas, a unidade 80.101 efetuou pagamentos relevantes 

relativos a obrigações patronais, tributárias e contributivas, bem como aos respectivos 

parcelamentos, que totalizaram R$ 909,68 milhões. Dentro desse grupo, o Programa de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) representou cerca de 67% do total 

despendido. 

 

GRÁFICO 13 – DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS ENCARGOS GERAIS  
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Em 2025, também foram realizados gastos da ordem de R$ 526,73 milhões com indenizações 

e restituições, dos quais aproximadamente 89,86% foram destinados à recomposição dos 

Fundos de Reserva dos depósitos judiciais, instituídos pela Lei Complementar nº 151/2015 e 

pela Emenda Constitucional nº 99/2017. 

 

 

 
 
 

Outras despesas relevantes referem-se à participação no aumento de capital de estatais, no 

valor de R$ 25.805.714,00, destinados às empresas CERB (Companhia de Engenharia 

Hídrica e de Saneamento da Bahia) e Bahiainvest (Empresa Baiana de Ativos S.A), bem como 

à contribuição ao PrevNordeste, no montante de R$ 300.000,00.  

 

Além disso, foram constituídas provisões para fundos, totalizando R$734.134.532,71; sendo 

R$ 584.134.532,71 alocados ao FGAP – Fundo Garantidor da Ponte e R$ 150.000.000,00 

destinados ao FUNDESE – Fundo de Desenvolvimento Econômico.  

 

GRÁFICO 14 – APORTE PARA FUNDOS E PARTICIPAÇÃO PARA AUMENTO DE 
CAPITAL DE EMPRESAS 
 
 

 
 

 
 

Fundo de Reserva Valor 2025
Fundo de Reserva EC 99/2015 Particulares 281.273.023    
Fundo de Reserva EC 99/2015 Ente Parte 169.388.503    
Fundo de Reserva LC 151/2015 22.601.382      
Total Geral 473.262.908    
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Ademais, foi empenhado o valor de R$ 32.405.225,86 com despesas relativas a serviços de 

manutenção bancária. 

 

Foi registrado o montante de R$ 151.797,94 a título de Despesas de Exercícios Anteriores 

(DEA) no exercício de 2025 para a unidade 80.101, referente a tarifas bancárias relativas a 

dezembro de 2024, cuja cobrança via Restos a Pagar superou a estimativa inicialmente 

prevista.  

 

No que diz respeito aos precatórios, para o exercício de 2025, o estoque total de precatórios 

do Estado é da ordem de 9,94 bilhões, sendo aproximadamente R$ 7,37 bilhões referentes a 

precatórios vencidos e cerca de R$ 2,57 bilhões a precatórios a vencer, inclusive aqueles com 

exigibilidade no próprio exercício. Nesse contexto, a estimativa de repasse mensal 

anteriormente à promulgação Emenda Constitucional (EC) nº 136/2025 era da ordem de 

R$ 161,3 milhões. 

 

Com a entrada em vigor da EC nº 136/2025, houve a redefinição da sistemática constitucional 

de pagamento de precatórios, com a instituição de limites anuais vinculados a faixas 

percentuais da Receita Corrente Líquida (RCL), conforme o nível do estoque de precatórios 

em mora em relação à RCL, nos termos do art. 100, § 23, da Constituição Federal.  

 

Para o Estado da Bahia, o Plano de Pagamentos de 2025, homologado pelo Núcleo Auxiliar 

de Precatórios (NACP) da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ-BA) e 

alterado após a promulgação da EC nº 136/2025, passou a prever aporte anual de 

aproximadamente R$ 1,507 bilhão às contas especiais do egrégio Tribunal, com redução das 

parcelas mensais no período posterior à vigência da emenda, estimadas em cerca de R$ 54,2 

milhões entre setembro e dezembro do exercício. 

 

Relativamente às Requisições de Pequeno Valor (RPVs), o desembolso totalizou R$ 161,1 

milhões. Durante o exercício financeiro de 2025, efetuou-se o pagamento de 21.356 

Requisições de Pequeno Valor (RPVs), representando um aumento de 6,90% no número de 

requisições em relação ao exercício de 2024. 
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GRÁFICO 15 – PAGAMENTOS ANUAIS DE REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR  
(RPV) 
  

 

 

GRÁFICO 16 – REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR (RPV) PAGAS NO EXERCÍCIO 
DE 2025 
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2.2.2.4.3 Unidade 13.101 – Assessoria de Planejamento e Gestão - APG 

 

Receita 

 

Não há registro de Receitas Orçamentárias na unidade 13.101 - APG  

 

Despesa 

 

A Unidade Orçamentária 13.101 – Assessoria de Planejamento e Gestão é responsável pela 

execução orçamentaria da Secretaria da Fazenda. 

 

No ano de 2025 foram orçadas despesas no total de R$ 1,09 bilhão para a UO 13.101, 

atualizados no decorrer do exercício para R$ 1,16 bilhão. Do total orçado para a unidade, 

foram empenhadas despesas no valor de 1,15 bilhão, liquidadas 1,12 bilhão e pagas 1,11 

bilhão. 

 

As despesas relacionadas à unidade APG estão discriminadas por categoria econômica, 

grupo de Natureza de Despesa e elemento nos quadros abaixo, além do detalhamento por 

principais ações, vinculadas aos compromissos e programas do quadro 9. 

 

 

2.2.2.4.4 Unidade 13.603 – Fundo de Atualização Tecnológica e Desenvolvimento Fa-

zendário - FATEC 

 

Receita 

Criado por meio da Lei nº 14.037, de 20/12/2018, o FATEC auferiu em 2025 a receita de 

serviços no valor de R$ 238.918,05 (duzentos e trinta e oito mil, novecentos e dezoito reais e 

cinco centavos), vinculados à fonte de recursos 143. 

 

Despesa 

Para o exercício 2025 foram orçadas despesas no montante de R$ 200.000,00, destinadas 

integralmente à PAOE 3043 – Capacitação de Servidor na área fazendária, porém não houve 

execução. 
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TABELA 2 a – Realização da receita - 98.101 DEPAT 
    

R$1,00 

Fonte 
Previsto Atual Realizado 

Código Descrição 
100 Recursos Ordinários não Vinculados do Tesouro 33.529.051.931,00 

 
37.693.671.244,00 

 
38.827.241.784,65 

 
102 Cota-Parte do ICMS Devida aos Municípios 9.276.296.000,00 

 
9.276.296.000,00 

 
10.429.541.336,03 

 
103 Cota-Parte do IPVA Devida aos Municípios 1.258.313.000,00 

 
1.258.313.000,00 

 
1.378.940.267,75 

 
105 Taxas Vinculadas ao Departamento Estadual de Trânsito 110.700.000,00 

 
110.700.000,00 

 
135.868.179,77 

 
106 Cota-Parte do Imposto sobre Exportação de Produtos Industrializados 

Devida aos Municípios 
65.077.750,00 

 
65.077.750,00 

 
76.687.945,43 

 

107 Recursos Vinculados ao Fundo de Manut e Desenv da Educação Básica 
e de Valoriz dos Profissionais da Educação 

9.279.431.250,00 
 

9.279.431.250,00 
 

10.536.201.948,37 
 

109  Indenizações pela Extr de Óleo Bruto, Xisto Betuminoso e Gás, Utiliz de 
Rec Hídricos e Explor de Rec Minerais 

74.052.708,00 
 

75.156.808,00 
 

86.690.606,16 
 

110 Taxas Vinc à Agência Estadual de Regul de Serv Públicos de Energia, 
Transporte e Comunicação da Bahia 

72.000.000,00 
 

72.000.000,00 
 

53.070.256,32 
 

114  Recursos Vinculados à Educação 3.308.370.316,00 
 

3.731.420.316,00 
 

3.814.098.123,92 
 

116 Taxas vinculadas ao Fundo Especial de Aperfeiçoamento dos Serviços 
Policiais 

45.398.000,00 
 

45.398.000,00 
 

7.563.696,72 
 

117 Contribuições de Intervenção do Domínio Econômico - Estado 37.500.000,00 
 

45.246.953,00 
 

45.294.978,21 
 

118 Contribuições de Intervenção do Domínio Econômico - Município 12.500.000,00 
 

12.500.000,00 
 

14.925.858,40 
 

121 Operações de Crédito Internas em Moeda 542.900.000,00 
 

6.026.040.189,00 
 

2.430.834.110,89 
 

125 Operações de Crédito Externas em Moeda 909.898.000,00 
 

2.536.589.701,00 
 

1.847.004.401,27 
 

126 Recursos de Alienação de Bens - Adm. Direta 40.110.000,00 
 

40.110.000,00 
 

10.300.966,19 
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127 Recursos Vinculados ao Fundo do Meio Ambiente da Bahia 2.976.000,00 
 

2.976.000,00 
 

10.626.698,08 
 

128  Recursos do Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza 862.944.000,00 
 

922.944.000,00 
 

957.292.514,78 
 

130 Recursos Vinculados às Ações e Serviços Públicos de Saúde 6.042.144.749,00 
 

6.805.874.149,00 
 

6.889.683.002,67 
 

135 Restituição de Recursos Oriundos de Operação de Crédito 0,00 
 

261.583.918,00 
 

262.400.000,00 
 

136 Recursos Vinculados ao Fundo de Defesa Sanitária Vegetal 8.000.000,00 
 

8.000.000,00 
 

9.931.273,69 
 

138 Taxas e Multas vinculadas ao Fundo Estadual de Saúde 5.226.000,00 
 

5.903.254,00 
 

6.464.427,13 
 

146  Recursos Vinculados ao Fundo Estadual de Logística e Transportes 332.100.000,00 
 

388.597.819,00 
 

407.604.543,14 
 

147 Taxas e Multas Vinculadas a Agência Estadual de Defesa Agropecuária 
da Bahia 

32.000.000,00 
 

32.000.000,00 
 

37.192.950,29 
 

148 Taxas e Multas Vinculadas ao Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hí-
dricos 

16.603.000,00 
 

22.507.002,00 
 

23.343.782,60 
 

158 Recursos Vinculados ao Fundo Est. de Desenvolvimento de Áreas Indus-
triais, comerciais e de Serviços 

8.360.000,00 
 

8.360.000,00 
 

8.964.688,83 
 

159  Recursos Vinculados ao Fundo Estadual do Corpo de Bombeiros da Ba-
hia 

63.503.000,00 
 

70.503.000,00 
 

80.688.788,04 
 

166 Transferência Especial da União - Emenda Impositiva - EC Fed 105/19 
art 166A, inc I -Adm. Direta 

0,00 
 

89.493.729,00 
 

141.613.516,99 
 

167 Recursos Oriundos de Depósitos Judiciais - EC Fed 99/2017-art 1º, § 2º, 
inc I 

0,00 
 

614.866.959,00 
 

614.866.954,43 
 

168  Recursos Oriundos de Depósitos Judiciais - EC Fed 99/2017-art 1º, § 2º, 
inc II 

0,00 
 

563.695.192,00 
 

563.695.186,92 
 

183 Cota parte Royalties pela produção de petróleo lei fed.7.990/89 45.492.924,00 
 

45.492.924,00 
 

3.816.575,35 
 

184 Recursos vinc. fundo de modernização, manutenção da Polícia civil do 
estado da Bahia. 

0,00 
 

0,00 
 

3.352,11 
 

TOTAL 46.043.837.704,00 
 

60.173.638.233,00 
 

57.267.955.515,52 
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. 

TABELA 2 b - Realização da Receita – 13.603 FATEC 
 

Fonte 
Previsto Atual Realizado 

Código Descrição 

143 Recursos Vinculados ao Fundo de Atualização Tecnológica e 
Desenvolvimento Fazendário 

200.000,00 200.000,00 238.918,05 

Total 200.000,00 200.000,00 238.918,05 

FONTE: SEFAZ/SAF - FIPLAN GERENCIAL 
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Execução da Despesa Unidade 80.101 – Encargos Gerais do Estado (EGE) 
  

R$1,00 

Unidade Orçamentária Orçado 
Empenhado Liquidado Pago 

Descentraliza-
ção Concedida Có-

digo 
Descrição Inicial Atual 

80.101 Encargos Gerais 5.208.188.708,00 
 

10.262.375.191,00 
 

8.003.894.828,90 
 

7.732.764.509,15 
 

7.721.052.509,15 
 

--- 

Total 
5.208.188.708,00 

 
10.262.375.191,00 

 
8.003.894.828,90 

 
7.732.764.509,15 

 
7.721.052.509,15 

 
--- 

FONTE: SEFAZ/SAF - FIPLAN GERENCIAL 
 
 
 
 

 Execução da Despesa por Função 80.101 – Encargos Gerais do Estado (EGE) 
R$1,00 

Função Orçado  
Empenhado Liquidado Pago 

Código Descrição Inicial Atual 

Código da Unidade Orçamentária: 80.101 - Encargos Gerais 

04 Administração 27.500.000,00 
 

35.672.618,00 
 

32.405.225,86 
 

28.920.241,97 
 

28.920.241,97 
 

10 Saúde 0,00 102.400.000,00 
 

102.400.000,00 
 

87.036.098,35 
 

87.036.098,35 
 

28 Encargos Especiais 5.180.688.708,00 
 

10.124.302.573,00 
 

7.869.089.603,04 
 

7.616.808.168,83 
 

7.605.096.168,83 
 

Total 5.208.188.708,00 
 

10.262.375.191,00 
 

8.003.894.828,90 
 

7.732.764.509,15 
 

7.721.052.509,15 
 

FONTE: SEFAZ/SAF - FIPLAN GERENCIAL 
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Execução da Despesa por Programa   
U.O. 80.101 – Encargos Gerais do Estado (EGE)     

R$1,00 

Programa Orçado  
Empenhado Liquidado Pago 

Código Descrição Inicial Atual 

Código da Unidade Orçamentária: 80.101 - Encargos Gerais 

502 
Ações de Apoio Admi-
nistrativo do Poder Exe-
cutivo 

27.500.000,00 

 

35.672.618,00 

 

32.405.225,86 

 

28.920.241,97 

 

28.920.241,97 

 

900 
Operação Especial do 
Poder Executivo 

5.180.688.708,00 

 

10.226.702.573,00 

 

7.971.489.603,04 

 

7.703.844.267,18 

 

7.692.132.267,18 

 

Total 5.208.188.708,00 
 

10.262.375.191,00 
 

8.003.894.828,90 
 

7.732.764.509,15 
 

7.721.052.509,150 
 

FONTE: SEFAZ/SAF - FIPLAN GERENCIAL      
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Execução da despesa por categoria econômica e grupo de natureza da despesa  
U.O 80.101 – Encargos Gerais do Estado (EGE) 

R$1,00 

Categoria econômica/ 
Orçado  

Empenhado Liquidado Pago Grupo 

Código Descrição Inicial Atual 

Código da Unidade Orçamentária: 80.101 - Encargos Gerais 

3 DESPESA CORRENTE 3.662.089.708,00 
 

7.350.427.991,57 
 

5.100.855.657,46 
 

4.829.725.337,71 
 

4.818.013.337,71 
 

3.1 
Pessoal e Encargos. Soci-

ais 
1.197.810.749,00 

 
3.690.678.282,80 

 
1.872.963.056,63 

 
1.872.963.056,63 

 
1.872.963.056,63 

 

3.2 
Juros e Encargos da Dí-

vida 
1.304.569.937,00 

 
1.963.546.597,57 

 
1.961.757.273,92 

 
1.732.865.777,06 

 
1.721.153.777,06 

 

3.3 
Outras Despesas Corren-

tes 
1.159.709.022,00 

 
1.696.203.111,20 

 
1.266.135.326,91 

 
1.223.896.504,02 

 
1.223.896.504,02 

 

4 DESPESA DE CAPITAL 1.546.099.000,00 
 

2.911.947.199,43 
 

2.903.039.171,44 
 

2.903.039.171,44 
 

2.903.039.171,44 
 

4.5 Inversões Financeiras 
169.562.000,00 

 
1.054.019.205,00 

 
1.045.218.463,87 

 
1.045.218.463,87 

 
1.045.218.463,87 

 

4.6 Amortização da Divida 
1.376.537.000,00 

 
1.857.927.994,43 

 
1.857.820.707,57 

 
1.857.820.707,57 

 
1.857.820.707,57 

 

TOTAL 5.208.188.708,00 
 

10.262.375.191,00 
 

8.003.894.828,90 
 

7.732.764.509,15 
 

7.721.052.509,15 
 

FONTE: SEFAZ/SAF - FIPLAN GERENCIAL 
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Execução da Despesa por Elemento de Despesa  
U.O 80.101 – Encargos Gerais do Estado (EGE) 

   

R$1,00 

Elemento de despesa Orçado  
Empenhado Liquidado Pago 

Código Descrição Inicial Atual 

Código da Unidade Orçamentária:  80.101 - Encargos Gerais 
07 Contribuição a Entida-

des Fechadas de Previ-
dência 

1.500.749,00 

 

300.000,00 

 

300.000,00 

 

300.000,00 

 

300.000,00 

 

13 Obrigações Patronais 39.000.000,00 
 

274.365.328,00 
 

274.002.798,18 
 

274.002.798,18 
 

274.002.798,18 
 

21 Juros sobre a Dívida 
por Contrato 

1.235.632.937,00 
 

1.829.268.488,57 
 

1.829.064.073,34 
 

1.608.008.837,10 
 

1.608.008.837,10 
 

22 Outros Encargos sobre 
a Dívida por Contrato 

68.937.000,00 

 

134.278.109,00 

 

132.693.200,58 

 

124.856.939,96 113.144.939,96 

 

39 Outros Serviços de Ter-
ceiros - Pessoa Jurídica 

27.500.000,00 60.448.328,00 

 

32.253.427,92 

 

28.768.444,03 28.768.444,03 

47 Obrigações Tributárias 
e Contributivas 

535.091.708,00 

 

621.411.876,00 

 

620.097.162,94 

 

581.343.323,94 581.343.323,94 

65 Constituição ou Au-
mento de Capital de 
Empresas 

1.000.000,00 

 

34.605.714,00 

 

25.805.714,00 

 

25.805.714,00 25.805.714,00 

71 Principal da Dívida 
Contratual Resgatado 

1.376.537.000,00 

 

1.857.927.994,43 

 

1.857.820.707,57 

 

1.857.820.707,57 

 

1.857.820.707,57 

 

84 Despesas Decorrentes 
da Participação em 
Fundo, Organismo ou 
Entidade Assemelhada, 
Nacional e Internacional 

0,00 

 

738.139.728,00 

 

738.139.727,18 

 

738.139.727,18 738.139.727,18 

91 Sentenças Judiciais 1.574.563.000,00 
 

4.173.172.794,00 
 

1.955.297.709,30 
 

1.955.297.709,30 1.955.297.709,30 

92 Despesas de Exercício 
Anteriores 

0,00 
 

151.799,00 
 

151.797,94 
 
 

151.797,94 
 

151.797,94 
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93 Indenizações e Restitui-
ções 

348.426.314,00 
 

526.729.259,00 
 

526.692.737,91 
 

526.692.737,91 
 

526.692.737,91 
 

97 Aporte para cobertura 
do déficit atuarial do 
RPPS 

0,00 

 

11.575.773,00 

 

11.575.772,04 

 

11.575.772,04 11.575.772,04 

Total 
5.208.188.708,00 

 
10.262.375.191,00 

 
8.003.894.828,90 

 
7.732.764.509,15 

 
7.721.052.509,15 

 

 
 
 
 
Despesas Pagas de Exercícios Anteriores por Categoria 
U.O 80.101 – Encargos Gerais do Estado (EGE)  
 
 

  

R$1,00 

Unidade Gestora Categoria (1) 

Código Descrição 
Despesas de exer-
cícios encerrados 

(2) 

 Restos a Pagar com pres-
crição interrompida (3) 

Compromissos reco-
nhecidos pela autori-
dade competente  (4) 

Total 

80101 
Encargos Gerais 0,00 0,00 151.797,94 

 
0,00 

Total   151.797,94  

Fonte: SEFAZ/SAF - FIPLAN Gerencial 

Notas: 
     

(1) Conforme Decreto nº 181-A, de 09/07/1991. 
(2) Despesas para as quais o orçamento respectivo consignava crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham processado na época própria. 
(3) São aqueles cancelados, mas ainda vigente o direito do credor. 

(4) Os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício são aqueles cuja obrigação de pagamento foi criada em virtude de lei, mas somente reconhecido o direito do 
reclamante após o encerramento do exercício correspondente. 
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           Execução da Despesa por Unidade Orçamentária (UO) 
           U.O 13.101 – Assessoria de Planejamento e Gestão - SEFAZ 
 
 
 

Unidade Orçamentária Orçado 
Empenhado Liquidado Pago Descentralização 

Concedida 
Código Descrição Inicial Atual 

3.13.13101 Assessoria de 
Planejamento e 
Gestão - SEFAZ 

1.092.433.000,00  1.167.308.107,00 1.153.935.062,74 1.118.017.285,87 1.112.050.019,41 10.901.024,06 

Total 1.092.433.000,00  1.167.308.107,00 1.153.935.062,74 1.118.017.285,87 1.112.050.019,41 10.901.024,06 

 
 
 
          Execução da Despesa por categoria econômica e grupo de natureza da despesa 
           U.O 13.101 – Assessoria de Planejamento e Gestão - SEFAZ 
 
 

Categoria econômica/ 
Grupo Orçado  

Empenhado Liquidado Pago 
Código Descrição Inicial Atual 

Código da Unidade Orçamentária: 13101 

3.1 Pessoal e Encargos 
Sociais 

865.262.000,00  832.778.802,00 831.500.639,79 831.340.589,18 825.677.463,67 

3.3 Outras Despesas 
Correntes 

156.749.000,00  230.687.690,00 228.971.033,67 213.754.517,58 213.545.273,02 

4.4 Investimentos 70.422.000,00  103.841.615,00 93.463.389,28 72.922.179,11 72.827.282,72 

Total 1.092.433.000,00  1.167.308.107,00 1.153.935.062,74 1.118.017.285,87 1.112.050.019,41 
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           Execução da Despesa por elemento de despesa 
           U.O 13.101 – Assessoria de Planejamento e Gestão - SEFAZ 
 
 
      

Elemento de despesa Orçado  
Empenhado Liquidado Pago 

Código Descrição Inicial Atual 

Código da Unidade Orçamentária: 13101 

04 Contratação por Tempo 
Determinado 

10.473.000,00  4.306.308,57 4.303.550,68 4.303.550,68 4.224.212,94 

07 Contribuição a Entidades 
Fechadas de Previdência 

500.000,00   1.568.912,72 1.568.912,33 1.568.912,33 1.568.912,33 

08 Outros Benefícios 
Assistenciais do Servidor 
e do Militar 

14.399.000,00  258.930,69 152.124,88 152.124,88 152.124,88 

11 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - 
Pessoal Civil 

671.207.000,00  665.499.577,83 664.715.423,18 664.715.423,18 659.423.824,59 

13 Obrigações Patronais 164.984.000,00  153.172.918,74 152.816.787,23 152.802.456,34 152.510.267,16 

14 Diárias Civil 4.081.000,00   4.025.318,29 3.660.024,46 3.660.024,46 3.660.024,46 

15 Diárias Militar 2.104.000,00  2.858.204,62 2.826.815,84 2.826.815,84 2.826.815,84 

16 Outras Despesas 
Variáveis - Pessoal Civil 

1.995.000,00  2.055.900,69 2.042.333,27 2.042.333,27 2.042.333,27 

30 Material de Consumo 1.610.000,00  1.512.848,22 1.451.428,80 1.450.658,40 1.439.012,46 

31 Premiações Culturais, 
Artísticas, Científicas, 
Desportivas e Outras 

20.000.000,00  33.469.448,00 33.411.341,32 32.679.809,60 32.679.809,60 
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33 Passagens e Despesas 
com Locomoção 

1.797.000,00  1.229.896,74 1.077.646,13 743.928,25 743.928,25 

35 Serviços de Consultoria 4.007.000,00  14.491.616,00 12.292.316,70 9.900.456,90 9.888.791,87 

36 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física 

1.692.000,00  1.114.038,00 1.088.367,62 1.056.672,62 1.049.812,21 

37 Locação de Mão de Obra 17.288.000,00   16.498.649,33 16.426.385,04 14.830.244,52 14.655.203,81 

39 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa 
Jurídica 

32.617.000,00  29.762.154,34 29.172.508,83 25.970.406,26 25.970.406,26 

40 Serviços de Tecnologia da 
Informação e 
Comunicação - Pessoa 
Jurídica 

123.473.000,00  139.798.883,00 136.797.852,54 114.625.608,50 114.625.608,50 

41 Contribuições 0,00  9.871.682,43 9.857.615,81 9.857.615,81 9.857.615,81 

46 Auxílio - Alimentação 0,00   6.831.992,00 6.831.991,40 6.831.991,40 6.831.991,40 

47 Obrigações Tributárias e 
Contributivas 

999.000,00  1.533.186,91 971.060,73 971.060,73 893.818,50

49 Auxílio - Transporte 5.439.000,00  1.378.933,00 1.378.920,21 1.378.920,21 1.378.920,21 

51 Obras e Instalações 0,00  3.787.440,00 2.517.862,23 1.885.714,66 1.864.028,03 

52 Equipamento e Material 
permanente 

11.524.000,00  12.888.074,84 9.232.745,11 4.578.286,63 4.578.286,63 

91 Sentenças Judiciais 5.000,00   1.646.734,96 1.639.399,39 1.639.399,39 1.639.399,39 

92 Despesas de Exercícios 
Anteriores 

0,00  5.875.880,59 5.854.542,87 5.854.542,87 5.854.542,87 
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93 Indenizações e 
Restituições 

0,00  49.919.576,49 49.916.482,35 49.903.596,17 49.903.596,17 

96 Ressarcimento de 
Despesas de Pessoal 
Requisitado 

2.239.000,00  1.951.000,00 1.930.623,79 1.786.731,97 1.786.731,97 

Total 1.092.433.000,00  1.167.308.107,00 1.153.935.062,74 1.118.017.285,87 1.112.050.019,41 

 
 
 
           Execução da Despesa por Unidade de Gestora (UG) 
           U.O 13.101 – Assessoria de Planejamento e Gestão - SEFAZ 
 
 
 

Unidade Gestora 
Empenhado Liquidado Pago Descentralização 

recebida Código Descrição 

0003 Diretoria Administrativa da SEFAZ 1.122.426.990,51  1.089.439.533,13 1.083.614.924,51 2.448,00 

0004 
Diretoria de Administração Tributária da 
Região Norte – DAT NORTE 

7.059.748,05  6.856.313,32 6.838.457,47 0,00 

0005 
Diretoria de Administração Tributária da 
Região SUL – DAT SUL 

7.936.352,05  7.436.407,37 7.347.590,60 0,00 

0006 
Diretoria de Administração Tributária da 
Região METROPOLITANA – DAT METRO 

6.783.643,06  6.448.542,32 6.412.557,10 1.169.757,39 

Total 1.144.206.733,67  1.110.180.796,14 1.104.213.529,68 1.172.205,39 
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2.3 Avaliação 
 
Considerando o previsto no art. 37, foram avaliadas as Políticas de Gestão Fiscal e 

Transparência, através dos indicadores de Programa e do indicador de compromisso, 

relacionados nos quadros 6 e 7. 

 
3 ÁREA ADMINISTRATIVA 
 
3.1 Procedimentos formais da UJ 
 
 
Os procedimentos formais realizados pela Unidade Gestora 003 são realizados por 04 

Coordenações da Diretoria Geral: Coordenação de Licitações, Coordenação de Materiais e 

Patrimônio, Coordenação de Serviços Gerais e Coordenação de Contratos. 

 
A Coordenação de Licitações da SEFAZ-BA, responsável pela condução dos processos 

licitatórios na modalidade pregão, desempenha papel estratégico como primeira linha de 

defesa no controle das contratações públicas. Atuando de forma preventiva, a Coordenação 

implementa medidas de saneamento processual e mitigação de riscos, assegurando que os 

procedimentos licitatórios observem os princípios, bem como as disposições da legislação 

pertinente. Essa atuação preventiva visa garantir não apenas a regularidade formal dos 

processos, mas também a consecução do melhor resultado para a Administração Pública, 

promovendo contratações econômicas, eficientes e tempestivas. Conforme demonstrado na 

Tabela 3, no exercício de 2025, foram iniciados 10 (dez) processos licitatórios na modalidade 

pregão, 1 (um) processo em andamento e 9 (nove) foram concluídos.  

 
A Coordenação de Material e Patrimônio (COMAP), no exercício de suas atribuições de 

gestão de suprimentos e contratações, apresenta a análise dos procedimentos 

administrativos detalhados na Tabela 3. A consolidação desses dados reflete o controle 

interno rigoroso realizado por esta Coordenação, integrando informações fornecidas pela 

Coordenação de Serviços Gerais (COSEG) e pela Comissão Permanente de Licitação (CL). 

 

Gestão de Contratações Diretas (Dispensa e Inexigibilidade) Com base no monitoramento 

do fluxo processual, foram processadas contratações diretas que visaram assegurar a 

continuidade administrativa e o atendimento de demandas específicas. 

 

 Dispensas de Licitação: Foram realizados procedimentos, fundamentados 

majoritariamente nos limites de valor e hipóteses de urgência previstos na Lei nº 

14.133/2021, garantindo celeridade na aquisição de materiais e serviços essenciais. 
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 Inexigibilidades: Registrou-se processos, aplicados em situações de inviabilidade de 

competição, como o credenciamento de serviços técnicos especializados e 

fornecedores exclusivos. 

 

Adesão a Registros de Preços (RP Nacional / Atas Federais) Como estratégia de 

otimização de recursos e eficiência na despesa pública, a COMAP intensificou a utilização do 

Registro de Preços Nacional. A adesão a Atas de Registro de Preços de órgãos federais 

("Carona") permitiu à Secretaria da Fazenda: 

 

 Obtenção de preços competitivos através de economias de escala. 

 Redução drástica do tempo processual de contratação. 

 Padronização de itens conforme especificações de referência nacional. 

 Conclusão de três (03) processos via adesão a atas federais e dez (10) via atas 

estaduais, conforme demonstrado na Tabela 3. 

 

A correlação entre os dados da Tabela 3 e a execução prática demonstra uma gestão de 

suprimentos focada na eficiência operacional, utilizando-se das ferramentas legais de 

contratação direta e registros de preços nacionais para o pleno atendimento das 

necessidades da SEFAZ BA. 

 

No decorrer do exercício de 2025, foram firmados 36 contratos administrativos formais, que 

totalizaram o montante de R$ 104.258.322,71 (cento e quatro milhões, duzentos e cinquenta 

e oito mil, trezentos e vinte e dois reais e setenta e um centavos). As informações referentes 

a esses instrumentos encontram-se consolidadas na Tabela 04 do presente relatório. 

  

Importa destacar que a Coordenação de Contratos da SEFAZ ao longo de todo o exercício 

de 2025, além de atuar nas tratativas necessárias à formalização dos novos contratos 

administrativos, manteve o monitoramento contínuo do ciclo contratual, abrangendo também 

os 134 contratos firmados em exercícios anteriores e vigentes em 2025, conforme 

demonstrado na Tabela 06. Nesse contexto, a Coordenação prestou suporte permanente às 

áreas gestoras, especialmente no acompanhamento e na formalização de termos aditivos e 

apostilas, sempre que necessários durante a vigência contratual. 

  

No que se refere à Tabela 09 que contempla os Convênios de Repasse, observa-se que 02 

(dois) instrumentos encontram-se em andamento. 
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Ressalte-se, ainda, que a Coordenação de Contratos vem adotando práticas sistemáticas 

voltadas ao aperfeiçoamento da gestão contratual, com foco na conformidade dos 

procedimentos, no fortalecimento dos mecanismos de controle e transparência. Para esse 

fim, tem sido utilizado o Sistema de Controle de Contratos – SISCO, que subsidia o 

acompanhamento dos ajustes firmados. 

  

Adicionalmente, a Coordenação de Contratos e Convênios desempenha ações contínuas ao 

longo de toda a vigência dos instrumentos, até seu encerramento. Entre suas principais 

atividades destacam-se: registro e organização dos contratos firmados, monitoramento 

sistemático dos prazos contratuais, com comunicação às áreas responsáveis sobre término 

de vigência e necessidade de prorrogações, registro de termos aditivos (prorrogações, 

reajustes, reequilíbrios, supressões ou acréscimos), e controle da regularidade fiscal e 

tributária das empresas contratadas. Cabe à Coordenação planejar, coordenar e 

supervisionar essas atividades, garantindo a conformidade com a legislação e normas 

institucionais. Entre essas atribuições, estão promover integração entre áreas envolvidas e 

implementar e aperfeiçoar mecanismos e sistemas de controle. Tais ações fortalecem a 

governança, aumentam a eficiência administrativa e promovem transparência na gestão dos 

contratos. 

  

Com objetivo de aprimorar continuamente os procedimentos de gestão contratual, encontra-

se em fase de desenvolvimento e implantação um novo sistema, denominado CONTRATTA, 

que substituirá o SISCO. Trata-se de uma ferramenta destinada a controlar e acompanhar 

todo o ciclo de vida dos contratos, incluindo as datas de início e término de vigência, o registro 

de termos aditivos (prorrogações, reajustes, reequilíbrios, supressões ou acréscimos) e de 

apostilas, bem como demais alterações contratuais, padronizando procedimentos e 

fortalecendo a governança administrativa. Dessa forma, contribui para assegurar a legalidade, 

eficiência, transparência e controle, organizando informações, apoiando a tomada de 

decisões e garantindo uma gestão de contratos mais segura e eficiente. 
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TABELA 3 – Licitações, dispensas e inexigibilidades 
 

Descrição 

Quantidade 
Valor das 

concluídas 

Iniciada
s 
(1) 

Em 
andamento 

(2) 

Concluídas 
(3) Total  

Modalidade de licitação 

Pregão 10 01 09 20 29.791.578,79 

Outros (RP Nacional)  02 13 15 10.647.295,43 

Outros (Comparação de 
Preço)  

0 04 04 3.031.348,33 

Subtotal 10 03 26 39 43.470.222,55 

Contratação direta 

Dispensa  09 142 151 53.371.881,46 

Inexigibilidade  08 52 60 14.516.987,00 

Subtotal 0 17 194 211 67.888.868,46 

Total 10 20 220 250 111.359.091,01 

 
 TABELA 4 – Contratos firmados no exercício  

 

Descrição Quantidade 
Valor  (R$) 

Contratado atualizado Desembolsado (1) 

Gestora - 0003 Diretoria Administrativa da SEFAZ 

Contratos 36 104.258.322,71 25.568.209,58 

Documentos 
Assemelhados 29 

0,00 913.264,21 

Gestora - 0004 Diretoria de Administração Tributária da Região Norte – DAT NORTE 

Contratos 02 279.250,00 136.733,04 

Documentos 
Assemelhados 0 

0,00 0,00 

Gestora - 0005 Diretoria de Administração Tributária da Região Sul – DAT SUL 

Contratos 04 3.312.533,75 904.338,11 

Documentos 
Assemelhados 0 

0,00 0,00 

Gestora - 0006 Diretoria de Administração Tributária da Região Metropolitana – DAT METRO 

Contratos 03 1.328.929,13 353.815,72 

Documentos 
Assemelhados 0 

0,00 0,00 

TOTAL 

Contratos 45 109.179.035,13 26.963.096,45 

Documentos 
Assemelhados 

29 0,00 913.264,21 

Fonte: Sisco e Fiplan 
Nota: 
(1) Valor desembolsado no exercício (acumulado). Considera-se desembolsado o valor liquidado. 
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TABELA 5 – Contratos de gestão firmados no exercício (NÃO SE APLICA) 

 

Descrição Quantidade 
Valor  (R$) 

Contratado atualizado Desembolsado (1) 

Contratos de gestão    
 
 
 

TABELA 6 – Contratos vigentes firmados em exercícios anteriores 
 

 

Descrição Quantidade 
Valor contratado 

atualizado (1) 
 (R$) 

Desembolso(2)  (R$) 

   No exercício Acumulado 

Gestora - 0003 Diretoria Administrativa da SEFAZ 

Contratos 134 248.978.114,59 145.765.332,29 354.634.048,74 

Gestora - 0004 Diretoria de Administração Tributária da Região Norte – DAT NORTE 

Contratos 11 10.802.532,59 2.666.800,76 8.961.510,28 

Gestora - 0005 Diretoria de Administração Tributária da Região Sul – DAT SUL 

Contratos 17 5.383.543,05 3.518.707,58 12.115.154,94 

Gestora - 0006 Diretoria de Administração Tributária da Região Metropolitana – DAT METRO 

Contratos 18 3.965.536,80 3.867.402,25 12.269.881,62 

TOTAL 

Contratos 180 269.129.727,03 155.818.242,88 387.980.595,58 
Fonte: Sisco/Fiplan 
Nota: 
(1) Incluindo os aditivos.  
(2) Considera-se desembolso o valor liquidado. 

 
 
TABELA 7 – Contratos de gestão vigentes firmados em exercícios anteriores (NÃO 
SE APLICA) 

 

Descrição Quantidade 
Valor contratado 

atualizado (1) 

 (R$) 

Desembolso(2)  (R$) 

No exercício Acumulado 

Contratos de gestão     

 
 
QUADRO 10 – Tomadas de contas de contratos de gestão (NÃO SE APLICA) 
 
 

Descrição Quantidade 

Iniciadas (1)  

Em andamento (2)  

Concluídas (3)  
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TABELA 8 – Convênios de captação (NÃO SE APLICA) 
 

  

Descrição 

Quantidade Valor total 
conveniado 
atualizado 

(R$) 
(4) 

Recebimento   (R$) 

 
Iniciados 

(1) 

Em 
andamento 

(2) 

 
Encerrados 

(3) 

No 
exercício 

Acumula
do 

Convênios       

Outros 
Ajustes (5)       

Total       

 
 
 
TABELA 9 – Convênios de repasse  
 
 

Descrição 

Quantidade Valor total 
conveniado 
atualizado 

(R$) 
(4) 

Desembolso(5)   (R$) 

Iniciados 
(1) 

Em 
andamento 

(2) 

 
Encerrados 

(3) 
No exercício Acumulado 

Convênios  2  1.685.420,20 1.510.564,64 12.393.998,43 

Outros 
Ajustes (6)       

Total  2  1.685.420,20 1.510.564,64 12.393.998,43 
 

  
Fonte: Sisco/Fiplan 
Notas: 
(1) Celebrados no exercício da prestação de contas e ainda não encerrados. 
(2) Celebrados em exercícios anteriores ao da prestação de contas e ainda não encerrados. 
(3) Encerrados no exercício da prestação de contas. Considera-se encerrado o convênio na data final de sua vigência. 
(4) Valor original mais os aditivos dos convênios vigentes no exercício da prestação de contas. 
(5) Considera-se desembolso o valor liquidado. 
(6) Instrumentos que têm a natureza de convênio mas que possuem outra denominação, tais como: Termos de Outorga, Termo 
de Acordo e Compromisso, Termo de Adesão ao PETE etc.. 

 
 
 
 
QUADRO 11 – Tomadas de contas de convênios de repasse (NÃO SE APLICA) 
 

Descrição Quantidade 

Iniciadas (1)  

Em andamento (2)  

Concluídas (3)  
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TABELA 10 – Acordos de cooperação, termos de fomento e termos de colaboração  
 
(NÃO SE APLICA) 

  

Descrição 

Quantidade Valor total  
atualizado 

(R$) 
(4) 

Desembolso(5)   (R$) 

Iniciados 
(1) 

Em 
andamento 

(2) 

 
Encerrados 

(3) 

No 
exercício 

Acumulado 

Acordos de 
Cooperação       

Termos de 
Fomento       

Termos de 
Colaboração       

Total       
 

 
QUADRO 12 – Tomadas de contas de acordos de cooperação, termos de fomento e 
termos de colaboração (NÃO SE APLICA) 
 

Tomadas de contas de acordos de cooperação 

Descrição Quantidade 

Iniciadas (1)  

Em andamento (2)  

Concluídas (3)  

Tomadas de contas de termos de fomento 

Descrição Quantidade 

Iniciadas (1)  

Em andamento (2)  

Concluídas (3)  

Tomadas de contas de termos de colaboração 

Descrição Quantidade 

Iniciadas (1)  

Em andamento (2)  

Concluídas (3)  

 
 
QUADRO 13 – Sindicâncias e processos administrativos disciplinares 

 

Descrição 

Quantidade 

Iniciados 
(1) 

Em andamento 
(2) 

Concluídos 
(3) 

Sindicâncias    

Processos administrativos disciplinares 05  05 
Fonte: Corregedoria 
(1) Instaurados no exercício da prestação de contas e ainda não concluídas. 
(2) Instaurados em exercícios anteriores ao da prestação de contas e ainda não concluídas. 
(3) Encerrados no exercício da prestação de contas. 
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3.2 Área patrimonial 
 
 

Movimentação de Bens de Consumo e Permanentes 

 

As informações de movimentação de ativos foram extraídas dos sistemas SIMPAS e SIAP, 

abrangendo o período de janeiro a dezembro de 2025. A gestão registrou um fluxo 

significativo de desmobilização de ativos permanentes: 

 Bens de Consumo: O saldo final encerrou em R$ 196.204,07, após entradas de 

R$ 858.309,00 e saídas de R$ 744.803,14. 

 Bens Permanentes: O ativo encerrou o período em R$ 92.412.952,31. Observou-se 

um volume de saídas (R$ 14.087.196,43) superior ao de incorporações 

(R$ 7.886.392,39). 

Patrimônio Imobiliário 

 

A SEFAZ detém a custódia quantitativa de 57 imóveis, distribuídos entre 44 edificações, 9 

terrenos e 4 fazendas. 

 Controle Regimental: Conforme a competência regimental, o controle de 

incorporações, baixas, alienações e doações é centralizado pela SAEB. 

 Nota Técnica: A diminuição patrimonial imobiliária registrada em 2025 decorreu da 

transferência de vinculação de imóveis, conforme a Instrução Normativa nº 002/2022. 

Ressalta-se que o sistema SIMOV não permite consultas sobre processos jurídicos 

vinculados a estes imóveis. 

 

Status dos Inventários e Conformidade  

 

Para o aprimoramento da gestão, foram instituídas 11 Comissões de Inventário. Abaixo, são 

informados dados dos levantamentos recebidos das unidades : 

 

 Bens de Consumo (Quadro 14): Na unidade 13.003 que conclui o processo, não foram 

encontradas divergências entre a contagem física e o sistema SIMPAS. 

 Bens Permanentes (Quadro 15): No recorte das unidades apuradas, foram 

identificados 586 bens não encontrados. Para regularização, informamos que o 

processo SEI 013.1453.2023.0000614-36 trata especificamente da baixa desses bens 

não localizados. 
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Recomendações da COMAP: 

 

 Comunicação Imediata: Todas as unidades da Pasta devem comunicar 

formalmente à COMAP qualquer movimentação de bens permanentes para 

assegurar o controle e a fidedignidade do sistema SIAP. 

 

 Regularização de Baixas: Manutenção do acompanhamento rigoroso dos 

processos de baixa para itens não encontrados, visando a atualização do saldo 

patrimonial real da Secretaria. 

 
 
 
TABELA 11 – Movimentação dos bens de consumo e permanentes 
 
 

Descrição Saldo inicial Entradas Saídas Saldo final 

Gestora - 0003 Diretoria Administrativa da SEFAZ 

Bens per-
manentes 

98.613.756,35 7.886.392,39 14.087.196,43 92.412.952,31 

Bens con-
sumo  

82.698,21 858.309,00 744.803,14 196.204,07 

Gestora - 0004 Diretoria de Administração Tributária da Região Norte – DAT NORTE 

Bens con-
sumo  

215,52 136.551,24 136.551,24 215,52 

Gestora - 0005 Diretoria de Administração Tributária da Região Sul – DAT SUL 
Bens con-
sumo  

26.088,84 200.259,98 193.265,56 33.083,26 

Gestora - 0006 Diretoria de Administração Tributária da Região Metropolitana – DAT METRO 

Bens con-
sumo  

     0,00 237.145,11  237.145,11       0,00 

TOTAL 
Bens per-
manentes 

98.613.756,35 7.886.392,39 14.087.196,43 92.412.952,31 

Bens con-
sumo 

 109.002,57 1.432.265,33 1.311.765,05 229.502,85 

Fonte: SIMPAS – Sistema Integrado de Material, Patrimônio e Serviço e SIAP – Sistema de Administração de Patrimônio. 
Notas:  Bens de Consumo: Valores extraídos do SIMPAS, entrada e saída de material de consumo 2025. 
Bens Permanentes: valores Extraídos do SIAP, entrada e saída de material permanente 2025.Total: total obtido dos dois sistemas 
de controle 
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TABELA 12 – Movimentação quantitativa do patrimônio imobiliário  
 

Tipo de 
imóvel 

Quantidade 
inicial Incorporações Baixas Alienações Doações Cessões Quantidade 

final 

Terreno 09 0 0 0 0 3 09 

Fazenda 05 0 01 0 0 0 04 

Edificação 48 0 04 0 0 21 44 

Barragem 0 0 0 0 0 0 0 

Adutora 0 0 0 0 0 0 0 

Total 62 0 05 0 0 24 57 
Fonte: SAEB – Secretaria da Administração / SIMOV - Sistema de Controle de Bens Móveis.  
Nota: Motivo da diminuição de imóvel no exercício de 2024: Transferência de vinculação dos imóveis conforme Instrução 
Normativa nº 002/2022 
 
 

QUADRO 14 – Resumo do Relatório da Comissão de Inventário de bens de consumo 
(NÃO SE APLICA) 

 

Situação identificada (1) Quantidade 
Recomendações para correção das 

irregularidades apontadas 

   

 
 
QUADRO 15 – Resumo do Relatório da Comissão de Inventário de bens permanentes 

  

Situação identificada (1) Quantidade 
Recomendações para correção das 

irregularidades apontadas 

Bens não encontrados 586 Sugerimos que todas as movimentações de 
bens móveis sejam informadas à Comap. 

Fonte: SIAP – Sistema de Administração de Patrimônio. 
Nota: Relatórios finais da comissão de inventario 2025 extraídos do SIAP 
SAF, DICOP, SGF, DG, DIRAD, DIFIN e DAT-Norte. 
 
 

 
4 ÁREA DE PESSOAL 
 
 

4.1 Análise da gestão de pessoal 
 
No período analisado, a gestão de pessoal da Secretaria da Fazenda foi marcada pela redu-

ção do quantitativo de servidores ativos, decorrente, em grande medida, do expressivo vo-

lume de aposentadorias. Ressalta-se que as vacâncias geradas não foram recompostas em 

razão da inexistência de concursos públicos para provimento de cargos efetivos e da ausên-

cia de processos seletivos para contratação de pessoal sob o regime REDA. 

Como consequência, a despesa com pessoal apresentou pouca variação, mantendo-se rela-

tivamente estável ao longo do período, em consonância. 
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TABELA 13 – Lotação Numérica prevista em Normativo. 
 

Natureza da vinculação  Quantidade prevista em Normativo* para a UJ 

Estatutários 2.700 

Celetistas 0 

Comissionados 358 
Fonte: Lei: 8.210/2022 e Decreto nº 22260/2023.  
Obs: A quantidade de servidores estatutários refere-se aos ocupantes do Grupo Fisco, conforme disposto nos artigos 3ºe 4ºda 
Lei nº 8.210/2002 

 
 
 
TABELA 14 – Pessoal por natureza da vinculação 
 

Natureza da vinculação  
Quantidade em 31/12 

2024 2025 
Servidores da UJ   

Efetivos 1466 1404 

Celetistas 0 0 

À disposição de outros órgãos 13 12 

Subtotal 1479 1416 

Outros   

REDA 71 55 

De outros órgãos à disposição da UJ 23 23 

Subtotal 94 78 

Total 1573 1494 
Fonte: RH Bahia 

 
 
TABELA 15 – Cargos comissionados 
 

Descrição 
Quantidade em 31/12* 

2024 2025 

 Existentes Ocupados Existentes Ocupados 

Com vínculo 106 157 106 154 

Sem vínculo 252 194 252 199 

Total 358 351 358 353 
Fonte: RH Bahia 
Decreto nº 22.260, de 01/09/23 e Lei nº 8.210 de 22/03/02 
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TABELA 16 – Evolução da despesa de pessoal sem encargos sociais 

 

Descrição 
Total da despesa empenhada (R$) % de 

variação 2024 2025 

Servidores          813.453.150,88 818.527.647,47 0,62% 

REDA              4.124.184,38 3.704.366,56 -10,18% 

Total          817.577.335,26  822.232.014,03 0,57% 

Fonte: RH Bahia 

 

 

 

QUADRO 16 – Movimentação de pessoal no exercício 

 

Descrição Quantidade 

Admissões  

Efetivo 01 

Cargo comissionado 44 

REDA 03 

Exoneração/Desligamento  

Efetivo 05 

Cargo comissionado 37 

REDA 23 

Disponibilização  

De outros órgãos 06 

Para outros órgãos 02 

Aposentadoria 64 

Fonte: Sistema SAP (RHBAHIA) 

 
 
 
5. CONTROLE INTERNO 
 

 

Segundo regras e diretrizes da The International Organization of Supreme Audit Institutions 

(INTOSAI), alinhadas ao Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway 

Commission (COSO), Controle Interno “é um processo integrado efetuado pela direção e 

corpo de funcionários, estruturado para enfrentar os riscos e fornecer razoável segurança de 

que, na consecução da missão da entidade, os seguintes objetivos gerais serão alcançados: 

execução ordenada, ética, econômica, eficiente e eficaz das operações; cumprimento das 

obrigações de accountability; cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis”.  
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Nesse sentido, ocupando o espaço da 2ª linha de defesa, a Coordenação de Controle Interno 

(CCI) da SEFAZ, dando cumprimento às tarefas elencadas no art. 4º do Decreto Estadual nº 

16.059, de 30/04/2015, buscou contribuir para uniformizar entendimentos e práticas, limitada 

à sua capacidade operacional e sem restringir o poder decisório das unidades envolvidas.  

 

Para tanto, a CCI elaborou o seu Plano de Trabalho 2025 considerando as inspeções 

operacionais voltadas para a gestão administrativa, orçamentária e financeira, inclusive 

monitoramento dos processos vinculados à gestão dos riscos, mas também atenta ao 

aperfeiçoamento da Prestação de Contas Anual da Secretaria da Fazenda 2025 e ao 

monitoramento dos prazos de resposta aos questionamentos formulados pelo egrégio 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE). 

 

Os trabalhos planejados em 2025, relacionados no Quadro 17 do Anexo I deste Relatório, 

foram executados com base em obtenção de evidências, recomendações de melhorias e 

indicaram adequação em relação à legislação vigente, melhorias e aperfeiçoamento no 

controle, consignadas pelas recomendações feitas em inspeções anteriores. Os 

levantamentos foram realizados a partir de dados extraídos do Sistema de Administração de 

Patrimônio - SIAP, do FIPLAN, do FGWEB, BI SAS, Sistema Eletrônico de Informação – SEI 

Bahia, Transparência Bahia e Sistema Mirante/TCE.  

 

PROGRAMA DE GESTÃO DE RISCOS 

 

No âmbito do Programa de Gestão de Riscos (PGR), o processo selecionado, vinculado à 

Diretoria de Contabilidade Pública (DICOP), teve como objetivo conhecer os níveis de 

maturidade e identificar os aspectos do processo de Bloqueio judicial de credores. O processo 

encontra-se em andamento e será apresentado ao Comitê e ao Gabinete do Secretário no 1º 

trimestre de 2026. 

 

PROGRAMA BAHIA DE INTEGRIDADE PÚBLICA 

 

Importante ressaltar a adesão da SEFAZ, formalizada por meio da assinatura do Termo de 

Declaração de Compromisso pelo Excelentíssimo Secretário da Fazenda em 10/12/2024, ao 

Programa Bahia de Integridade Pública (PBIP), do qual a Coordenadora da CCI é membro da 

Comissão de Integridade Pública (CIP). 

 

O Plano de Integridade não apenas alinha as ações da SEFAZ às diretrizes do PBIP, mas 

também reforça o compromisso com a legislação vigente, promovendo um ambiente de 
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trabalho que valoriza a ética e a responsabilidade, e assegurando que as suas iniciativas 

contribuam efetivamente para o bem-estar da sociedade. 

 

Com base nas diretrizes do Programa Bahia de Integridade Pública (PBIP), apresenta-se o 

Plano de Integridade da instituição, com o objetivo de sistematizar ações de prevenção, 

detecção, correção e remediação de irregularidades, promovendo uma cultura organizacional 

ética, transparente e responsável. 

 

Conforme orientação da Auditoria Geral do Estado (AGE), a SEFAZ realizou Pesquisa de 

Percepção de Integridade, aplicada de forma sigilosa e que serviu como ferramenta de 

diagnóstico e apoio à elaboração do Plano de Integridade, avaliado e aprovado pela CIP em 

dezembro de 2025.  

 

MONITORAMENTO 

 

Em relação ao monitoramento de processos de Gestão de Riscos, formalizados em exercícios 

anteriores, destacam-se: 

- Gestão de Riscos nas Contratações Públicas – monitoramento realizado em maio de 

2025, com a finalidade de garantir a efetividade das ações propostas no Plano de Tratamento 

de Riscos. 

-  Apuração, Cálculo e Recolhimento do ITD – Doações – monitorado em agosto de 2025, 

as ações avançam com regularidade, com entrega do Sistema de Gerenciamento do ITD. As 

demais ações estão previstas para 31/12/2026.  

 

 

 

- Prover e gerir serviços de TIC para viabilizar os objetivos estratégicos da SEFAZ –

monitorado em setembro de 2025, em que se registrou a conclusão de diversas ações 

elencadas no Plano de Ação, cumpridas tempestivamente. 

- Integração da Receita entre os Sistemas SIGAT e FIPLAN, com o intuito de acompanhar 

o cumprimento dos controles propostos no Plano de Tratamento de Riscos e a implementação 

das ações corretivas, realizou-se, em novembro de 2025, o 1º ciclo de monitoramento entre 

a Coordenação de Controle Interno - CCI e representantes das seguintes diretorias:  Diretoria 

de Controle da Arrecadação, Crédito Tributário e Cobrança – DARC; Diretoria do Tesouro – 

DEPAT; Diretoria de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – DICOP; Diretoria de 

Tecnologia da Informação - DTI e Coordenação de Desenvolvimento de Sistemas 

Corporativos da Área Financeira – COSIF.  
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- Gestão da Coordenação de Recursos Humanos – CARHU, reunião de monitoramento 

realizada em outubro de 2025. 

- Gestão de Integridade em processos da Superintendência de Administração 

Financeira (SAF),  cujas ações foram monitoradas em julho de 2025, com destaque para o 

Módulo de Gestão do FIPLAN, para o qual indicou-se a necessidade de revisão dos prazos 

antes estabelecidos haja vista a inclusão de novas funcionalidades e alterações significativas 

em funcionalidades e tabelas de Perfil e Usuários, bem como nas suas vinculações com 

Unidade Orçamentária e Unidade Gestora, além da migração da tecnologia (recodificação do 

módulo), não se tratando de modificações de simples implementação.  

 

CONCLUSÃO 

 

Assim, nos limites em que transcorreram os trabalhos indicados no Quadro 17 e diante das 

evidencias apresentadas nos processos selecionados, é possível assegurar que os controles 

chave estão operando alinhados com as normativas legais e administrativas e que os 

mecanismos implementados são suficientes para atender as demandas institucionais, 

buscando sempre a inovação e a solução para os possíveis entraves. 

 

 

5.1 - AVALIAÇÃO SOBRE A UTILIZAÇÃO E CONSISTÊNCIA DOS SISTEMAS 

CORPORATIVOS GERIDOS PELA SEFAZ 

 

Dispõe a Secretaria da Fazenda de 3 (três) sistemas corporativos, sendo eles, o Sistema 

Integrado de Gestão da Administração Tributária – SIGAT, composto dos módulos de 

arrecadação, crédito tributário e cobrança, o Sistema Integrado de Planejamento, 

Contabilidade e Finanças – FIPLAN, que integra o ciclo de planejamento e gestão 

orçamentária e financeira e o Sistema de Apropriação de Custos Públicos - ACPF, com a 

finalidade de aprimorar a qualidade do gasto público e proporcionar aos gestores 

governamentais informações relevantes sobre os custos envolvidos na oferta de produtos e 

na disponibilização e prestação de serviços pelo Estado à coletividade. 

 

Trata-se aqui de sistemas que permitem o registro, o processamento e armazenamento dos 

dados de maneira eficaz e que possuem mecanismos de segurança que garantem a proteção 

das informações contra falhas, vazamentos ou acessos indevidos.  

 

5.1.1. Sistema de Apropriação de Custos Públicos – ACPF 
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Originalmente implantado em 2003, o antigo sistema de custos ACP, conforme Decreto 

8.444/2003, foi sendo aprimorado tendo refeito com uma tecnologia mais avançada (C-Sharp 

e ASP NET) para se adequar ao sistema FIPLAN, implantado em 2013. A partir daquele 

momento, o sistema passou a ser intitulado “ACPF”, que seria o antigo sistema ACP integrado 

ao FIPLAN. 

 

Atualmente o ACPF está integrado a todos aqueles sistemas previstos do Decreto 

14.211/2012, e suas novas versões, quais sejam, FIPLAN, RH Bahia, SIMPAS, SIAP, SIMOV, 

BR/CTF e GCC. 

 

Mais recentemente, foi incorporado ao sistema uma nova funcionalidade para melhor controle 

de todas as integrações. A nova funcionalidade “Controle de Cargas de Integração” está 

totalmente operante desde o início do exercício de 2025, com a implantação da versão 

03.20.00, e apresentando resultados a partir da possibilidade de detecção e correção mais 

célere de eventuais falhas nas cargas dos sistemas supracitados. 

 

Ressalte-se que, com a regulamentação dos Sistemas de Informação de Custos do Setor 

Público (SIC) pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN, através da norma NBC T 16.11 e, 

mais recentemente, a NBC TSP 34, a gestão sistêmica, a cargo da SEFAZ, vem disseminando 

as novas diretrizes e utilizando novas ferramentas para atingir os objetivos do sistema, em 

conjunto com a gestão setorial dos diversos órgãos e entidades da Administração Indireta. 

 

Finalmente, ressalve-se a importância do uso da Metodologia Ágil, implantada pela Diretoria 

de Tecnologia da Informação – DTI que utiliza a ferramenta Azure como instrumento para 

registro, acompanhamento, homologações e implantação de melhorias e correções do 

sistema, as quais são realizadas em conjunto com o gestor do sistema (Product Owner – PO) 

e o time de TI, incluindo a Agile Master. 

 

Além disso, um programa intensivo de treinamento foi disponibilizado em 2025, sob a coor-

denação da Universidade Corporativa da SEFAZ (UCS) com o objetivo de facilitar a análise 

de custos, a partir das consultas e relatórios disponíveis no ACPF e viabilizar um "modelo de 

gerenciamento de custos que propicie a utilização da informação de custos como ferramenta 

de auxílio aos processos de planejamento, tomada de decisão, monitoramento, avaliação de 

desempenho, transparência, prestação de constas e responsabilização", conforme preconiza 

a norma NBC TSP 34. 
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5.1.2. Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças – FIPLAN  

Considerando a necessidade de evolução da tecnologia utilizada para o desenvolvimento do 

FIPLAN, foi dado prosseguimento em 2025 à conversão de funcionalidades para adequação 

à nova plataforma de tecnologia, denominada FIPLAN 2.0. Nesse ano, foram convertidas al-

gumas funcionalidades do módulo de Credor, agregando a integração com a Receita Federal 

do Brasil, que permitirá a validação do nome em relação ao CPF/CNPJ. Além disso, foi mi-

grada a rotina de integração com o SIGAT para obtenção dos documentos de arrecadação, 

incorporando melhorias de desempenho e novas rotinas de monitoramento. Também foram 

realizadas melhorias e conversões para o FIPLAN 2.0 nas consultas de DAE Tributário e DAE 

Orçamentário. O processo contemplou ainda a conversão de algumas tabelas básicas, como 

a tabela de Conta Contábil, Lançamentos Automáticos, Parâmetros e Amparo Legal. 

Em 2025, as seguintes melhorias foram introduzidas: 

 Especificação, implementação, homologação e implantação de ajustes nas funciona-

lidades de contingenciamento para permitir contingenciar e recompor os valores da 

programação financeira baseado nas informações do contingenciamento do orça-

mento; 

 Especificação, implementação, homologação e implantação de novos campos na con-

signatária de INSS e IRRF, presentes na liquidação, com o objetivo de apoiar os usu-

ários no cumprimento das exigências da Escrituração Fiscal Digital de Retenções e 

Outras Informações Fiscais - EFD-REINF; 

 Especificação, desenvolvimento, homologação e implantação de consulta que possi-

bilite identificar, a partir de uma conta contábil, as contas correntes vinculadas e exibir 

os documentos contábeis relacionados aos lançamentos; 

 Especificação, desenvolvimento e implantação de ajustes na rotina de liquidação de 

pagamentos e no cadastro de contas bancárias, para atender às finalidades específi-

cas definidas pelo FNDE para movimentação dos recursos do Fundeb, conforme dis-

posto no Anexo I da Portaria nº 03/2022 e ratificado pela Portaria nº 752/2025; 

 Especificação, desenvolvimento e homologação de melhorias nas funcionalidades 

Processar Receita a Classificar e ARR CUTE, visando capturar diariamente as infor-

mações dos extratos das contas de municípios de ICMS e IPVA e contabilizar os va-

lores creditados como receita a classificar”; 
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 Especificação, desenvolvimento e início da homologação das funcionalidades que 

possibilitam o pagamento de faturas com código de barras, utilizando contas de ori-

gem de pagamento do Bradesco e da Caixa Econômica Federal; 

 Especificação, início do desenvolvimento e homologação das funcionalidades do FI-

PLAN para atendimento à Nota à Nota Técnica conjunta COCAD/SUARA/RFB nº 49, 

de 14 de maio de 2024, a qual transforma o campo do CNPJ em alfanumérico, man-

tendo sua estrutura, tamanho e formato; 

 Início da implementação e homologação de adequações e novas funcionalidades para 

otimizar a gestão e controle do processo de Gestão de Usuários, já considerando a 

migração para a nova plataforma FIPLAN 2.0. Entre os destaques estão: controle de 

perfil de usuário, parametrização para segregação de funções, liberação de integra-

ções, além da pré-especificação e protótipo das funcionalidades de Credenciamento 

de Usuário com novo fluxo de solicitação. A implantação das funcionalidades já de-

senvolvidas e homologadas ocorrerá junto às demais do módulo de Gestão, devido à 

impossibilidade de convivência entre a versão atual e a nova; 

 Especificação e início do desenvolvimento de funcionalidades no FIPLAN 2.0 relacio-

nadas ao detalhamento de faturas, permitindo detalhamento único ou múltiplos docu-

mentos, contemplando várias liquidações ou diversas notas de pagamento extraorça-

mentárias para quitar um único código de barras; 

 Ampliação do módulo de Conciliação Bancária para viabilizar a inclusão das contas 

do Banco do Brasil fora do sistema de caixa único, já considerando a migração para a 

nova plataforma FIPLAN 2.0, com adequações nas funcionalidades de Conciliação de 

Extrato Bancário e Conciliação de Lançamento Contábil, atualmente em fase de ho-

mologação; 

 Desenvolvimento da funcionalidade para geração do empenho anual, atendendo à 

demanda de empenho prévio de folha, incluindo rotinas de apropriação com fluxo con-

tábil e geração da regularização da folha de pagamento centralizado, baseada na in-

tegração com o RH Bahia. 

Além das ações acima listadas foram especificadas e implantadas rotinas de classificação 

automática das receitas com base nos lançamentos no extrato bancário, parametrização para 

cálculo automatizado da despesa por ARR, classificação automática das despesas com base 

nas ARR e implantação parcial da classificação manual por extrato. 
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5.1.3. SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA – SIGAT 

 

O SIGAT objetiva automatizar, simplificar e garantir maior confiabilidade às informações 

tratadas, mantendo uma visão integrada e interdependente dos módulos de arrecadação, 

crédito tributário e cobrança. 

 

Em 2025, as seguintes melhorias foram introduzidas: 

 Implantação do Sentry para monitoramento de serviços. 

 Implementação de “esteiras” para melhorar a publicação de melhorias e novas 

versões com mais segurança, velocidade e autonomia. 

 Limpeza de tabelas. 

 Início da adequação de rotinas e serviços para o padrão do CNPJ alfanumérico, com 

previsão para conclusão em julho de 2026. 

 

Módulo de Arrecadação 

 

O módulo de Arrecadação exerce um papel importante como ferramenta de suporte para as 

áreas-fins (inspetorias, gerências, diretorias) na captura e disponibilização de informações 

referentes ao recolhimento dos tributos estaduais pelos agentes arrecadadores, de forma 

detalhada, contendo os elementos de interesse de cada unidade. Seus elementos-chave são 

a identificação do contribuinte (Inscrição Estadual, CNPJ, CPF, RENAVAN/PLACA) e o código 

de receita. 

 

O módulo tem a função de centralizar o controle da emissão dos documentos de arrecadação 

de receitas tributárias e não tributárias, relacionados às unidades que demandam e interagem 

com a Gerência de Arrecadação – GEARC, e prevê a sua utilização pelos contribuintes, seja 

pelo uso da internet e das máquinas de autoatendimento ou pelo serviço de webservice 

utilizado pelas demais Secretarias do Estado, na emissão do documento de arrecadação com 

Código de Barras e QR Code (PIX), para posterior recolhimento da receita, seja nos caixas 

dos agentes arrecadadores, quiosques ou máquinas de autoatendimento, por meio de internet 

banking ou por aplicativo móvel. 

 

Os agentes arrecadadores enviam informações sobre os pagamentos de documentos de 

arrecadação de 15 em 15 minutos para a SEFAZ, através de VAN – Virtual Area Network, 
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empresa especializada em realizar serviços de troca de arquivos de diversos formatos entre 

empresas. Por sua vez, o SIGAT recebe essas informações através do mesmo serviço, 

enviando informações sobre o débito em conta através das VANs para os bancos. A SEFAZ 

está trabalhando com as VANs Nexxera, E-Sales, Finnet, MoveitFreely, entre outras. 

 

Dessa forma, o módulo permite gerenciar o relacionamento com os agentes arrecadadores, 

controlando as características de cada contrato, verificando o seu cumprimento, aplicando as 

multas previstas e remunerando o agente arrecadador pelo serviço prestado. 

 

É importante ressaltar sua integração com o FIPLAN, por meio de webservice, e sua 

capacidade de geração de relatórios contendo informações gerenciais e operacionais sobre 

a arrecadação, visto seu armazenamento no banco de dados corporativo e no DW (data 

warehouse) da SEFAZ. Durante o ano de 2025, foram implementadas diversas melhorias e 

novas regras de controle com o objetivo de aumentar a eficiência dos processos e dos 

sistemas de processamento da arrecadação. Essas ações também buscaram proporcionar 

uma experiência mais qualificada aos usuários do módulo de Arrecadação do SIGAT, inclusive 

em conformidade com as diretrizes estabelecidas no Documento de Visão elaborado para 

atender ao PROFISCO. 

 

Dentre os trabalhos realizados, destacam-se os seguintes:  

 

 Implantação da GNRE com Múltiplos Documentos de Origem, reduzindo custos 

operacionais e financeiros; 

 Ajustes de integração com o FIPLAN, para adequação da distribuição do IPVA; 

 Início da adequação do módulo da arrecadação para o padrão do CNPJ alfanumérico, 

com previsão de conclusão em julho de 2026; 

 Acréscimo e melhorias de funcionalidades, filtros e relatórios no SIGAT, para tornar a 

experiência do usuário mais eficiente e eficaz;  

 Correção de erros e bugs (sustentação). 

 

 

Módulo Crédito Tributário 

 

O módulo de Crédito Tributário centraliza as ações de controle sobre os diversos processos 

administrativos fiscais do Estado. Após a fase inicial e julgamentos na esfera administrativa, 

os processos são inscritos na Dívida Ativa e a sua cobrança culmina na esfera judicial. 
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O módulo controla também os diversos parcelamentos, desde a sua inscrição, deferimento 

ou indeferimento, interrupção e a sua finalização. Para realizar esse controle o sistema dispõe 

de uma série de parâmetros visando realizar os cálculos necessários e o controle da emissão 

de documentos, inclusive a certidão de débitos. 

 

Em 2025, as principais entregas do módulo crédito foram: 

 Disponibilização de serviço de consulta de Certidão da Dívida Ativa (CDA) pela Pro-

curadoria Geral do Estado (PGE). 

 Adequação do sistema e simulador para o “REFIS do IPVA” (lei 14.971 de 2025). 

 Início da adequação do módulo do crédito para o padrão do CNPJ alfanumérico, com 

previsão para conclusão em julho de 2026. 

 Correção de erros e bugs (sustentação). 

 

Módulo de Cobrança 

 

O Módulo de Cobrança realiza o controle dos débitos com a geração do Extrato de Débito, 

relatório consolidado englobando débitos de ICMS, IPVA, ITD, TAXAS com a possibilidade de 

pagamentos e Parcelamentos.  

 

A Denúncia Espontânea – DE é cadastrada e o não pagamento no prazo a mesma é 

convertida em Débito Declarado – DD e posteriormente inscrita em Dívida Ativa. 

 

Notícia Crime – Esta função é utilizada pela Inspetoria Fazendária de Investigação e Pesquisa 

– INFIP que seleciona os Processos Administrativos Fiscais - PAF com as informações 

necessária para apresentação da Notícia Crime. 

 

Este módulo também controla a negativação dos débitos fazendo a integração com a base. 

 

Em 2025, as principais entregas do módulo de cobrança foram: 

 Redução de funcionalidades da denúncia espontânea, que foram migradas para o 

Processo Administrativo Fiscal Eletrônico (PAF-e). 

 Início da adequação do módulo de cobrança para o padrão do CNPJ alfanumérico, 

com previsão para conclusão em julho de 2026. 

 Correção de erros e bugs (sustentação). 
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PGR: Integração da Receita entre os Sistemas SIGAT e FIPLAN  

 

Em 2024, por meio das técnicas recomendadas do Programa de Gestão de Riscos (PGR), 

foram levantadas situações de prováveis riscos relacionados à integração dos sistemas 

FIPLAN e SIGAT, com a elaboração final de um Plano de Ação capaz de mitigá-los na sua 

ocorrência. 

 

Por sua vez, em novembro de 2025, com o intuito de acompanhar o cumprimento dos 

controles propostos no Plano de Tratamento de Riscos e a implementação das ações 

corretivas, realizou-se o 1º ciclo de monitoramento, sob a coordenação da CCI e 

representantes das seguintes diretorias:  Diretoria de Controle da Arrecadação, Crédito 

Tributário e Cobrança – DARC; Diretoria do Tesouro – DEPAT; Diretoria de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público – DICOP; Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI e 

Coordenação de Desenvolvimento de Sistemas Corporativos da Área Financeira – COSIF. 

 

Vale ressaltar que a SEFAZ busca manter ambos os Sistemas sempre atualizados com as 

novas exigências tecnológicas e legais 

 

QUADRO 17 – Trabalhos de auditoria realizados no exercício pelo controle 
interno da UJ 

 

Setor abrangido Natureza da auditoria/inspeção 

Diretoria Geral. Prestação de Contas de 2024 (amostra). 

Coordenação de Material e Patrimônio/Diretoria 
Administrativa. 

Gestão Patrimonial. 

Coordenação de Licitação / Diretoria Geral. 
 

Processos Licitatórios (NLLC). 

Assessoria de Planejamento e Gestão. Monitoramento PPA 2024/2027. 

Fonte: Relatório Anual de Atividades 2025 - Coordenação de Controle Interno. 
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6 CONTROLE EXTERNO 
 
 
QUADRO 18 – Determinações/recomendações do TCE/BA 
 

Determinações / recomendações Ações adotadas Justificativa 

Processo TCE nº 5150/2025 
Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal – 3º quadrimestre de 2024 
Resolução nº 067/2025, 02/10/2025. 

Juntada às contas da SEFAZ relativas ao exercício de 2024, não havendo recomendações ou alertas a serem feitos 
na presente auditoria. 

Processo TCE nº 9141/2025 
Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal – 1º quadrimestre de 2025 
Resolução nº 060/2025, 23/09/2025. 

1. Explicite, em notas explicativas, as in-
formações relevantes, como a execução 
de despesas primárias custeadas com 
saldos de exercícios anteriores e/ou com 
receitas de operações de crédito, nas 
oportunidades em que esses eventos 
contábeis se realizarem, em conformi-
dade com a disposição do MDF. 

Recomendação adotada a partir 
do RREO relativo ao 3º bimestre de 
2025. 

- 

Juntada às contas da SEFAZ relativa ao exercício de 2025.  
Processo TCE nº 14080/2024 
Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal – 2º quadrimestre de 2024 
Resolução nº 039/2025, 10/07/2025. 

Juntada às contas da SEFAZ (processo TCE/002226/2025) relativas ao exercício de 2024, não havendo 
recomendações ou alertas a serem feitos na presente auditoria. 

Processo TCE nº 4496/2024 
Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal – 3º quadrimestre de 2023 
Resolução nº 009/2025, 20/03/2025. 

Juntada às contas da SEFAZ relativas ao exercício de 2023 (processo TCE/001651/2024), não havendo 
recomendações ou alertas a serem feitos na presente auditoria. 

Processo TCE nº 1651/2024 
Prestação de Contas - exercício de 2023 
Acórdão nº 103/2025, 09/09/2025.  
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1. Divergência entre valores da DAT ins-
critos nas DCCE’s/FIPLAN e os informa-
dos pela SEFAZ (item 5.3,a). 

Conciliação do saldo final entre o SI-
GAT e o FIPLAN, demonstrando bati-
mento entre os dois sistemas, ou seja, 
sem apresentar diferenças. 

É importante considerar que a 
norma contábil exige que os re-
gistros sejam feitos de forma 
que o estorno de um lançamento 
a débito seja realizado com um 
crédito correspondente, e vice-
versa. Ou seja, no caso de um 
lançamento indevido de uma 
RDA de inscrição em Dívida 
Ativa, com débito na conta 
1.2.1.1.1.04.01.00, seu estorno 
será feito a crédito, com um 
novo registro, impactando tanto 
o movimento credor, quanto o 
devedor da conta, conforme o 
art. 5º do Decreto nº 10.540. 

Neste sentido, os valores regis-
trados no FIPLAN representam 
os saldos consolidados de ins-
crições, baixas e atualizações 
dos créditos inscritos em Dívida 
Ativa no SIGAT, devendo haver 
a conciliação dos saldos finais 
em cada período, pois, em fun-
ção da inalterabilidade dos re-
gistros contábeis, não haverá 
igualdade entre a movimentação 
do Razão Contábil do FIPLAN 
com os dados de inclusões e 
baixas do SIGAT, considerando 
que os estornos de registros 
contábeis afetam a movimenta-
ção do Razão. 

2. Multas por infração à legislação classi-
ficadas indevidamente como receita tribu-
tária, no montante de R$ 125.505.058,24, 
gerando um aporte a maior ao Fundeb e 
a recuperação intempestiva desses valo-
res (item 5.4.1.2,a). 

a) implantada solução de contorno 
para recuperação das parcelas das 
multas vinculadas ao ICMS e ao ITD 
e o desenvolvimento de Painel de 
acompanhamento para auxiliar o pro-
cesso manual já adotado para recu-
peração de multas por infração à le-
gislação de modo a mitigar eventuais 
erros ou omissões de lançamento nos 
ajustes; 
 
b) inclusão do macroprocesso “Re-
ceita Integrada SIGAT x FIPLAN” no 
Programa de Gestão de Riscos, com 
a finalidade de promover discussões 
sobre o Plano de Tratamento, com pri-
oridade para a recuperação das mul-
tas punitivas. 

 

3. Falhas na divulgação do Anexo 05 – 
Demonstrativo da Disponibilidade de 
Caixa e dos Restos a Pagar, provocando 
a retificação e a republicação desse 
Anexo e evidenciando deficiência de con-
trole interno (item 6.2.1.1, a); 

Demonstrativo republicado em 
29/04/2024 no site da SEFAZ. 

 

4.Não dedução, na consolidação das 
contas do Estado – Exercício de 2023, da 
totalidade dos saldos dos subtítulos “2 IN-
TRA OFSS” dos grupos das Contas de 
Natureza Patrimonial (item 6.2.1.1, b);  

a) revisão das memórias de cálculo 
das demonstrações contábeis conso-
lidadas do Estado; 
 
b) identificação e regularização de 
operações lntraOFSS; 
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Fonte: Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado; Unidades da SEFAZ e processos do Sistema Eletrônico de 
Informações. 

 

 

 

 
 

 
c) tratamento do legado dessas ope-
rações que acumulavam diferenças 
advindas de anos anteriores; 
 
d) publicação de Notas Explicativas 
às demonstrações contábeis consoli-
dadas de 2024 em que constam mai-
ores detalhes das ações realizadas. 

5.Divergências entre os saldos registra-
dos nos sistemas de contabilidade das 
empresas estatais dependentes e aque-
les constantes do sistema FIPLAN, distor-
cendo as DCCEs, em 
R$ 1.895.390.931,66, e impactando na 
apuração da disponibilidade de caixa 
bruta e, consequentemente, da dívida 
consolidada líquida e do resultado nomi-
nal em R$76.762.559,97 (item 6.2.2). 

a) contratação de consultoria financi-
ada pelo PROFISCO, Contrato 
SF/PS/DA/72/23, cujo escopo inclui a 
entrega e pagamento por produtos 
entregues quais sejam: 
 
1) Plano de trabalho e Relatório de 
Identificação; 
2) Relatório de soluções para as di-
vergências contábeis encontradas; 3) 
Relatório de Proposição de melhorias; 
4) Relatório de equalização da conta-
bilidade pública e privada;  
5) Relatório contábil com procedimen-
tos para subsidiar o dia a dia das Es-
tatais; 
6) Relatórios de acompanhamento 
das rotinas e procedimentos desen-
volvidos;  
7) Relatório de Regra de Negócio. 
 
b) promoção de ações diretas com as 
estatais dependentes por meio de vi-
sita técnica da consultora às empre-
sas e também reuniões presenciais 
junto à equipe da SAF/DICOP/ GE-
COR. 
 

 

6. Ausência de apresentação de 
fundamentos legais no Projeto de Lei (PL) 
nº 25.130 para a alteração das metas 
fiscais da LDO para o exercício de 2023 
(item 6.3.3,a). 

 Na operação em tela, o Governo 
decidiu pela inclusão, na 
composição das metas de 
resultados primário e nominal, 
da projeção de pagamentos de 
despesas primárias – 
principalmente de investimentos 
– financiadas por crédito 
adicional de superávit 
financeiros, considerando que 
representam disponibilidades 
de recursos de superávit de 
exercícios anteriores, com 
aplicação em pagamentos de 
despesas do exercício, ficando a 
SEPLAN e a SEFAZ orientadas 
a apresentar, em futuras 
proposições de alteração das 
metas fiscais do Estado da 
Bahia, a devida fundamentação 
que as justifique. 
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QUADRO 19 – Recomendações dos demais órgãos de controle 

 

Identificação do Relatório 
(1) 

Recomendações Ações adotadas Justificativa  

Trabalhos realizados pela Auditoria Geral do Estado (AGE) 

Precatórios e RPV - - Em andamento, com prazo 
de conclusão em 26/01/2026. 

Trabalhos realizados pela Controladoria Geral da União (CGU) 

- - - - 

Trabalhos realizados pelo Tribunal de Contas da União (TCU) 

- - - - 

Outros trabalhos de auditoria  

- - - - 

Fonte: Auditoria Geral do Estado - AGE. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


